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COLECÇiO HENRIQUINA 


A Coleoção Henriquina, editada pela Comissão Executiva 
das Comemorações do Quinto Centenário da Morte do 
Infante D. Henrique, compõe-se das seguintes obras: 

I —História dos Descobrimentos Portugueses 

II — Vida e Obra do Infante D. Henrique 

III — Descobrimento do Atlântico 

IV— A Ciõncia Náutica dos Portugueses na Época 
dos Descobrimentos 

V — Os Navios do Infante 

VI — Prioridade dos Descobrimentos Portugueses 
VII— A Política de Sigilo nos Descobrimentos 
VIII —* A Cartografia Portuguesa 

IX —A Acção Missionária no período Henriquino 

X—Panorama Económico dos Descobrimentos Hen- 
riquinos 

XI —O Infante D. Henrique e a Universidade 

XII — Historiógrafos dos Descobrimentos 


PREFÁCIO 


Razões de interesse nacional nos convenceram a sus- 
pender o curso doutros trabalhos para aceder ao convite 
que nos dirigiu o ilustre Presidente da Comissão Exe¬ 
cutiva do V Centenário da Morte do Infante D. Henri¬ 
que, professor Caeiro da Mata, e escrever este livrinho 
de divulgação. Mais correcto seria chamar-lhe, neste caso, 
pequeno ensaio de iniciação na metodologia própria da 
História dos Descobrimentos e, em particular, da dos Por¬ 
tugueses. 

Com efeito, a política do sigilo nos Descobrimentos 
é, mais que tudo, um problema de método para aquilatar 
o valor das fontes informativas sobre este grande momento 
da História nacional e universal. 

Estiveram os cronistas oficiais e os memoridistas 
nacionais ou estrangeiros a par de todos os passos e feitos 
da gesta dos Descobrimentos? / 

Se estiveram, não teria havido alguma razão de Estado 
ou conveniência régia que os forçasse a um silêncio con¬ 
sentido ou prudente? 

Se tivermos que responder negativamente à primeira 
e afirmativamente à segunda destas interrogações, qual 
ou quais os descobrimentos que se esconderam? 
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Este livrinho pretende responder a essas três pergun¬ 
tas, que traçam desde agora as Unhas gerais do seu plano. 

htimamente ligada com a interpretação económica 
da História, de que ê corolário forçoso, podemos desde já 
esclarecer que a política de segredo se não prende ao des¬ 
cobrimento geográfico pròpriamente dito, isto ê, quando 
considerado no seu puro aspecto científico, mas ao des¬ 
cobrimento económico, ou seja, de novos países de pro¬ 
dutos ricos ou das estradas marítimas que aí levavam e 
— alvo supremo — às índias orientais das especiarias e 
à rota oceânica que as ligava à Europa. 

Embora para nós o passado se não explique apenas 
pelos factores económicos, pois damos lugar de importân¬ 
cia e relevo às causas espirituais, reconhecemos que 
aquelas são o primeiro móbil e fundamento das acções 
humanas. Não obstante, seria ilusório esperar uma linha 
sempre recta de conduta na política de segredo, pois 
podiam e puderam desviá-la do seu curso, quer as osci¬ 
lações do poder pessoal, quer e por vezes razões mais for¬ 
tes de interesse religioso ou científico. 

Versando com frequência este livrinho aspectos novos 
da política de segredo —tais como o segredo da cara- 
vela, o segredo das Ilhas, o segredo da Mina, o segredo 
do valor do grau terrestre e o de certas coordenadas de 
regiões-chaves recentemente descobertas, o segredo do 


6 


alvo económico e do caminho mais rápido para a índia, 
mantido até à celebração do Tratado de Tordesilhas, ou 
o segredo sobre as navegações experimentais, que pre¬ 
pararam a viagem definitiva de Vasco da Gama — 
hesitámos em oferecê-lo à estampa enquanto as nossas 
conclusões não assentassem sobre um sistema suficiente 
de provas e referências, isto ê, do aparelho erudito e 
crítico, indispensável à fundamentação do facto histórico, 
Hoje esse trabalho está feito na sua maior parte e, prin¬ 
cipalmente, no que respeita aos três quartos do século 
dos Descobrimentos em tempos do Infante D. Henrique 
e de D. João II (1420-1495) —que são realmente a 
chave dos descobrimentos seguintes; e só temos quá 
remeter o leitor que deseje inteirar-se daquelas provas e 
citações, para os nossos trabalhos anteriores, designada¬ 
mente os que se referem aos descobrimentos pré-colombi- 
nos e prê-cabralinos dos Portugueses, e impresso nos volu¬ 
mes III e XXVI da História da América y de los pueblos 
americanos, dirigida por D. António Ballesteros y Ber- 
reta, e, mais que tudo, em Os Descobrimentos Portugue* 
ses. Essas razões nos aconselharam também a limitar o 
nosso trabalho às navegações realizadas sob a égide do 
Infante Navegador e do Príncipe Perfeito, 

Quase poderíamos dizer que o ensaio presente repre¬ 
senta apenas a sistematização daqueles trabalhos, dirigi- 



dos desta vêz para o fim único âe pôr a claro a política 
de segredo, suas causas, objectivos, oscilações e os prin¬ 
cipais descobrimentos ocultados. Acrescentar-lhe-emos, to¬ 
davia, alguns documentos e fectos novos que entretanto se 
nos depararam. 

Uma vantagem teve esse trabalho de ordenação mono¬ 
gráfica: convencer-nos ainda mais de que, para suprir 
os hiatos abertos pela política de segredo, mister se torna 
aproximar a História nacional ou as Histórias nacionais 
da História geral das civilizações e duma sociologia 
dinâmica das comunidades supra-nacionais de cultura, 
a caminho da unificação. Ao que nos parece, o que 
preenche, esclarece e ilumina verdadeiramente este obs¬ 
curo capítulo do nosso passado é a transformação da 
mentalidade claustral e dogmática do homem da Idade 
Média na do homem descobridor do Renascimento, à 
busca dum tipo humano, universal. 

No estudo da História compreendida deste modo se 
encontrarão —assim o cremos — as fontes, as causas, 
as consequências e a essência dos Descobrimentos Portu¬ 
gueses. 


INTRODUÇÃO 
CAPÍTULO I 

O MONOPÓLIO DAS ESTRADAS MARÍTIMAS 
E A POLÍTICA DE SEGREDO 

Quando falamos em política de sigilo dos Descobri- 
mentos, não nos referimos ao descobrimento na sua 
expressão mais simples, considerado como conhecimento 
geográfico do planeta, mas muito mais concretamente 
ao descobrimento económico de novas regiões produtoras 
ou das estradas marítimas que aí levavam. Não preten¬ 
demos também afirmar que tenha havido sempre desde 
as origens, em Portugal, uma política de sigilo, uniforme, 
da mesma intensidade e rigor e utilizando continuada- 
mente os mesmos processos. A política de segredo impôs-se 
ao sabor de circunstâncias mais ou menos prementes e 
variou conforme a capacidade organizadora dos diri¬ 
gentes nacionais. 

Neste primeiro capítulo vamos ocupar-nos do pro¬ 
blema em relação àquilo que chamamos o descobrimento 
económico. Convém que nos libertemos do conceito 
moderno que liga a palavra «descobrimento» a um conhe¬ 
cimento essencialmente científico das linhas gerais da 
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estrutura do planeta. Entre os factores que determinam a 
expansão do homem sobre a Terra dois importa singulari- 
zar: as necessidades económicas, as mais instantes e per¬ 
duráveis, cuja continuidade podemos seguir desde a mais 
remota Antiguidade; e, durante a Idade Média, o amor 
da Natureza, considerado estritamente como sentimento \ 
religioso e coincidindo com o espírito de missão, ambos 
de origem franciscana. Mas em relação à política de 
sigilo interessa apenas o primeiro destes factores. E 
tanto mais quanto os dois se contradizem. Citamos o 
segundo, de carácter religioso, porque em primeiro lugar 
a nossa concepção filosófica da história não se reduz a 
uma interpretação exclusivamente económica e, em 
segundo lugar, porque a própria contradição entre 
esses dois impulsos explica que a política de segredo 
nem sempre tenha prevalecido ou se haja praticado com 
o mesmo rigor. O próprio rei D. João II, o mais perfeito 
organizador dessa política, teve um momento, como 
adiante veremos, em que a não praticou cora o mesmo 
zelo, o que só podemos explicar por motivos religiosos ou, 
mais estritamente, de política religiosa. 

Os factores económicos estão fundamentalraente na 
base de todas as formas que tomou a política de segredo 
em relação com os descobrimentos geográficos. Estes 
tornaram-se secretos na proporção em que se ligavam 
à geografia económica e muito mais à dos produtos ricos. 

Quando, desde a mais remota antiguidade, relancea- s 
mos a história dos povos, que assentaram a sua prospe¬ 
ridade na expansão marítima, verificamos que o termo 
das suas navegações coincide com regiões produtoras de 
matérias alimentícias, matérias-primas necessárias às 
indústrias ou à sumptuária e, em especial, os tecidos 
ricos, os metais e as pedras preciosas. Já os Egípcios, 
dois mil anos antes de Cristo, buscavam na Somália o 
incenso, a mirra e o marfim; os Cretenses dedicaram-se 


à busca e transporte das matérias-primas no Mediter¬ 
râneo; os Tartessios dilataram as suas navegações no 
Atlântico em dois rumos: no do Norte, àbuscado estanho 
e âmbar, e, no do Sul, à busca do ouro do Sudão; 
Fenícios e Cartagineses seguiram-lhes o rasto e expul¬ 
saram-nos das regiões do Baixo Guadalquivir, zona 
estratégica, onde fechavam o estreito de Gibraltar e 
comandavam as estradas do Atlântico. Mais tarde, Espa¬ 
nhóis, Holandeses e Ingleses buscaram as novas estradas 
que levavam às regiões das especiarias orientais ou dili¬ 
genciavam exulsar os Portugueses que as haviam antes 
ocupado. 

Essa constante da expansão marítima deixou a marca 
profunda nas terras descobertas e comercialmente explo¬ 
radas: os Egípcios chamaram ao cabo de Guardafui cabo 
dos Aromas; às regiões produtoras do estanho designa¬ 
ram os Fenícios, conforme o nome desse metal, as 
Cassitérides; durante a Idade Média, a China foi 
conhecida por Sêrica, quer dizer, o país da seda; às 
terras do Nordeste da América do Norte chamaram os 
Normandos Marhland, o país da madeira; da nomencla¬ 
tura imposta pelos Portugueses às terras que descobriram, 
lembremos a Costa da Malagueta, a Costa do Ouro, a 
Costa dos Escravos , a Terra dos Bacalhaus, o Brasil e o 
Rio da Prata; dos Castelhanos a CastMa dei Oro e o 
Golfo de las Perlas. 

Instalados quase sempre em estreitas faixas de terra, 
insulares ou quase insulares —lembremo-nos de Creta, 
e Fenícia, Veneza, Holanda, Portugal e Inglaterra — 
a própria exiguidade do território e as insuficiências 
da sua economia determinaram nesses povos a necessi¬ 
dade de expansão, Lançados nessa via, breve os seus 
portos se tornaram grandes entrepostos de produtos 
ricos e alvo de cobiça alheia; e a própria dispersão a 
que obrigava o comércio marítimo através de longas 
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estradas facilitava a agressão dos concorrentes e inimi¬ 
gos. Este contraste entre a escassez do volume social e o 
vasto âmbito dos territórios explorados foi uma das 
formas da vulnerabilidade dos povos descobridores e 
exploradores de novas vias marítimas. Semelhantes nas 
formas de vida e na estrutura orgânica, eles caracteri¬ 
zaram-se igualmente por uma viva consciência dos perigos 
envolventes e pelo desenvolvimento do sentido de defesa. 
Permeáveis aos elementos forasteiros, sequela inevitável 
do comércio marítimo, os seus grandes portos estiveram 
sempre mais expostos a ser devassados pelos inimigos 
nos meios e objectivos mais secretos das actividades pró¬ 
prias. 

Estas circunstâncias de género de vida e estrutura 
social dão aos povos marítimos uma fisionomia muito 
característica, mais tensa, astuciosa e hermética. Esse 
mesmo carácter torna quase sempre difícil traçar-lhes a 
história, pois no passado de todos eles se encontra a 
tendência para o monopólio do comércio dos produtos 
ricos é a tomar secretas as estradas que levam às regiões 
produtoras. Nesses povos o instinto de defesa manifes¬ 
tou-se, ao sabor de circunstâncias peculiares, por várias 
formas. Tomemos por exemplo, mais que nunhum outro 
típico, Cartago, o primeiro Estado assente sobre o comér¬ 
cio marítimo e de cuja história política existe um 
mínimo de documentos bastantes para estudar-lhé as 
instituições. É célebre aquela anedota contada por Estra- 
bão: «Vendo-se seguido por um navio romano, um dos 
capitães fenícios de Gades lançou-se de propósito 
sobre uns escolhos para fazer naufragar também o 
perseguidor indiscreto; e, logrando a fortuna de escapar, 
recebeu uma boa indemnização do tesouro público». 
Com efeito, a história, tão acidentada e dramática de 
Cartago, cifra-se nos esforços múltiplos para defender o 
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seu comércio do Mediterrâneo ocidental contra os 
sucessivos concorrentes: Gregos, Etruscos e Romanos. 

De quando datam esses esforços? É difícil dizê-lo. 
Píndaro, no ano de 469 antes de Jesus Cristo, dizia que 
aos Gregos não era fácil penetrar para além das Colunas 
de Hércules; nesse mesmo século, Heródoto confessa 
igual ignorância quanto aos países situados para além de 
Gibraltar e sobre as costas de África, a ocidente de Car¬ 
tago, apesar de não ignorar que o estanho e o âmbar 
procediam das regiões setentrionais, banhadas pelo 
Atlântico; e Eratóstenes (século III a. C.) atribui essa 
mesma e confessada ignorância ao segredo com que os 
Cartagineses escondiam as notícias geográficas sobre 
aqueles países. 

Com os Romanos, cujo Estado era muito mais forte, 
Cartago viu-se obrigado a mudar de táctica e a partilhar 
o espaço explorado, por meio de tratados de comércio. 
Num deles, dos meados do século IV a. C., Cartago reser¬ 
vava-se o Mediterrâneo Ocidental e, por consequência,' o 
Atlântico, por meio da seguinte cláusula: «Na Sardenha e 
na Líbia nenhum Romano pode fazer comércio, fundar 
povoações ou aportar, a não ser para adquirir mantimen¬ 
tos e reparar os navios. Se uma tempestade os lançar a 
qualquer desses países, terá de abandoná-lo no prazo de 
cinco dias. Para além do Belo Promontório (o cabo de 
Sedi-Ali-el-Nekki, ao norte de Cartago), e de Mastia 
de Tarseio (cerca do cabo de Paios, na Espanha), os 
Romanos não poderão saquear as costas, nem comerciar, 
nem fundar cidades». Segundo Eratóstenes, historiador 
que escrevia depois da celebração deste tratado, no seu 
tempo qualquer navio estrangeiro que intentasse apro¬ 
ximar-se da Sardenha, ou seja, da linha de demarcação 
estabelecida por aquele tratado, corria o perigo de ser 
metido a pique. Tratados de partilha e sanções draconia¬ 
nas vão repetir-se, quando Portugal se viu obrigado a 
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ceder uma parte menor para conservar a maior das suas 
possibilidades de expansão. 

Cartago, além disso, extremou-se nas práticas de 
segredo e, mais que tudo, sobre a situação geográfica 
das regiões produtoras que explorava. Prova é que ainda 
hoje pouco sabemos sobre a data em que os Fenícios 
conheceram esses países e iniciaram o comércio com 
eles; e que os autores gregos, contemporâneos de Car¬ 
tago, no período do seu maior esplendor, mau grado a 
sua viva curiosidade dos conhecimentos novos da ciência 
geográfica, confessam a maior ignorância sobre tais 
regiões, Pode igualmente concluir-se de certos autores 
que os Cartagineses criaram e difundiram lendas proibi¬ 
tivas sobre a navegação no Atlântico: monstros que 
povoavam os mares, névoas densas, calmas podres, reci¬ 
fes à flor de água ameaçavam os navegantes. 

Bem diferente é o caso de Roma. Estabelecida com 
mão férrea a paz romana, o Império não teve compe¬ 
tidores. É certo que a sua expansão por mar foi imensa: 
um comércio regular se estabeleceu pela primeira vez 
entre o Mediterrâneo e o Atlântico, dilatando-se até aos 
países do Norte, por um lado, e, por outro, até ao 
Oriente. Segundo Mommsen, os Romanos não só visi¬ 
taram as costas indostânicas, em busca das especiarias, 
mas a ilha de Ceilão e até a célebre Catigara, cidade 
marítima da China. Não obstante esse vastíssimo âmbito 
de comércio, Celso e os jurisconsultos romanos até Jus- 
tiniano proclamaram a liberdade dos mares: «O uso do 
mar é livre para toda a gente, 0 mar é coisa comum 
como o ar e a água da chuva.» 

Este contraste entre o direito de Cartago e o de Roma 
pÕe de manifesto a origem do segredo geoeconómico: a 
competição suscita a organização do comércio dos pro¬ 
dutos nobres ou ricos em monopólio; e este as medidas 
de defesa respectiva, entre as quais o segredo, nas suas 
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várias formas. Neste particular merece citar-se a Hansa, 
confederação de cidades comerciais que durante o sé¬ 
culo XV e quase todo o seguinte chegou a dominar o 
Báltico e o Mar do Norte e explorou novas estradas 
comerciais e marítimas, como as que levaram da Noruega 
à Islândia e à Gronelândia. Por este motivo a mais carac¬ 
terística das suas feitorias foi a que fundou naquele 
país. Um historiador da Hansa, E. Worms, escreveu: «A 
feitoria de Bergen contava aproximadamente três mil 
Alemães, todos em estado de celibato, que lhes era 
imposto, sob as penas mais severas, tais como a perda 
dos direitos de cidadão, exclusão da Hansa e até a 
pena de morte. Era necessário evitar a todo o custo que 
as mulheres, sempre inclinadas às expansões e à indis¬ 
crição, divulgassem os planos e os segredos de que 
dependia o êxito da empresa. Tomava-se igualmente 
necessário evitar que por meio de casamentos com as 
mulheres da terra o monopólio caísse no domínio 
público». 

Caso igualmente típico é o de Veneza. Toda a sua 
política com as repúblicas urbanas do Mediterrâneo, com 
os Turcos e, mais tarde, os Portugueses, obedeceu ao 
desejo de monopolizar em proveito exclusivo o comércio 
do Oriente: daí o ambiente de sigilo em que os seus 
esforços se desenvolvem. Entre as nações medievais da 
Europa pertence a Veneza a precedência e primazia no 
uso da criptografia em documentos oficiais. Embora 
corrente na Itália durante o século XV, começaram os 
Venezianos a utilizá-la no século XIII e tornou-se fre¬ 
quente em documentos seus durante o século seguinte. 
Deste século, ou seja, do XIV, data igualmente a orga¬ 
nização do seu arquivo; e de 1402 a Chancelaria Secreta. 
Desde então o governo da República multiplica as 
providências e expedientes para tomar inviolável o 
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segredo sobre as suas deliberações internas e os informes 
que os seus agentes enviam do estrangeiro. 

A política de segredo obrigou, pois, a calar muitos 
factos que interessavam à história; mas o sequestro de 
documentos, impossibilitando o conhecimento respectivo, 
preparou a sua desaparição para sempre. Também nesse 
particular Veneza nos oferece um exemplo típico: toda 
a colecção de relações dos embaixadores da República no 
estrangeiro, desde o século XIV a meados do XVI, foi 
destruída por dois terríveis incêndios, que devoraram 
grande parte da Chancelaria Secreta, na segunda metade 
do século passado— perda muito sensível para a His¬ 
tória do Mundo naquela época. Aproveitemos o ensejo 
para recordar que em 1755 o terramoto de Lisboa pro¬ 
vocou. uma perda maior e de mais desastrosas conse¬ 
quências: arderam o Arquivo, a Biblioteca, a galeria de 
retratos e as tapeçarias do palácio real, a documentação 
preciosa da Casa da Mina e da índia, assim como muitas 
bibliotecas de conventos e de titulares, da maior impor¬ 
tância. 

Do estudo das formas peculiares de formação e 
desenvolvimento dos povos ou associações de comércio 
marítimo concluímos as seguintes regras de carácter 
sociológico: 

Os grupos sociais, baseados no comércio marítimo, 
que iniciaram um novo sistema de expansão, tendem, 
párá evitar a concorrência, a transformá-lo em mono¬ 
pólio e a defendê-lo tanto mais quanto .menor seja o 
volume social e a continuidade do domínio económico 
próprio, maior a novidade dos instrumentos produtores 
e o número e o poder dos concorrentes. 

Conforme a maior ou menor coexistência destas 
condições, assim os grupos sociais, cujo gênero de vida 
foi o comércio marítimo, utilizaram na defesa do mono¬ 
pólio: a limitação ou exclusão dos estrangeiros do meio 
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social respectivo; o sigilo na sua política, em especial, 
pelo sequestro de documentos; a organização da espio¬ 
nagem nos países concorrentes; e a política do mare 
clausum, utilizando a difusão de lendas proibitivas, o 
segredo geográfico, a organização por meio de tratados 
e delimitação de zonas e, finalmente, a aplicação de 
sanções violentas contra os transgressores. 

Em certos países o catolicismo militante e o espírito 
missionário ou científico contrariaram o nacionalismo 
cerrado da política de sigilo. 
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CAPÍTULO II 

CONDIÇÕES DA FORMAÇÃO DA POLÍTICA 
DE SEGREDO EM PORTUGAL 

Portugal forma-se e desenvolve-se desde as origens 
como Estado marítimo. Faixa estreita de território; aper¬ 
tada contra os poderosos Estados peninsulares da Recon¬ 
quista e, muito particularmente, Castela, as suas únicas 
possibilidades de independência e engrandecimento esta¬ 
vam no mar. Em breve, Portugal torna-se um cais de 
embarque e desembarque para e de novas terras desco¬ 
nhecidas. Criar fontes de riqueza e províncias ultrama¬ 
rinas será uma consequência e sequência de Aljubarrota. 
As espadas do Mestre de Avis e do Condestável D. Nuno 
Álvares Pereira vão tornar-se, nas mãos poderosas do In¬ 
fante D. Henrique, o leme das caravelas. Mas Aljubarrota 
continua. E em guerra como na guerra. O plano das 
operações e e tem de ser secreto. Como na Cumeira de 
Aljubarrota, no Oceano e nas costas africanas, joga-se 
igualmente a independência da Nação. Olhos atentos e cio¬ 
sos espiam os inquietos Portugueses. Até aos começos da 
dinastia de Avis, Castela considera o reino de Portugal 
como um arremedo inviável e temerário de Estado, à 
espera de ser absorvido pela sua poderosa força de atrac- 


ção. Será — pensam os Castelhanos — uma questão de 
anos. Portugal afigura-se-lhes um aborto político, tran¬ 
sitório e efémero. 

Mas eis que o pequeno país solta as asas — quere¬ 
mos dizer as velas — e poisa num dos lados do Estreito 
de Gibraltar, no Algarve de além-mar, em Ceuta, porta 
de três mundos: o mediterrâneo, o africano e o atlân¬ 
tico. Todas as possibilidades implícitas nesta singularís¬ 
sima posição fazem que a expedição de Ceuta se rodeie 
do maior mistério e de uma verdadeira comédia de simu¬ 
lações e dissimulações. Um belo dia e de súbito ergueu- 
-se o pano e Portugal apareceu aos olhos de Castela sobre 
o palco da África. Muitos capítulos da Crónica da To¬ 
mada de Ceuta de Azurara se ocupam desse Auto do 
Disfarce, que vai repetir-se ao longo de um século e faz 
dos grandes estadistas portugueses da expansão leões com 
pele de raposa. 

Mas, enfim, Portugal ocupou Ceuta, À luz da geo- 
-política o lance tem qualquer coisa de genial. Castela 
concentrava então todos os seus esforços sobre a con¬ 
quista da Andaluzia, da qual Granada será o último re¬ 
duto. E de súbito ve o pequeno povo, que a vizinha 
pelo Ocidente, ultrapassar as costas peninsulares e criar 
uma testa-de-ponte em Marrocos. Daí por diante, Cas¬ 
tela espiará com ciúme os movimentos sempre suspeitos 
e secretos dos Portugueses. Portugal descobre sucessiva¬ 
mente os arquipélagos atlânticos da Madeira c dos Aço¬ 
res, estes últimos mais provavelmente em 1427, por um 
tal Diogo de Silves, Deste facto as crónicas não rezam. 
É conhecido apenas por uma carta de marear de cartó¬ 
grafo estrangeiro, que escapou ao naufrágio do tempo, 
que tantas outras afundou. E um castelhano de muito 
elevada categoria, o bispo de Burgos, D, Afonso de Car- 
tagena, que em Portugal desempenha funções diplomá¬ 
ticas e tem excelentes relações com a casa reinante, con- 
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segue saber, por volta de 1434, apenas isto: que a 
ocidente de Lisboa, a distância incerta, existe, não o 
arquipélago dos Açores, mas uma vaga ilha do Brasil, 
que os mareantes portugueses tinham grandes dificulda¬ 
des era reencontrar. 

Ao longo das costas africanas as caravelas do Infante 
progridem: após o cabo Bojador, dobrado em 1434, vem 
o rio do Ouro e funda-se, cerca de 1450, numa pequena 
ilha costeira, a feitoria de Arguim, para onde começam a 
desviar-se o ouro e os escravos que as caravanas de came¬ 
los transportavam do Sudão para os portos africanos do 
Mediterrâneo. Os navios do Infante atingem ao mesmo 
tempo os centros urbanos flúvio-marítimos e islamizados 
da Guiné. Em anos muito próximos, as caravelas do 
Infante, com base nos Açores, alargam o círculo das ex¬ 
plorações do Atlântico para o Ocidente. E descobrem ou 
recolhem seguros indícios da existência de terras nessa 
direcção. 

Entretanto, o ouro de Arguim, os escravos, a mala¬ 
gueta, as aves peregrinas da Guiné, as madeiras, a urzela 
e o açúcar das Ilhas começam a afluir a Lagos. Ora os 
portos andaluzes e, particularmente, Paios, estão pare¬ 
des-meias do Algarve, divididos apenas pelo ilusório 
biombo do Guadiana, mas os pecadores duma e doutra 
margem pescam nos mesmos mares. Marinheiros andalu- 
zes servem em barcos portugueses e vice-versa. Em Paios, 
a dois passos da fronteira, soam as maravilhosas novi¬ 
dades dos produtos exóticos e ricos de que Lagos se 
toma o entreposto. E logo a seguir à fundação da forta¬ 
leza de Arguim (cerca de 1450) os navios andaluzes 
começam a armar contra as caravelas portuguesas que 
regressam do fundo misterioso do Oceano, desde as cos¬ 
tas africanas, carregadas de ouro e escravos. 

Imediatamente Castela, e pela primeira vez, proclama 
os seus direitos a posse das novas terras descobertas, Por 


carta de 10 de Abril de 1454', D. João II de Castela, 
aludindo à incursão de caravelas andaluzas na Guiné por¬ 
tuguesa e às violências de que tinham sido vítimas por 
parte dos navios do Infante, protestava contra o facto e 
deixava transparecer desta vez uma séria ameaça. Eis o 
passo fundamental da carta: «...viniendo ciertas carabe- 
las de ciertos súbditos y naturales, vecinos de las nues- 
tras ciudades de Sevilla y Cáliz, con sus mercaderias, 
de la tierra que llaman Guiné, que es de mestra con¬ 
quista (o sublinhado é nosso); e llegando cerca de nues- 
tra ciudad de Cáliz, cuanto una legua, estando en nues- 
tro senorio y jurisdicción, recudieran contra ellos Pa- 
lencia, vuestro capitán, con un valliner de armada, y tomó 
por fuerza de armas la una de dichas carabelas, con los 
nuestros vasallos, súbditos y naturales que en ella ve- 
nian, e con las mercaderias y cosas que en ella traían; 
e lo llevó todo a vuestros reinos. Ansi mesmo vos man- 
dasteis prender y tener presos a los dichos vasallos e 
súbditos y naturales, e les fué tomada la dicha carabela 
e todo que en ella traían; e ansi por vuestro mandado 
fueron cortadas las manos a un mercador genovés,' es¬ 
tante en la dicha ciudad de Sevilla, que en Ia dicha cara¬ 
bela venía en uno con los dichos vasallos nuestros, e 
súbditos y naturales.» 

Estava assim estabelecida a concorrência e o conflito 
de soberania entre os dois Estados. O perigo era tanto 
maior quanto a invasão das caravelas sevilhanas se fizera, 
como se depreende daquele documento, sob a inspiração 
dum mercador genovês, pois estes eram então os mercado¬ 
res estrangeiros mais assíduos e experimentados no 
comércio de Marrocos. 

O Palência de que fala a carta do rei de Espanha 
chamava-se Álvaro Gonçalves Palenço e era um corsário 
português (palavra que não tinha então o sentido pejo¬ 
rativo que hoje lhe damos), ao serviço do Estado. 
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Documentos originais por nós encontrados em Sevi- 
lha tornam patente que tais assaltos, ainda que sob outra 
forma, começaram quando menos em 1452. A 22 de Se¬ 
tembro desse ano, o Infante passava uma carta de 
crença a Pedro Afonso, seu escudeiro, dirigida aos «hon¬ 
rados regedores e Vinte e Quatro de Sevilha». Pedro 
Afonso, em nome do Infante, queixava-se de que «cier- 
tos vecinos desta ciudad y de Moguer y de Paios que 
andavan pescando en la mar tomaran y robaran por 
preça (sic) una caravela suya que venia de Guinea con 
cincoenta y seis esclavos negros y negras y los repartie- 
ran entre sy cupo a los de aqui de Sevilha treinta e 
quatro en lo que el dise que los dichos pescadores que- 
brantaran los capítulos de la paz de . los Senores Keyes 
e deve ser fecha justiça (sic) dellos al dicho Serior In¬ 
fante», Pedro Afonso pedia que logo fossem restituídos 
os ditos escravos, pois «en otra maneira (sic) protesta 
(el Infante) de fazer represaria por otra conta o por su 
valia .en qualesquer vecinos desta ciudad». 

Para se compreender que o Infante D. Henrique 
tenha enviado por conta própria representante seu a rei¬ 
vindicar direitos em Castela, isto é, junto dos Vinte e 
Quatro de Sevilha, é indispensável saber-se que o regente 
D, Pedro, por carta de 22 de Outubro de 1443, conce¬ 
dera ao Infante D. Henrique uma carta de privilégio, em 
virtude do qual ninguém poderia passar além do cabo 
do Bojador sem seu mandado e licença, sob pena da 
perda dos navios e respectivas cargas, o que equivalia 
a concessão do monopólio do descobrimento e exploração 
comercial das costas referidas. Essa mesma carta era con¬ 
firmada por D. Afonso V em 2 de Setembro de 1448. 

Embora não tenhamos referências documentais a 
novos assaltos de caravelas andaluzas aos navios portu¬ 
gueses que regressavam da Guiné, sabemos que eles con- 
tmuaram e provocaram da parte dos Portugueses enér¬ 
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gicas represálias. Um cronista castelhano da época, 
Alonso de Palencia, referindo-se, na sua Crónica de Hen¬ 
rique IV, à embaixada de D. João II de Castela a Por¬ 
tugal, em 1454, comenta: «La muerte de D. Juan hizo 
fracasar la Embajada y su succsor D, Henrique, como 
se ha visto en lo anteriormente narrado, dió más libertad 
á los portugueses para sus corerías, arrostrando la ver- 
guenza de pedir permiso al rey de Portugal para que no 
se molestara á los súbditos de Castilla quando aportasen 
á Guinea á traficar con los naturales, siempre que paga- 
sen á D. Alíonso el quinto de las transacciones. Llegó á 
tanto la insolência de los portugueses, que á los castella- 
nos que apresaban más allá de las Cariarias les hacían 
morir, á unos, entre crueles tormentos, y para infundir 
à los demás perpetuo terror, mutilaban á otros cortán- 
doles pies y manos». 

Em face das repetidas violações do seu monopólio 
por parte dos Castelhanos, o Infante D. Henrique con¬ 
segue do Papa Nicolau V a bula Romanus Poníifex , de 
8 de Janeiro de 1455, uma das mais notáveis que ilus¬ 
tram a história da expansão portuguesa nas suas rela¬ 
ções com a Santa Sé, verdadeiro instrumento de direito 
internacional que sanciona o monopólio de D. Henrique 
■e da Coroa portuguesa, abrangendo aquilo a que Joa¬ 
quim Bensaúde chamou o plano Jas ín dias, isto é, alcan-y 
çar 'põFvfã marítima a índia asiática das especiarias. 
Com efeito, a bula menciona o propósito do Infante «de 
navegar para as partes do Sul e Oriente [...] até aos 
índios, que, segundo se diz, adoram o nome de Cristo». 
E acrescenta: «E esta conquista, que vai desde o cabo 
Bojador e do cabo Não, correndo por toda a Guiné, 
e passando além dela vai para a plaga meridional (o su¬ 
blinhado é nosso), declaramos pelo teor da presente que 
também toca e pertence ao mesmo rei D. Afonso e seus 
sucessores e ao Infante, com exclusão de quaisquer ou» 
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tros, e que perpètuamente lhes tocam e cahem por 
direito». 

Por fim recorda-se «a todos os fiéis cristãos em geral 
[...], incluindo os que se encontrarem revestidos da 
dignidade arquiepiscopal, episcopal, imperial, real, ducal 
ou de qualquer outro grau da hierarquia eclesiástica ou 
profana», que, sem especial licença do rei ou do Infante, 
não podem levar mercadorias, nem navegar naqueles 
mares, nem de qualquer modo intrometer-se naquelas 
províncias, ilhas, portos e mares, sob pena de excomu¬ 
nhão, incluindo nesta sentença cidades, castelos, vüas e 
aldeias, que ficarão ipso facto interditas. A menção es¬ 
pecial de cidades, vilas e aldeias está, sem dúvida, relacio¬ 
nada com Sevilha, Moguer e Paios, cujos moradores, em 
1452, assaltaram as caravelas do Infante. 

Tem-se discutido muito se o antroponímico índios 
(Mm) se refere restritamente aos Abissínios ou envolve 
os índios asiáticos. Por esta última acepção nos decidi¬ 
mos francamente. A esse tempo, e depois da chegada de 
Nioolau.de Conti à corte pontifícia, em 1443, de regresso 
duma longa e demorada viagem pelo Oriente asiático, 
sabia-se muito hem que os índios relacionados com as 
praias orientais estavam situados na Ásia. Com razão 
escreveu recentemente o prof. Charles Verlinden: «Não 
pode tratar-se de Etíopes, como se tem por vezes acre¬ 
ditado; Roma sabia muito hem que estes eram efectiva- 
mente cristãos», ao passo que a bula se refere a índios 
supostamente cristãos. ’ 

Devemos acrescentar ainda que a bula de 8 de Ja- 
neiro de 1455 foi, como era lógico e estava previsto no 
propno texto objecto duma difusão espectacular e so- 
iene. A 5 de Abnl desse ano era dada a sentença exe- 
cutona da bula requerida por Nuno Fernandes Tinoco 
procurador de D. Afonso V e do Infante D. Henrique; 
e a 8 de Outubro era proclamada no púlpito da Sé dê 
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Lisboa, por Lóurenço Vaz, bacharel em direito canónico 
e civil, que a leu, quer em latim, quer na versão portu¬ 
guesa, estando presentes muitos clérigos, cavaleiros, es¬ 
cudeiros, cidadãos, muito povo e vários estrangeiros, 
«a saber Franceses, Ingleses, Castelhanos, Galegos e Bis- 
cainhos, que todos presentes estavam para ouvirem o pre¬ 
sente acío». De tudo Nuno Fernandes Tinoco pediu cer¬ 
tidão, e a bula foi depois afixada nas portas da Sé, onde 
esteve até 28 de Maio de 1456, afixação da qual se tira¬ 
ram novas certidões. Este facto acrescenta à bula Roma • 
nus Pontifex o seu carácter de solene aviso a todas as 
nações e muito particularmente à Espanha. 

Embora depois disto não cessassem os assaltos dos 
navios castelhanos às caravelas portuguesas, é certo que, 
durante o reinado de Henrique IV, conforme se de¬ 
preende da Crônica de Palencia, Castela deixou de rei¬ 
vindicar a soberania sobre as terras da Guiné. Falecido 
aquele monarca em 1474, aberto o problema dinástico da 
sucessão à coroa de Castela e declarada a guerra entre 
D. Afonso V e os Reis Católicos, o caso mudou inteira- 
mente de figura. Aqueles monarcas breve compreende¬ 
ram que as navegações e comércio ultramarinos ao longo 
da costa de África eram a verdadeira fonte da riqueza 
nacional e base da independência do Estado português; 
e que a melhor forma de vibrar um golpe mortal contra 
o inimigo seria atacá-lo na Guiné. 

Aproximadamente três meses após a entrada de 
D. Afonso V em terras de Castela, já os Reis Católicos 
davam os primeiros passos no caminho da ofensiva por 
mar contra os domínios africanos de Portugal, Por carta 
de 19 de Agosto de 1475, a Rainha D. Isabel reivindi¬ 
cava os direitos que dizia ter à conquista das partes de 
África e Guiné e fixava as condições em que deveria 
fazer-se a navegação para esses seus pretensos domínios 
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e a cobrança dos quintos reais sobre as operações de 
comércio. 

No ano seguinte (1476) e sob os auspícios e a vigi¬ 
lância da Coroa, organizavam-se três expedições, uma 
das quais assaltou a costa dos Azenegues e a outra a ilha 
de Santiago, que devastou, trazendo consigo depojos, 
quinhentos escravos e o próprio donatário, o genovês An¬ 
tonio da Noli, a quem o Infante D. Fernando, irmão de 
D. Afonso V, imprudentemente concedera o governo da 
ilha e a exploração das costas continentais da Guiné que 
lhe ficavam próximas. Os mercadores genoveses, solidá¬ 
rios com o seu compatriota, tentaram resgatá-lo por mil 
dobras de ouro, mas o rei D. Fernando de Aragão, o 
Católico, certamente graças a melhor oferta, mandou que 
o soltassem, 

Um documento recentemente publicado por D. An- 
tonio de k Torre esclarece o mistério, Na realidade, 
An tonio da Noli, nas conversações que teve com o rei 
D. Fernando, o Católico, aceitou pura e simplesmente a 
sua soberania sobre a ilha e os respectivos moradores. 
Por uma carta de 6 de Junho de 1477 ficamos sabendo 
que o rei de Aragão tomou sob a sua protecção a ilha de 
Santiago, seus moradores e capitão, aceitando-os «por 
vassalos e tierras cie mi corona real... e al dicho miçer 
Antonio por mi capitan delia...», proibindo que se lhes 
faça mal ou dano, e, ao contrário, se lhes dê guarda e 
amparo. 

Que se teria passado para que o donatário genovês 
tivesse obtido tão facilmente a liberdade? A submissão 
total do capitão de Santiago e a sua continuidade na 
capitania, agora em nome de D. Fernando, o Católico, 
que representa uma infidelidade ao soberano português, 
supõem, sem dúvida, uma troca de serviços de interesse 
tanto maior quanto Da Noli era mercador, navegante e 
cartógrafo e ocupava, havia doze anos, a escala de nave- 
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gação mais propícia ao conhecimento de todo o sistema 
de comércio com a Guiné, incluindo a Mina do Ouro. 

A verdade é que em 1477 os Reis Católicos davam 
ordem a Francisco Bonaguisa, florentino, e a Berenguel 
Graner, de Barcelona, para armar fustas e caravelas com 
o objectivo de comerciar na Guiné e Mina de Ouro, Pela 
primeira vez se fala em diplomas régios espanhóis da¬ 
quela Mina como fim último duma expedição. Além 
disso, a Rainha Isabel, a Católica, tomava várias dispo¬ 
sições que tendiam a organizar por conta própria o mo¬ 
nopólio do comércio do ouro; e as suas ordens aos 
capitães dos navios revelam conhecimento muito com¬ 
pleto do mecanismo do tráfico da Mina, pois numa das 
suas cartas determina que nenhumas caravelas fossem 
antes das suas ao Rio dos Escravos, isto é, os Reis Cató¬ 
licos sabiam em Abril de 1478 que os Portugueses iam 
ao Rio e Reino do Benim comprar escravos, que depois 
trocavam por ouro na Mina, A expedição ordenada pelos 
Reis Católicos para aquele fim levou mais de um ano a 
preparar-se, — o que mostra quanto foi difícil a sua or¬ 
ganização, quer do ponto de vista náutico, quer do trá¬ 
fico. 

Esta série de circunstâncias convence-nos de que este 
conhecimento do ponto vulnerável mais importante nos 
domínios ultramarinos dos Portugueses, assim como dos 
meios náuticos para atingi-lo e do mecanismo do comér¬ 
cio que o valorizava, foi revelado por Antonio da Noli, 
a troco da liberdade e dos grandes.interesses de donatá¬ 
rio, que ele julgou irremediavelmente ameaçados. Anto¬ 
nio da Noli, condottiere genovês, anuncia por vários 
modos Colombo. Factos posteriores, que adiante referi¬ 
remos, confirmam a interpretação que damos às notícias 
últimamente conhecidas sobre a defecção do capitão de 
Santiago. 
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Importa saber-se que esta expedição castelhana, tendo 
partido em meados de 1478 para a Mina, foi totalmente 
aprisionada —navios, tripulação e carga— em pleno 
Golfo da Guiné (e depois de haver realizado transacções 
na Mina) por duas armadas portuguesas do comando de 
Jorge Correia e Mem Palha e trazidos para Lisboa, onde, 
como consequência do tratado das Alcáçovas, se devol¬ 
veram aos Castelhanos. 

Mas o alarme — e alarme terrível — fora dado e pro¬ 
vocou da parte de D. João II uma série de disposições 
todas destinadas a reforçar e defender o monopólio do 
tráfico ultramarino dos produtos ricos, já antes esboça¬ 
das pelo Infante D. Henrique, mas que atingem o auge 
com o Príncipe Perfeito, Entre essas disposições avul¬ 
tam, como vamos ver, as que respeitam ao segredo sobre 
as vias e meios de transporte, os centros produtores, os 
objectivos últimos e mais distantes e a ciência náutica 
e cosmográfica adquirida e elaborada na experiência diu¬ 
turna dos Descobrimentos. Mas todas elas se relacionam 
com a defesa do monopólio real contra a concorrência 
dos estranhos. 

Facto revelador da maior relevância: nas Cortes de 
1481, com que D. João II abriu o seu reinado, num dos 
capítulos dos povos, estes pedem-lhe não mais consinta 
que os estrangeiros se estabeleçam em seu reino e senho¬ 
rios (isto é, Portugal, AJgarves daquém e dalém-mar e 
senhorios das ilhas), alegando várias razões e mencio¬ 
nando expressamente Florentinos e Genoveses que «a estes 
reinos nunca fizeram proveito, salvo roubá-los de moeda 
de ouro e prata e descobrir vossos segredos da Mina e 
ilhas Esta acusação compreende-se inteiramente, 
conhecendo, como hoje conhecemos, a defecção de Anto- 
nio da Noli, capitão de Santiago (e senhor do senhorio 
do comercio da Guine de Cabo Verde) e a intervenção 
tão eficaz dum Florentino na organização da armada que 
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os Reis Católicos enviaram ao Golfo da Guiné, durante 
a guerra da sucessão ao trono de Castela. 

Daqui se infere igualmente que não só era do domí¬ 
nio público a existência do segredo sobre os Descobri¬ 
mentos e as bases que mais interessavam à expansão e à 
prosperidade dos Portugueses, mas que também o povo 
pedia ao Rei se ocultasse o seu conhecimento. E 
como estas cortes se realizavam dois meses e meio após 
a subida ao trono de D. João II, é evidente que o segredo 
a que os capítulos se referem data do reinado anterior. 
Por outras palavras: existiu uma política nacional de 
sigilo sobre os Descobrimentos, 

Uma razão nos leva a acreditar que D. João II, assim 
como os procuradores do povo falando em cortes, soube¬ 
ram da traição de Antonio da Noli: em 1480, D. João, 
que ainda era príncipe, mas já tinha a seu cargo a plena 
administração dos negócios ultramarinos, enviava à ilha 
de Santiago um tal Pedro Lourenço com poderes tão 
discricionários em matéria de organização económica, 
administrativa e de procedimento judicial, que equiva¬ 
liam à supressão dos privilégios da capitania concedida 
ao Genovês e, por consequência, a uma grave sanção con¬ 
tra o seu procedimento. 

Vamos agora ver quais as formas peculiares que 
tomou a política do segredo, sob o Infante D. Henrique 
e o Príncipe Perfeito, 







PARTE PRIMEIRA 

A POLÍTICA DO SEGREDO NACIONAL 
CAPÍTULO I 
O SEGREDO DA CARAVELA 

Garcia de Resende conta, no capítulo XXV da sua 
Crónica de D. João II, em que relata a fundação do cas¬ 
telo da Mina: 

«E porque em todo o mar Oceano não há navios lati¬ 
nos, senão as caravelas de Portugal e do Algarve, el-Rei 
por ninguém ousar de ir àquelas partes fez crer a todos 
que da Mina não podiam tornar navios redondos por 
causa das correntes. E para isso toda a pedra, cal, telha, 
madeira, pregadura, ferramenta e mantimentos mandou 
tudo em urcas velhas para lá se desfazerem e dizerem 
que por causa das grandes correntes não puderam tor¬ 
nar; e assim se fez com muito segredo e grandes jura¬ 
mentos e houveram todos por tão certo que em vida del- 
■Rei sempre pareceu que navios redondos não podiam vir 
de lá e com isto sempre teve a Mina hem guardada». 

A corroborar esta lenda, fabricada por D. João II, 
o cronista conta ainda, no capítulo CL da mesma Cró¬ 
nica: 
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«El-Rei, por ter a Mina guardada, fez crei em sua 
vida que navios redondos não podiam tomar da Mina 
por causa das grandes correntes, somente navios latinos. 
E isto, porque em nenhuma parte da Cristandade os há, 
senão as caravelas de Portugal e do Algarve e os galeões 
de Roma, que não são para navegar tão longe. E um dia, 
estando el-Rei à mesa praticando, porque navios redon¬ 
dos não podiam vir da Mina, disse um Pêro d’Alenquer, 
muito grande piloto de Guiné, e que bem tinha desco¬ 
berto, que ele traria da Mina qualquer nau, por grande 
que fosse. E el-Rei lhe disse que não podia ser, pois já 
muitas vezes se experimentara, e que todas que lá man¬ 
dara não poderão vir. E o Pêro d’Alenquer se afirmou 
que o faria, e se obrigaria a isso. E el-Rei disse: A um 
vilão peco não há coisa que lhe não pareça que fará e, 
enfim, não faz nada. E depois de comer o mandou cha¬ 
mar só e lhe disse a causa porque aquilo lhe dissera e 
•que lhe perdoasse, porque cumpria assim a seu serviço e 
que noutra hora não dissesse tal e o tivesse em grande se¬ 
gredo: e lhe fez mercê de que ele foi bem contente. E 
sempre em vida del-Rei se teve por muito certo que naus 
não podiam vir da Mina e dessas partes de Guiné; e por 
isso teve sempre todo Guiné muito bem guardado». 

Este depoimento de Garcia de Resende é da maior 
importância, dado que ele foi durante longos anos secre¬ 
tario particular de D. João II; e merece sublinhar-se a 
sua revelação expressa de que existiu o segredo da Mina 
e que se guardou com grandes juramentos. 

Mas há que observar desde já que a Crônica de 
Garcia de Resende sofre duma concepção muito vincada- 
mente anedótica da história e não devemos entender à 
letra o que neste pãsso conta. De qualquer sorte, Garcia 
de Resende ou desconheceu ou mais provavelmente dimi¬ 
nuiu, para efeitos de realce anedótico, que, na verdade, 
as caravelas eram muito mais apropriadas que as naus 
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para as viagens de regresso do Golfo da Guiné. Para se 
guardar, pois, o segredo da Mina, não bastava fazer acre¬ 
ditar até dos próprios familiares do Rei que só as cara¬ 
velas podiam efectuar a viagem da Mina. E o que se diz 
da Mina poder-se-á aplicar por forma geral a todos os 
descobrimentos do Atlântico. 

Num ensaio muito notável, Estudos sobre Nav ios Por- 
tugueses nos sêculosXV e X VI, publicado em 1892, Hên- 
riquedíipel^é^ Mendonça iniciou por forma magistral a 
série de trabalhos que levaram à conclusão, hoje aceite 
urbi et orbi, de que a caravela, navio latino e apro¬ 
priado às navegações descobridoras do Atlântico, foi uma 
criação dos Portugueses. Vieram depois outros trabalhos, 
como os de Navarrete, La Roêrie, Guillén y Tato e Qui- 
rino da Fonseca, que, embora completando aqueles Estu¬ 
dos, apenas corroboraram as suas conclusões, A caravela, 
utilizada em Portugal desde 1442 como navio típico e 
exclusivo dos Descobrimentos, foi uma conquista técnica 
dos Portugueses e o instrumento náutico indispensável 
para aproveitar e vencer o sistema dos agentes físicos à 
superfície dos oceanos e principalmente, junto dos lito¬ 
rais. Era lógico, pois, que os Portugueses se reservassem 
a exclusividade da sua utilização. Em mãos de mercado¬ 
res e pilotos estrangeiros, a caravela podia tornar-se um 
perigoso meio de violação do monopólio português. . 

Lopes de Mendonça, analisando os passos de Garcia 
de Resende acima transcritos, lucidamente acrescentou 
que o expediente de fazer acreditar que só as caravelas 
portugueses podiam regressar da costa da Mina, resulta¬ 
ria improfícuo se aos estrangeiros fosse possível comprar 
ou construir navios daquele tipo, «Parece, pois — acres¬ 
centa — que D. João II não se esqueceu de promulgar leis 
que obviassem a uma expansão que ele reputava tão pre¬ 
judicial aos interesses do país. É de crer, por conseguinte, 
que desse monarca proviesse a proibição feita expressa- 
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mente aos seus súbditos de venderem caravelas aos es¬ 
trangeiros.» Lopes de Mendonça é levado a esta suposição 
por certa carta regia de D. Manuel aos juízes da vila de 
Sines, determinando que investiguem da veracidade de 
uma denúncia feita por Jorge Dias, moço de estribeira 
del-Rei, sobre a venda de uma caravela a um Castelhano 
de Triana por um Diogo Pires, daquela vila. Caso o facto 
fosse verdadeiro, o vendedor perderia o preço da venda 
etnjfavor do denunciante, em conformiddade com a legis¬ 
lação em vigor, que proibia a venda das caravelas. Esse 
documento é datado de 10 de Maio de 1520 e Lopes de 
Mendonça conclui que todas as nações da Europa, in¬ 
cluindo <a Espanha, tinham tao incompleta ideia das cara¬ 
velas que buscavam por todos òs meios adquiri-las e 
copiá-las. 

De quando datariam essas disposições legislativas? 
Supunha Lopes de Mendonça que a legislação respectiva 
teria sido obra de D. João II, Ora, sessenta e seis anos 
antes que D. Manuel condenasse Diogo Pires, de Sines, 
a perda dos bens por haver vendido uma caravela na An¬ 
daluzia, já D. Afonso V, seguramente por inspiração do 
Infante, seu tio, sentenciava pena igual em caso seme¬ 
lhante. Por carta de 16 de Dezembro de 1454-, D. Afon¬ 
so V, tendo sabido «que Afonso Fernandes, marinheiro, 
morador^ em esta cidade de Lisboa, criado do Infante 
D. Henrique [...] e outros seus parceiros trocaram ou 
venderam uma caravela em a vila de Fanique (Fan- 
mch.), que é nos reinos de Inglaterra, por uma naveta, 
sem para isso ter nossa licença nem autoridade, pela qual 
razao o dito Afonso Fernandes e seus parceiros devem 
perder a dita naveta e seus bens assim móveis como de 
mz e tudo a nos de direito (o sublinhado é nosso) per- 
tence « o podemos dar a quem nossa mercê for 
doa « Frei Vaw de Ataíde, prior do Hospital, todos' m 
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bens dos incriminados, caso se prove ser verdadeira a 
acusação. 

As disposições que proibiam a venda de caravelas a 
estrangeiros datam, por consequência, do tempo do In¬ 
fante D. Henrique; e seguem-se ao conjunto alarmante 
dos factos que podiam e deviam provocá-las, isto é, o 
assalto dos navios andaluzes às caravelas portuguesas que 
regressavam da Guiné ou à tentativa de participar no 
comércio respectivo, É de supor que essas disposições se 
alargaram também à divulgação doutros meios técnicos, 
como roteiros e mapas e à saída de pilotos e práticos para 
o estrangeiro, 

Tem-se oposto à afirmação da existência da política 
de sigilo em tempo do Infante D. Henrique o facto da 
colaboração dos navegadores italianos —os Genoveses 
Usodimare e Antonio da Noli e o Veneziano Cada- 
mosto — na sua empresa , ultramarina. Ora essa colabora¬ 
ção dá-se precisamente no período de 1455-1460, quer 
dizer, depois da bula Romanus Pontifex, de 8 de Janeiro 
de 1455, que confirmava o monopólio régio e o do In¬ 
fante, daquele comércio e das disposições de direito que 
se opunham à venda de caravelas no estrangeiro e a es¬ 
trangeiros. Ao contrário do que se tem dito, aqueles 
Italianos não foram descobridores, na acepção geográfica 
da palavra, mas práticos e porventura mestres de novas 
formas de tráfico. Usodimare e Da Noli, na sua qualidade 
de Genoveses, eram especialmente competentes no tráfico 
dos produtos marroquinos, essenciais às trocas em Ar* 
guim e na Guiné, e o segundo, porventura ainda mais do 
que os primeiros, perito no comércio das especiarias, 
objectivo supremo do Infante. É, aliás, certo que, durante 
toda a época dos Descobrimentos e dos inícios da expan¬ 
são comercial correspondente, Portugal foi, por insufi¬ 
ciência própria, muito frequentemente tributário de téc¬ 
nicos estrangeiros no alto comércio e na finança. 
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Esses mercadores italianos partilharam, sem dúvida 
da empresa dos Descobrimentos como mercadores, sem¬ 
pre acompanhados de capitães e pilotos portugueses, em 
caravelas portuguesas, e limitaram a sua acção à do ofí- 
cio próprio em que eram mestres indiscutíveis. Um com¬ 
petente estudioso ^português, Teixeira da Mota, já havia 
chamado a atenção para essa característica qualidade de 
mercadores, que ressalta das fontes respectivas, mau 
grado o ar de autonomia navegadora que pretendem atri- 
buir-se. E o historiador belga Charles Verlinden, num 
trabalho recentemente publicado, acentua mais esse ca¬ 
rácter, salientando o laço que prendia o mercador ao 
navegador auxiliar directo do Infante, e condiciona esses 
factos, como é indispensável para a sua perfeita com¬ 
preensão, ao monopólio concedido em 1443 e à bula ante¬ 
riormente citada, que o sancionou. 

Embora não conheçamos todas as condições e cir¬ 
cunstâncias em que esses mercadores partilharam da 
empresa henriquina, podemos aquilatar, pelo caso de 
Cadamosto, o que se teria passado com os demais Ita¬ 
lianos. Pelo Veneziano sabemos que, estabelecidas aa 
bases do seu contrato comercial com o Infante, este lhe 
mandou «armar uma caravela nova, de lote de umas qua¬ 
renta e cinco toneladas, da qual era patrão um Vicente 
Dias, natural de Lagos». Esta breve menção do nome de 
Vicente Dias assume toda a importância, sabendo-se que 
se tratava dura mercador, armador e capitão de caravelas, 
um dos primeiros descobridores do Senegal, homem de 
poderosa iniciativa e da confiança do Infante — frequen¬ 
temente mencionado por Azurara na Crónica dos Feitos 
èa Guiné—-, o que situa Cadamosto imediatamente no 
segundo plano e na qualidade de parceiro e técnico 
comercia], especializado no tráfico das especiarias. 

O caso das penalidades aplicadas em 1454 a um ma¬ 
rinheiro de Lisboa, que vendera uma caravela na Ingla* 


A POLÍTICA DE SIGILO NOS DESCOBRIMENTOS 

terra, perderia, não obstante, e em boa parte, a sua 
importância, se fosse o unico anterior ao caso mencio¬ 
nado por Lopes de Mendonça e sucedido em 1520. Mas 
nao foi assim. E vamos encontrar outros e, porventura 
ff". Requentes no reinado de D. Afonso V e após o 
falecimento do Infante D. Henrique. A 12 de FevSro 
de 1471, D. Afonso V doou a Diogo de Figueiredo os 
bens de um Ude Reiz, morador em Setúbal, que ven¬ 
dera, sem licença régia, uma sua caravela em Aragão. 
Mas desta vez, em lugar da expressão genérica de direito, 
declara-se mais explicitamente: «que por bem da nossa 
ordenação e defesa em tal caso feita [...] incorria na 
pena de perder para nós todos os seus bens móveis e de 
raiz». Volvidos menos de dois anos a mesma «ordenação 
e defesa» atingia, a favor de Álvaro de Castro, o pescador 
Vicente Anes Rebolim, morador em Lisboa, que havia 
vendido uma sua caravela para fora do reino. A conde¬ 
nação e insistência na aplicação da lei atestam, por outro 
lado, a originalidade e excelência da caravela, como tipo 
mais apropriado para a navegação nos mares da Guiné. 

No reinado propriamente dito de D. João II (1481- 
*1495) não ^conhecemos qualquer documento semelhante. 
Sabemos, nao obstante, que ainda antes e quando, como 
príncipe,, tinha a seu cargo a administração dos negócios 
ultramarinos, se extremou por outras formas na exclu¬ 
são. dos estrangeiros das navegações portuguesas, mais 
designadamente caravelas. Assim, por carta de 10 de 
Novembro de 1478, o Príncipe concedia a James Timer, 
Valenciano, mestre de açúcar na ilha da Madeira, «que 
pudesse ter parte com os naturais deste reino em qual¬ 
quer nau ou navio de gávea e não em caravela (o su¬ 
blinhado é nosso), para em ela tratar da dita ilha 
para estes reinos e para onde lhe aprouver não sendo 
para os reinos de Castela [...]». É também desse ano 
uma carta de mercê pela qual o Príncipe D. João 
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CAPÍTULO II 

O SEGREDO DAS CARTAS DE MAREAR, 

DOS ROTEIROS, DO VALOR DO GRAU, 

DOS REGIMENTOS E DAS COORDENADAS 

Se o Infante D. Henrique e os dirigentes portugueses 1 
que se lhe seguiram proibiram a venda de caravelas ao 
estrangeiro, mandava a lógica que se opusessem igual¬ 
mente à saída de capitães, pilotos, cosmógrafos e cartó¬ 
grafos, encarnação viva da marinharia e da ciência náu¬ 
tica portuguesa e, com eles, dos roteiros para as novas 
terras, das cartas de marear e de tudo que ensinasse a 
nova ciência da posição e direcção do navio pela altura 
dos astros e, mais que tudo, a do Sol ao meio-dia. 

São poucos os testemunhos directos sobre os meios 
cora que o Estado se opôs à saída de pilotos para o es- f 
trangeiro durante o século XV em que se iniciaram os 
Descobrimentos. Abundam, ao contrário, no que respeita f 
ao século de Quinhentos e aos reinados de D. Manuel e 
de João III. Os nomes de João Dias de Solis, Fernando 1 
de Magalhães, Estêvão Gomes, Gonçalo da Costa, João 
Rodrigues Cabrilho, João Afonso, os mestres de cartogra¬ 
fia e cosmografia Homens, Reinéis e Bartolomeu Velho, 
para citar apenas alguns dos exemplos mais típicos, bas¬ 


tam para exemplificar o êxodo e tráfico de pilotos, téc¬ 
nicos e cartógrafos, aliciados a peso de ouro, pela Espa¬ 
nha, a França ou a Inglaterra e que levaram para esses 
países os frutos de uma experiência secular, mau grado 
os esforços dramáticos que os agentes reais despenderam 
para os fazer tornar ao reino e ao senhorio natural. 

Conhece-se ainda assim bastante para poder afirmar 
que D. Manuel e D. João III não foram os inventores 
da táctica de confinar os pilotos ao serviço próprio. Com 
D. João II já o caso é diferente. Garcia de Resende, o 
melhor informado dos cronistas neste particular, mais 
uma vez nos poe no rasto dessa prática e dos meios utili¬ 
zados por aquele monarca para impedir que os pilotos 
portugueses se evadissem para o estrangeiro e com eles os 
segredos da náutica e da nova geografia económica. Com 
efeito, Resende, na sua Crónica de D. João II, conta-nos 
esta história arrepiante: 

«Um piloto e dois marinheiros fugiram para Castela 
com dinheiro da Mina furtado e com a tenção de desser* 
virem a el-Rei, que tanto que o soube teve tal maneira 
que dentro de Castela os houve à mão. E trazendo-lhos 
todos, foi sabido das irmandades [castelhanas] que por 
muitas partes espalhados vieram após eles. E os que os 
traziam, sentindo os que vinham e vendo que não podiam 
trazer todos sem muito risco de suas pessoas se embre¬ 
nharam em uma grande mata e mataram os cavalos por 
não rincharem, e aos dois marinheiros cortaram as cabe¬ 
ças, que trouxeram, e ao piloto, depois da terra segura e 
as irmandades idas, trouxeram andando de noite com 
■anzolos na boca por não falar e vieram com ele a Évora, 
onde logo foi esquartejado. Por onde nenhum ousava de 
ir como não devia, porque não sabiam, onde pudessem 
escapar a el-Rei 

Provavelmente existiu a lei que definia o crime e es¬ 
tabelecia a pena. Porventura, desde o Infante D. Hen- 
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rique. De qualquer forma é certo que existiu a carta de 
ordenação respectiva no reinado de D. Manuel, proibindo 
a pilotos, mestres e marinheiros portugueses servir as 
nações estrangeiras, «sob pena que se o contrário fizerem 
e lhe for provado percam pelo mesmo feito todos os seus 
bens móveis e de raiz, metade para a nossa câmara e 
outra para quem o acusar e, além disso, sejam degredados 
por quatro anos para a ilha de Santa Helena, porque 
pois em nossos reinos têm bem em que ganhar suas vidas 
em nossas armadas e navegações, não é razão que sendo 
nossos naturais e vassalos o façam em outra parte, espe¬ 
cialmente por termos tanta necessidade, que sendo assim 
nossos naturais, mais razão é que sirvam a nós e apro¬ 
veitem e trabalhem no bem e prol comum de nossos rei¬ 
nos do que fora deles». 

Já quanto a roteiros, livros de bordo, relações de 
escrivães e cartas de marear, podemos ir mais longe no 
tempo e na objectividade. Desses sabemos com segurança 
que foram sequestrados sistematicamente dos olhos indis¬ 
cretos. É sabido que a cartografia portuguesa de Quatro¬ 
centos se conhece muito mais pelo reflexo que deixou nas 
cartas e mapas estrangeiros, e, acima de tudo, italianos, 
do que propriamente pelos originais, de que se conhecem 
apenas duas peças, sendo a mais significativa delas exis¬ 
tente, como tantas outras, em arquivo estrangeiro. Pode, 
sem qualquer exagero, afirmar-se que a quase totalidade 
das cartas portuguesas dos séculos de Quinhentos e Seis¬ 
centos pertencem hoje a bibliotecas e arquivos não por¬ 
tugueses. A razão é óbvia: quanto mais secretas, mais 
foram objecto da curiosidade interessada dos estranhos. 

Uma certeza muito eloquente, não obstante, possuí¬ 
mos: todo o espólio do Infante D. Henrique, relativo a 
Descobrimentos, foi cuidadosamente sequestrado dos 
olhares indiscretos e nem sequer mencionado nas cartas 
de quitação referentes ao inventário. Conhecem-se, com 
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efeito, duas cartas de quitação, uma das quais sequênc 
da outra e formando corpo único, passadas a primei 
a 5 de Julho de 1464, de todas as coisas recebidas e de 
pesas pagas por morte do Infante D. Henrique e «p;< 
mandado de D. Fernando de Castro, vedor da nossa f 
zenda, e do doutor João Fernandes da Silveira, ambos c 
nosso conselho», e a segunda a 14 de Julho de 1474, 
João Baldaia, «de todas as coisas que por morte do li 
fante se acharam em Lagos e Algarve». 

Nestas duas cartas de quitação mencionam-se algur 
livros de cultura geral ou devoção e, particularmente, n 
segunda, tudo o que dizia respeito à capela, câman 
guarda-roupa, cozinha e copa, armaria e peças de estad< 
«tábuas com imagens pintadas, outras em caixas», ala 
tifas, arcas encoiradas, copas de marfim, caravelas, api 
relhos de urca, açúcar, urzela, dentes de elefante, tror 
e bombardas, aparelhos de pesca, enfim, todos os elemei 
tos para se reconstituir o ambiente doméstico das res 
dências do Infante no Algarve, a sua indumentárii 
recursos náuticos e até os produtos exóticos das Ilhas 
da Guiné. Tudo, com uma única excepção: desse vai 
tíssimo espólio não constam cartas de marear ou mapaí 
•múndi, estrangeiros ou portugueses, livros de marinhf 
ria, de astrologia ou de viagens, roteiros ou relações d 
escrivães de bordo, numa palavra, daquilo que mais no 
importava conhecer e que, não obstante, sabemos d 
ciência certa ter existido e em magna quantidade. Ao qu 
é He prever, uma grande parte deste espólio foi recolhidi 
no próprio ano do falecimento do Infante por D. Fer 
nando de Castro, fidalgo intimamente relacionado com < 
empresa do Navegador, particularmente nas Canárias, i 
pelo dr. João Fernandes da Silveira, não menos ligada 
a ela no seu 'aspecto diplomático, e na Itália. Admitimo; 
que a outra parte, que ficara em poder de João Baldaia 
tenha passado, em 1474, para as mãos do Príncipi 
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D. João, quando este assumiu o encargo de prosseguir os 
Descobrimentos. Como consta da carta de confirmação de 
4 de Maio de 1481, D. Afonso V cometeu ao filho a 
direcção dos descobrimentos e feitos da Guiné, «sendo 
[este] já em idade de 19 anos», que completara a 3 de 
Maio de 1474; e a carta de quitação a João Baldaia é de 
14 de Julho do mesmo ano. Esta quase simultaneidade 
faz-nos suspeitar de que o encargo oficial tenha sido o 
motivo determinante do apuramento final de contas e da 
entrega dos últimos ou de certos bens do espólio ao Prín¬ 
cipe. 

Mas este sequestro de tudo o que se relacionava com 
os Descobrimentos — e eram tantas as espécies! — reve¬ 
lado pelo silêncio das duas cartas de quitação, só pode 
explicar-se por um motivo: esses bens eram considerados 
património secreto do Estado. E é pertinente supor que 
tenha sido o próprio Infante D. Henrique que os tenha 
separado e ordenado a sua transmissão directa e reser¬ 
vada ao Rei e ao seu conselho, conhecendo ele, como nin¬ 
guém, o seu valor. 

Tal como com os pilotos sucedeu, a legislação não se 
esqueceu das possíveis indiscrições por meio das cartas 
de marear e por forma geral por todos os meios de ex¬ 
pressão geográfica, que pudessem revelar o conhecimento 
das novas terras descobertas. Conhece-se um alvará de 
D. Manuel com a data de 13 de Novembro de 1504, em 
que se diz: «Nós passamos há poucos dia3 um nosso 
mandado per que entre outras coisas em ele contidas 
mandamos que não houvesse mais navegação nas cartas 
de marear de Guiné que até às ilhas do Príncipe e de 
S. Tomé e que nenhuns mestres de fazer as ditas cartas 
as não fizessem mais que até às ditas ilhas e aquelas cartas 
que eram feitas de mais navegação fossem todas levadas 
a Jorge de Vasconcelos para lho tirar e isto tudo sob as 
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penas no dito alvará contidas. Porém, agora por este pre¬ 
sente nos praz que onde as ditas cartas não haviam de 
ser feitas salvo até às ditas ilhas, se estenda mais até ao 
rio de Manicongo e nas que são feitas fique a navegação 
até ao dito rio e dali por diante não passem em mar nem 
por costa sob as penas em nosso alvará contidas. E sob 
as ditas penas defendemos que não façam nenhuns mes¬ 
tres das cartas de marear nem outros alguns oficiais 
nenhumas pomas [globos terrestres] grandes nem peque¬ 
nas de pouco nem muito porque não queremos que se 
façam em maneira alguma e quem o contrário fizer 
incorrerá nas penas contidas no dito nosso alvará que é 
perdimento de bens e fazendas, a metade para a nossa 
câmara e outra para quem o acusar e mais haver qual¬ 
quer outra pena crime que for nossa mercê» [...]. 

Igual proibição existiu em relação ao Brasil, ou me¬ 
lhor, à Terra de Santa Cruz, e é sabido que o chamado 
planisfério de Cantino (do nome do espião italiano que 
o enviou para Ferrara) —peça única edo maior alcance 
para se avaliar do estado dos conhecimentos geográficos 
dos Portugueses em 1502, ano em que foi elaborado— 
se comprou a peso de ouro a um cartógrafo português 
desconhecido que, assim, violou o segredo geográfico, 
imposto pelo Estado e cujo castigo, nesse caso, segundo 
informava outro espião italiano, ia até à pena de morte. 

Mas o segredo geográfico em relação às cartas de 
marear revestiu outra forma muito característica entre 
Portugueses: a da fraude cartográfica. Porventura, o 
exemplo mais típico desse processo tenha sido o que se 
praticou até meados do século XVIII com a situação do 
Brasil e das Molucas, em relação ao meridiano de Tor- 
desilhas, Para incluir a maior porção possível da Amé¬ 
rica do Sul na zona da soberania nacional, os cartógrafos 
portugueses deslocaram o Brasil para Leste e torceram 
ainda na mesma direcção a sua parte meridional, de 
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forma que esse conjunto de erros, já visível na chamada 
carta de Cantino (1502), se agravou na de Lopo Homem 
(1519), em que o desvio do delta amazônico é do valor 
de 12 graus, aumentando sucessivamente até que nas car- i 

tas de Vaz Dourado e Diogo Homem (1558) a linha 
demarcadora incluía nos domínios da Coroa portuguesa 
não só todo o vale do Prata, mas ainda a parte meridio¬ 
nal do continente, abrangendo o estreito de Magalhães e 
uma longa faixa do Chile! Neste caso o erro orça por 
cerca de 30 graus de longitude! 

Também, neste particular, as desfigurações proposi¬ 
tais foram iniciadas pelo Príncipe Perfeito. D. João II 
começou — e este facto permite a revisão das bases em 
que assentou o plano de Colombo — por fazer incorrer o 
grande Genovês em dois erros fundamentais: o de que o 
valor do grau terrestre era muito reduzido e, por conse¬ 
quência, o Extremo Oriente asiático muito próximo do 
Ocidente europeu; e o de que o- cabo da Boa Esperança 
estava situado, não a 34° 21' lat, S., como na realidade,' 
mas a 45°, o que dilatava enormemente o caminho marí¬ 
timo para a índia pelo cabo da Boa Esperança, 

Estes erros, falsamente apoiados em observações as¬ 
tronómicas, e a sua fonte de inspiração constam das pró¬ 
prias notas manuscritas de Cristóvão Colombo ou de seu 
irmão Bartolomeu, o que, para o caso, vale o mesmo. Na 
margem da folha de um dos seus livros de estudo escre¬ 
veu ele, vertida do latim mais ou menos bárbaro em que 
os Genoveses daquele século habitualmente redigiam, a 
seguinte nota: 

«O Rei de Portugal enviou à Guiné no ano do Senhor 
de 1485 mestre José, seu físico e astrólogo, para observar 
a altura do Sol em toda a Guiné, o que fez e comunicou 
ao dito Sereníssimo Rei, estando eu e outros presentes 
a 11 de Março (o que faz supor que mestre José tenha 
partido pelo menos no ano anterior). Ele achou que a 
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ilha dos ídolos estava afastada do Equador 5 graus (0?) 
minutos, o que verificou com o maior cuidado. Mais tar- 
de, o mesmo Sereníssimo Rei enviou ainda e muitas 
vezes observadores a outros lugares da Guiné UI e 
encontrou os respectivos resultados sempre de acordo com 
mestre Jose, o qual considerava como certo que o castelo 
da Mina estava sob o Equador». 

Os cálculos de latitude mencionados nesta nota estão, 
num e noutro caso, errados por carência. Baste-nos por 
agora considerar que cerca de 1483 Colombo se oferecera 
a D. Joao II para descobrir a índia pelo Ocidente em 
viagem transoceânica directa; e que o monarca encarre- 
gou, nesse ou no ano seguinte, um dos seus astrónomos 
de observar as latitudes em vários pontos da Guiné, pela 
altura do Sol ao meio-dia, o que — diga-se entre parên¬ 
tesis — exige o estudo anterior do processo respectivo e, 
como consequência lógica, a averiguação do valor do 
grau terrestre. E com efeito uma outra nota marginal 
num dos seus livros acrescenta: 

«Nota que navegando muitas vezes de Lisboa para o 
sul da Guine tracei [na carta] a estrada percorrida, como 
e uso entre pilotos e marinheiros. Tomei igualmente mui- 
tas vezes a altura do Sol pelo quadrante e por outros ins¬ 
trumentos e observei que os resultados concordavam com 
ff Ajj^ganOj isto é, que a cada grau correspondem 
56% milhas e que se deve ter confiança nesta medida. 
Podemos dizer que a circunferência da terra sob o Equa¬ 
dor é de 20 400 milhas. Ao mesmo resultado chegaram 
mestre José, médico e astrólogo, e outros especialmente 
encarregados desse trabalho pelo Sereníssimo Rei da Por¬ 
tugal, Isto pode ver qualquer que meça nas cartas de 
marear, do Norte para o Sul, no Oceano e para além das 
terras, por linha recta por exemplo da Inglaterra ou da 
Irlanda até à Guiné». 
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Podemos, pois, igualmente inferir que desse ano, ou 
melhor, dum dos anos anteriores e muito próximo, datem 
as primeiras tentativas para traçar as cartas de latitudes 
observadas e longitudes estimadas, estas relacionadas com 
o meridiano das operações, que, ao que parece, passava 
pela Irlanda e as costas de Portugal. Muito provavel¬ 
mente, pois, o problema da situação da índia, do Cataio 
e do Cipango, em relação à Europa, objecto das lucubra- 
çÕes de Colombo, preocupava também no mais alto grau 
o monarca português. 

Duas outras notas do punho de Colombo ou de seu 
irmão Bartolomeu, numa das margens da Imago mundi 
e outra nas da Historia rerum ubique gestarum, de 
Pio XII, quer dizer, apontamentos particulares, rezam a 
primeira que: «No ano de 88 foi dito ao Sereníssimo Rei 
de Portugal por um seu capitão, que ele enviara a desco¬ 
brir terra na Guiné, que navegou 45 graus para além do 
Equador»; a segunda, bastante mais explícita: «Nota que 
neste ano de 88 [1488], no mês de Dezembro, regressou 
a Lisboa o capitão de três caravelas que o Sereníssimo 
Rei de Portugal enviara à Guiné a descobrir terras 
— Bartolomeu Dias— e participou ao próprio Serenís¬ 
simo Rei que navegara 600 léguas para além do já conhe¬ 
cido, sendo 450 para o Sul e 250 para o Norte, até a um 
promontório a que dera o nome de cabo da Boa Espe¬ 
rança, que supomos ser Agesimba, tendo nesse lugar, que 
dista de Lisboa 3100 léguas, verificado por astrolábio 
achar-se a 45° além do Equador. Essa viagem desenha¬ 
ra-a e descrevera-a ele, de légua em légua, numa carta de 
navegação para que o Sereníssimo Rei por seus próprios 
olhos dela tomasse conhecimento. A estas coisas estive 
presente». 

Encontramo-nos agora aptos a compreender, no seu 
oculto significado, os repetidos erros de latitude dos luga¬ 
res de África cuidadosamente consignados por um dos Co- 
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lombo, nas suas notas, como resultado de observação da 
altura do Sol ao meio-dia pelos Portugueses. A priori, 
pode conjecturar-se que nem mestre Jósé nem Bartolomeu 
Dias hajam cometido erros tão grosseiros. No caso da 
ilha dos ídolos, «que ele (mestre José) verificou com o 
maior cuidado» ser de 5 o lat. N., em vez dos 9 o que lhe 
atribui Duarte Pacheco no Esmeraldo (na realidade 9° 
30 lat. N.) e na do castelo da Mina, «que ele (o mesmo 
mestre José) considerava como certo estar sob o Equa¬ 
dor», quando na realidade é de 5 o 05' N., os erros são 
aproximadamente de 4 e 5 graus. Estas observações leva¬ 
vam, conforme a nota citada, a uma conclusão do maior 
alcance, embora falsa: que o grau terrestre correspondia 
a 56 % milhas e, por consequência, que a circunferência 
da Terra no Equador era de 20400 milhas, avaliação 
extremamente diminuta. Ora Duarte Pacheco, contempo¬ 
râneo do Genovês e o representante mais acabado em Por- 
tugal, ao findar o século XV, do novo tipo social do nave¬ 
gante-cosmógrafo, que veio a culminar em D. João de 
Castro, calculava o valor do grau em 18 léguas, ou seja 
106,50 quilómetros, com erro por carência de 4% (o 
valor é de 111 quilómetros), enquanto Colombo, seu con¬ 
temporâneo, adoptava o valor de 56 milhas e 2 / a , isto, é, 
pouco mais de 14 léguas e um pouco menos de 84 quiló¬ 
metros. Pacheco errava por 4 quilómetros e meio; Co- 
lombo, por mais de 27. 

Circunstância paralela se dá com a nota colombina 
que se refere ao descobrimento do cabo da Boa Espe¬ 
rança por Bartolomeu Dias, mas desta vez por forma mais 
clara e elucidativa. Diz ele que Bartolomeu Dias, tendo 
chegado a Lisboa em Dezembro de 1488, havia ultrapas¬ 
sado já de 600 léguas o último lugar descoberto por 
Diogo Cão e dobrado o cabo da Boa Esperança, por 45° 
lat. S., o que fora observado por meio de astrolábio. A 
derrota da viagem —acrescenta a nota — fora traçada 
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por Bartolomeu Dias, légua por légua, sobre uma carta de 
marear que o descobridor mostrou ao Rei. A tudo isto 
o anotador havia assistido. Ora neste caso o erro excede 
muito os anteriores, pois sofre de 10 graus no cálculo, 
mas por excesso. O cabo da Boa Esperança situa-se em 
34° 21' lat. S., calculada por Duarte Pacheco, com ligeiro 
erro, em 34° 30'. Provavelmente o autor do EsmeraMo 
não fazia mais que repetir o cálculo de Bartolomeu Dias 
e do seu piloto, Pêro d'Álenquer. Este excelente navega¬ 
dor, quando a armada de Vasco da Gama, em que seguiu 
igualmente, aportou, em 1497, à baía de Santa Helena, 
observou, como diz Barros, a latitude pelo astrolábio, em 
terra. O autor do Diário da Viagem de Vasco da Gama, 
testemunha presencial, acrescenta que Pêro d’AIenquer, 
apesar de não ter conhecimento da baía, pois só ali pas¬ 
sara de noite e ao largo, afirmara que não podia estar a 
mais de 30 léguas «à ré do cabo», isto é, em viagem de 
ida, ao norte dele. Com toda a razão comenta Gago Cou- 
tinho: «0 que ele só poderia ter concluído de observa¬ 
ções do Sol [...]. E como aquela distância de trinta 
léguas só está errada cerca de uma unidade, há que con¬ 
cluir que já, em 1497, os nossos mareantes dispunham 
de suficientes recursos, tais como o astrolábio grande de 
três palmos e tabelas da Declinação do Sol para o ciclo 
de quatro anos». 

Sendo assim, manda a lógica concluir igualmente que 
os erros de latitude da ilha dos ídolos e do castelo da 
Mina não pertencem seguramente a mestre José; e como, 
por outro lado, na nota sobre o descobrimento do cabo 
da Boa Esperança se estabelece uma relação coerente 
entre o número de léguas e de graus e se afirma que tudo 
figurava numa carta, é lícito supor que esta divulgação 
de latitudes erradas representasse uma manobra sigilosa 
de D. João II para fazer acreditar a Colombo, no pri¬ 
meiro caso, que o valor do grau era muito reduzido 
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— erro que foi uma das bases do seu plano de descobri¬ 
mento da índia pelo Ocidente —; e no segundo, coinci¬ 
dindo com aquele no objectivo, que o caminho pelo pé¬ 
riplo da África era muito mais longo do que é na rea¬ 
lidade. 

Por muito audaciosa que esta interpretação das notas 
de Colombo possa afigurar-se, um facto paralelo a vem 
confirmar: o mapa de Martellus, de 1489, quer dizer, do 
ano imediatamente posterior ao regresso de Bartolomeu 
Dias, reproduz aqueles erros de coordenada. A grande 
protuberância da Mauritânia e da Guiné, que prolonga 
o continente africano para Oeste, foi notavelmente apou¬ 
cada, em conformidade com os escassos valores de lati¬ 
tude atribuídos à ilha dos ídolos e ao castelo da Mina e 
ao valor do grau terrestre; pelo contrário, a extensão da 
África, para o sul do Equador do mapa, 'alcança os 45°. 
Pode até suspeitar-se de que um dos Colombo, mais pro¬ 
vavelmente Bartolomeu, o cartógrafo, tenha sido o divul¬ 
gador daquela carta-padrão, adrede fabricada pòr inspi¬ 
ração e instruções do monarca e transmitida, após aquela 
comédia, tão sàbiamente encenada, a Henricus Martellus. 

Sabe-se hoje — adiante o veremos — que os objec* 
tivos e os resultados das viagens de Pêro da Covilhã, que 
entre 1487 e 1492 visitou os empórios comerciais do 
Índico, como Calecute, Ormuz e Sofala, foram objecto de ’ 
rigoroso sigilo em vida do monarca. Sendo assim —oi' 
que sabemos de ciência certa— manda a lógica que se” 
ocultasse ou diminuísse igualmente o valor do descobri¬ 
mento de Bartolomeu Dias, divulgando falsas notícias, 
diferentes no processo, mas semelhantes na intenção. Era 
fácil guardar o segredo de um só homem, isto é, o de 
Pêro da Covilhã, mas não aquele que deve ter pertencido ' 
a uns cinquenta navegantes, que tantos deveriam ser os 
companheiros de Bartolomeu Dias, regressados a Portu¬ 
gal. Mas neste caso o conhecimento das latitudes, mais 
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m menos elevadas, era o verdadeiro nervo do problema 
do computo em milhas ou em léguas da derrota. Somado 
esse conhecimento ao valor maior ou menor do grau, 
perfazia um dos elementos essenciais da escolha definitiva 
de um dos caminhos marítimos para a índia: o da via- 
gem directa pelo Ocidente ou o do périplo da África. 0 
valor da derrota em graus, esse pertencia exclusivamente 
a quatro homens, os comandantes das duas caravelas e os 
respectivos pilotos, que devera ter sido compelidos por 
rí. Joao 11 a maior reserva. 

L embremo-nos agora de que o monarca rejeitara, 
cerca de 1483, o plano de Colombo e, coincidência crono* 
lógica mais importante: a 20 de Março de 1488, alguns 
meses antes da chegada de Bartolomeu Dias, D. João II 
escrevera a Colombo, então em Castela, onde se oferecia 
aos Reis Católicos como descobridor da índia, uma carta 
por demais amigável, garantindo, contra todos os riscos, 
a sua entrada em Portugal e prometendo aproveitar-lhe 
os serviços.^ Ora o monarca português dispunha de bas¬ 
tantes capitães e pilotos, suficientemente experimentados, 
para levar a cabo aquele plano. Desejava, sim, ocultar ao 
Genovês os seus próprios propósitos. Temos, pois, sérias 
razoes para acreditar que em Dezembro daquele ano 
Colombo estava em Portugal; que a sua nota sobre a 
viagem de Bartolomeu Dias, falsa quanto às observações 
e medidas, corresponde, no restante, a factos reais, tanto 
mais que o Genovês não tinha motivos para mentir numa 
espécie de memórias íntimas sobre descobrimentos, escri¬ 
tas ao acaso nas margens dos seus livros de estudo. E, 
como sabemos com segurança que Bartolomeu Dias 
conhecia que a latitude do cabo da Boa Esperança pouco 
excedia os trinta e quatro graus, podemos concluir que 
a política nacional de segredo, tão sàbiamente urdida 
por D. João II, explica os erros de Colombo e os de 
Martellus. 
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1 Carta de Martellus e notas de Colombo confirmam-se 

j mütuamente e formam um todo, para explicar os concei¬ 

tos cosmográficos em que assentaram os dois planos 
| opostos de Colombo e de D. João II. O Príncipe Perfeito , 

maquiavelicamente perfeito, atingira uma das suas per* 
feições na política de segredo. 

O que sucedeu com às cartas de marear repetiu-se, 
como era lógico, com os roteiros e com os regimentos dá 
navegação. O próprio Esmerddo de süu orbis, roteiro 
das costas de África, escrito com grande espírito cien¬ 
tífico, não foi concluído nem impresso em vida do autor, 
pois se publicou em nossos dias mediante dois apógrafos 
setecentistas, falhos dos mapas originais e inçados de 
erros e lacunas. 

Começou-se por esconder dos estrangeiros 0 tipo de 
barco adequado aos Descobrimentos pelos Portuguesa 
-—a caravela, não a caravela comum dos séculos XIII e 
XIV, mas um barco mais evoluído e com possibilidades 
de barlaventear ao máximo. Iniciou-se esta primeira for- 
| ma do segredo em vida do Infante D. Henrique. Cremõs 

que se praticou igualraente nos primeiros tèmpos quanto 
ao descobrimento dos Açores e da arte náutica, embora 
circunscrita ao Atlântico Norte, que permitiu, nos anos 
seguintes, reencontrar em pleno oceano esse arquipélago, 
Mas a navegação ao sul do Equador implicava a solução 
j de novos problemas. A estrela do Norte deixava de ser 

um ponto de referência. E se os navegadores portugueses 
podiam utilizar até ao trópico de Capricórnio e, ainda 
um pouco além, as estrelas da Ursa Maior, como prati* 
l cavam os Árabes nas costas da África Oriental até às 

imediações de Lourenço Marques, daí por diante a 
solução do problema tomava-se mais difícil. Apenas pela 
utilização dum novo asterismo, visível no hemisfério aus¬ 
tral, ou seja, o Cruzeiro do Sul, ou pela observação da 
altura do Sol ao meio-dia, utilizável nos dois hemisférios, 
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se conseguiu determinar a posição do 'barco ou das novas 
terras descobertas sobre o globo terrestre, 

Sabe-se hoje que um dos primeiros cuidados de 
D. João II, quando assumiu plenamente o governo, foi 
resolver cientificamente essa questão fundamental. Este 
conhecimento deve-se ao encontro e ao estudo, por Joa¬ 
quim Bensaúde, na Biblioteca de Munique, do exemplar 
único, até hoje conhecido, do Regimento do Astrolábio, 
obra impressa conforme o manuscrito, que deve datar 
dum ano próximo a 1483, Por esse Regimento ficamos 
sabendo que o Príncipe Perfeito criara, com o auxílio dal¬ 
guns astrónomos e técnicos, uma escola científica de nave¬ 
gação pela altura dos astros, que implicava o conheci¬ 
mento de princípios gerais da cosmografia, o uso do astro¬ 
lábio e das tábuas de declinação solar —lição e regras 
compendiadas num verdadeiro manual didáctico, escrito 
para ensino de pilotos, ou, por foma mais geral, de nave¬ 
gantes nos mares do dois hemisférios. 

Este facto, de tamanha importância na história dos 
Descobrimentos e da ciência náutica que permitiu a sua 
realização, só foi conhecido neste século. Nenhum dos 
cronistas coevos, como Rui de Pina e Garcia de Resende 
ou, mais tarde, Barros e Castanheda, se lhe referem, 
embora seguramente o conhecessem. Apenas Gaspar 
Correia, nas Lendas da índia, sumàriamente o menciona, 
sem o esclarecer. D. João II fizera também segredo 
sobre uma das suas maiores glórias. 


PARTE SEGUNDA 

AS VIAGENS HENRIQUINAS 
E A POLÍTICA DE SEGREDO 

CAPÍTULO I 
O SEGREDO DAS ILHAS 

Quando se relanceiam no seu conjunto as viagens de 
descobrimento realizadas em tempos do Infante D, Hen¬ 
rique, quer ao longo da costa de África, quer para o 
Ocidente e no Atlântico, aquém e além dos Açores, não 
podemos furtar-nos à impressão de extrema pobreza das 
fontes portuguesas, contemporâneas, que lhes dizem res¬ 
peito. A única fonte, de iniciativa e autoria declarada¬ 
mente portuguesa, sobre tais viagens — e essa mesma 
truncada— é a Crónica dos Feitos de Guiné, de Gomes 
Eanes de Azurara, que, todavia, não excede o ano de 
1448. Exceptuando alguns documentos de chancelaria, 
sem carácter historiográfico, todas as fontes restantes se 
devem a estrangáros. São elas —para citar apenas as 
de maior tomo ou substância — as relações de viagem 
tão importantes de Cadamosto, que se referem ao desco¬ 
brimento da costa desde o Senegal ate a Serra Leoa; a 
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de Díogo Gomes sobre as navegações henriquinas em 
geral, ditadas a um estrangeiro, o alemão Martinho 
de Boémia e pelos cuidados deste escritas e conservadas; 
a carta de Üsodimare, de 12 de Dezembro de 1455, 
sobre viagens à Guiné; a legenda da carta catalã de 
Valsequa, de 1439, sobre o descobrimento dos Açores; as 
notas de Colombo, transcritas por frei Bartolomeu de las 
Casas, sobre as viagens de Diogo de Teive, para o oci¬ 
dente dos Açores; e, finalmente, o mapa de Fra Mauro, 
de 1459, sobre uma misteriosa viagem portuguesa ao 
Garbin, ou seja, o Sudoeste da África. 

Sem o esforço atento desses estrangeiros, nada ou 
pouquíssimo conheceríamos sobre o nome do ou dos des¬ 
cobridores do arquipélago dos Açores e de Cabo Verde 
e a data dos descobrimentos respectivos; sobre a conti¬ 
nuação das viagens ao longo da costa ocidental da 
África, apôs o ano de 1448, exactamente no período tão 
fecundo em que se inicia, cerca de 1450, a feitoria de 
Arguim e, alguns anos depois, a frequentação regular do 
rio Gâmbia e da feira de Cantor, ambos mercados e 
escápulas de ouro do Sudão; sobre as viagens para oci¬ 
dente dos Açores, durante o mesmo período, e ainda 
quanto a notícia, misteriosa, duma viagem para lá do 
golfo da Guiné, ao Garbin africano, revelada por Fra 
Mauro. 

Um problema de não menor importância, esse nunca 
foi esclarecido. Em vida do Infante D. Henrique iniciou-se 
a colonização sistemática e progressiva dalgumas das 
ilhas dos Açores. Este facto supõe viagens repetidas — 
autênticas viagens de mar largo e longo curso — çujo f 
objectivo ou objectivos finais era ou eram representados - 
por mmusculas figuras na carta de marear e em pleno 
Oceano. Tais viagens supõem, por sua vez, o estudo pré¬ 
vio e o conhecimento do regime dos ventos alisados do 
NÉ., à ida, e dos dominantes de SO., no regresso, uma 
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arte de manobra muito desenvolvida e meios, ainda que 
rudimentares, de guiar-se pelos astros no mar alto, quer 
dizer, de observar latitudes e longitudes. 

Esse descobrimento duma arte náutica adequada foi 
tanto ou mais importante que o das próprias ilhas. Não 
obstante, o rasto desses estudos, conhecimentos e arte 
náutica, consignados em roteiros ou regimentos, desa¬ 
pareceu corapletamente. 

Descaso dos cronistas ou desinteresse dos governantes 
portugueses pelos seus próprios feitos e a ciência náutica 
que lhes dava continuidade? As crónicas da Tomada de 
Ceuta, dos Feitos de Guiné ou dos feitos dos Condes de 
Meneses nas praças de África e as tapeçarias de Arzila 
e Tânger, que celebram factos de bem menor importân¬ 
cia na história nacional, estão desmentindo essa hipótese. 
Há, pois, que explicar o silêncio por outras razões. Pelo 
que diz respeito ao período que podemos chamar do 
tráfico do ouro e dos escravos (nomeadamente em Ar- 
guim e Cantor) a mesma atribuição económica se nos 
afigura bastante para dar a chave do problema. Os 
governantes portugueses fizeram segredo sobre esses 
dois notabilíssimos descobrimentos económicos e não 
apenas geográficos, que representavam desde logo uma 
revolução no tráfico cosmopolita e que, por isso mesmo, 
tinham organizado em monopólio, solenemente reconhe¬ 
cido pela Santa Sé, desde 1455, Por outro lado, Arguim 
e Cantor, principalmente esta última, porto flúvio-marí- 
timo do império mandinga, deve ter sido para os Portu¬ 
gueses uma fonte preciosa de informações sobre a geo¬ 
grafia das regiões auríferas, incluindo as do golfo da 
Guiné. Entreabertos um momento a Cadamosto, quando 
a sua importância era mal conhecida, esses dois factos 
capitais da história henriquina não mereceram qualquer 
espécie de atenção ou relevo aos cronistas portugueses 
contemporâneos. Esse pesado véu de silêncio só mais 
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tarde, mas já dobrado o meio do século de Quinhentos, 
é levantado por João de Barros. 0 Esmeraldo de Duarte 
Pacheco, doa começos deste século, que os menciona com 
o devido reparo, só em nossos dias foi impresso, como, 
aliás, a própria Relação de Diogo Gomes, primeira fonte 
onde se atribui importância àqueles descobrimentos 
económicos, 

Já o caso do descobrimento dos Açores e do Mar dos 
Sargaços se apresenta mais obscuro. Não há relato de 
crónica portuguesa coeva que se refira a esses dois factos, 
de tamanho relevo na história dos Descobrimentos. Ape¬ 
nas os mapas de Andréa Bianco (1436) e de Valsequa 
(1439) se lhe referem, Neste último uma legenda dá o 
descobrimento dos Açores como realizado em 1427, 
facto que se enquadra num conjunto tão viável de cir¬ 
cunstâncias que nao hesitamos em dá-lo por seguro. 

Sem recusar a possibilidade de um conhecimento 
casual dos Açorés no século XIV, afigura-se-nos mais 
provável que esse arquipélago, ou melhor, os seus gru¬ 
pos oriental e médio, tenham sido avistados pela primeira 
vez em 1427, conforme a legenda de Valsequa, já referida. 

Se este descobrimento então realizado representa um 
extraordinário feito, como navegação de mar alto e em 
mar extremamente bravo, o caso adquire maior signifi¬ 
cado se identificamos o mar de baga, tal como aparece 
no mapa de Andréa Bianco de 1436, com o mar dos Sar - 
gaços, como tem feito um grande número de autores por¬ 
tugueses, E, na verdade, naquela carta lê-se, a N. e a 
NNO, no lugar onde deveriam ficar situados os Açores, 
a seguinte legenda: «Questò xe mar de baga'», ou seja, 
vertida a português: Este é o mar da baga , 

O estudo do sargaço marítimo mais frequente, o Sar • 
gassum baccifemm, quer dizer, o que produz bagas, 
pequenas vesículas cheias de ar que davam capacidade 
flutuadora à planta^ levou-nos à conclusão de que o mar 
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da baga ou das bagas, palavra que só existe em portu¬ 
guês e provençal, com semelhante acepção, se refere, na 
verdade, ao actual mar dos Sargaços. 

Mas, como os Açores, descobertos pelos Portugueses 
em 1427, figuram pela primeira vez, passados doze 'anos, 
no mapa de Valsequa, a data de 1436 do mapa de Bianco 
pode ser igualmente posterior de vários anos ao desco¬ 
brimento do mar da baga. E a circunstância de figurar 
nessa data, sem a representação portuguesa dos Açores, 
permite aceitar que esse descobrimento seja anterior 
a 1427. 

Inclinamo-nos até e abertamente para esta opinião. 
Descobrimento do mar da baga na carta de Àndrea 
Bianco (1436) e descobrimento dos Açores na de Val¬ 
sequa (1439) aparecem desligados, nao obstante o 
segundo daqueles factos ser anterior de nove anos à 
primeira das duas cartas. Como o mar da baga está evi¬ 
dentemente mal situado, o que não é de estranhar, dada 
a ignorância dum método seguro para determinar con¬ 
juntamente a latitude e a longitude dum lugar em pleno 
Oceano, concluímos que o descobrimento do mar dos 
Sargaços é anterior ao do arquipélago, pois, caso con- 
* trário, apareceria numa posição mais correcta, a Sudoeste 
dos Açores, que lhe teria servido de lugar de referência 
e juntamente com esse arquipélago. 

Relembre-se, por outro lado, o que a propósito escre¬ 
veu o almirante Jurien de la Gravière: «Os navegadores 
que souberam atingir a Madeira e os Açores rasgaram 
incontestavelmente a estrada àqueles que 60 anos mais 
tarde chegaram a Guanahani. Nao se poderia, pois, 
sem a mais profunda injustiça, recusar a admiração aos 
primeiros passos da navegação ao largo, porque esses 
foram os mais difíceis: realizaram-se na zona dos ventos 
variáveis, que é também a das tempestades frequentes. E 
muitos velhos marinheiros são de opinião que na altura 
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dos Açores se encontram os mares mais grossos e os mais 
fortes golpes de ventos». Ora desde 1427 não se devem 
ter interrompido as viagens aos Açores. 

O primeiro documento oficial que se refere ao arqui¬ 
pélago é a carta de 2 de Julho de 1439, aquando ainda 
se debatia o problema da regência entre os partidários 
da Rainha, viúva de D. Duarte, e os do Infante D. Pedro, 
próximo Regente. A carta, passada em nome de 
D. Afonso V, diz «que o Infante D. Anrique, íneu tio, 
nos enviou dizer que ele mandara lançar ovelhas nas 
sete ilhas dos Açores e que, se nos aprouvesse, as man¬ 
daria povoar». 

A série de viagens, implícitas nos dizeres desse 
documento, por detrás do qual se escondem as grandes 
dificuldades das primeiras navegações no mar dos 
Açores, não podiam deixar de impressionar quer os 
mandantes quer os mandatários do descobrimento. A 
uns e a outros se havia de tornar patente a grandeza dp 
feito e das suas consequências. 

t O se & re do foi, pois, adrede preparado. De que ele 
existiu outras razões nos convencem. Em 1435, passados 
oito anos sobre a data da carta de Valsequa, o bispo de 
Burgos, que tinha particular aceitação na corte de 
D. Duarte, e, em especial, junto deste soberano, conti¬ 
nuava^ ignorar o descobrimento e a existência do 
arquipélago. Nas suas célebres Alegações por parte do 
Rei de Castela contra a conquista das ilhas Canárias pelos 
Portugueses , dizia o bispo, referindo-se aos três modos 
por que podiam descobrir-se as ilhas do Mar Oceano; 
«O segundo modo sucede quando as ilhas não nascem 
de novo mas se encontram vazia3, sêm habitantes como 
a ilha do Brasil, que, segundo se diz, está na linha ociden¬ 
tal na direcção de Lisboa, não é habitada e raramente 
podem encontrá-la os navegantes.» 
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Há neste razoado uma mistura certa de ignorância 
e um conhecimento precário, quer das realidades geo¬ 
gráficas, quer sobre as viagens descobridoras dos 
Portugueses. Com efeito, o bispo fala da existência de 
uma ilha, quando a verdadeira novidade era o descobri¬ 
mento de um arquipélago. Mas há na sua informação 
alguns dados de realismo geográfico e náutico, impossí¬ 
veis de imaginar em conjunto: a existência duma ilha 
situada a Ocidente e não longe do paralelo de Lisboa, 
que não era habitada, e difícil, quando buscada, de 
encontrar-se. 

Sem embargo desse realismo, ou as cartas de marear 
dos Portugueses não figuravam o arquipélgo ou foram 
escondidas do prelado castelhano. De qualquer modo o 
resultado é igual: sobre o descobrimento dos Açores 
fizera-se segredo, embora corresse um rumor — «segundo 
se diz» —■ sobre as viagens respectivas. E se o autor das 
Alegações , tão logicamente interessado em conhecer tudo 
o que se relacionava com a expansão portuguesa, ignorava 
os factos na sua objectividade, o mesmo pode dizer-se 
quer dos Espanhóis quer dos Portugueses em geral, 

Por que se escondeu o descobrimento? Respondeu 
Gago Coutinho que o segredo político impediu que se 
contasse como os Portugueses tinham chegado aos Açores. 
Uma só vez transpirou o segredo do descobrimento 
do arquipélago: na carta de Valsequa, isto é, dum Judeu 
converso de Maíorca, pertencente à mesma comunidade 
de religião e meio social do cartógrafo do Infante. Do 
descobrimento do mar dos Sargaços foi mais sucinta 
ainda a notícia que até nós chegou: sem nome do desco¬ 
bridor nem data do descobrimento, mas em obediência 
a uma lógica não menos perfeita, por intermédio de 
Veneza, a república marítima, mais que todas interessada 
e sábia na arte de espionar os desígnios dos Estados 
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concorrentes e cujas galés da carreira de Flandres esca¬ 
lavam todos os anos em Lisboa. 

Mas para além dos segredos desvelados, não haverá 
outros que tenham permanecido ocultos? Parece-nos que 
à luz da história cultural, da forma de vida dos Portu¬ 
gueses e da psicologia dos caracteres, é possível pres- 
crutá-los. Ao que nos parece, os Açores foram na mente 
do Infante Descobridor, símbolo de muitos outros espí¬ 
ritos igualmente reflexivos, um arco da ponte que devia 
ligar o Ocidente ao Oriente. Homens de atenção veemente 
dirigida sobre os problemas da estrutura do planeta, não 
lhes podia escapar a importância do arquipélago como 
guarda avançada dum outro misterioso mundo geográ¬ 
fico, escala possível no caminho da Ásia, para o Oriente 
e o seu tráfico tão ambicionado desde as Cruzadas. 

A informação do bispo de Burgos, atrás referida, faz* 
■nos entrar na consciência doutro facto, a que alguns 
historiadores dos Descobrimentos não ligaram a devida 
atenção. Segundo o passo já citado das Alegações, os 
navegantes raras vezes podiam encontrar a ilha Brasil, 
ou, cingindo-nos à realidade, os navegadores henriquinos, 
depois de descobrirem uma parte do arquipélago, tinham 
as maiores dificuldades em reencontrá-la. Não obstante, 
os Portugueses, para realizarem a colonização dos Açores, 
viram-se certamente na necessidade de descobrir e utili¬ 
zar um método para observar a posição dum navio no 
alto mar pelos únicos meios possíveis — os astronómicos. 

_ O comandante Fontoura da Costa, marinheiro e histo¬ 
riador da marinharia dos Descobrimentos, acreditava 
que a navegação pela altura dos astros começara «logo 
a seguir ao descobrimento da Madeira, possivelmente em 
1420 ou pouco depois, coincidindo assim com a vinda 
de Mestre Jácome para o serviço do Infante». O coman¬ 
dante Moreira de Campos, também historiador dos pescq- 
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brimentos, não só aceita esta opinião, mas tem por intei¬ 
ramente absurda a hipótese contrária. 

Com o espólio do Infante D. Henrique desapareceram, 
por certo, muitos dos documentos que podiam elucidar 
esse problema, Na súplica dirigida por el-rei D. Duarte, 
em 1436, ao Papa Eugênio IV, sobre a conquista das 
ilhas Canárias, afirma-se que «as ditas ilhas muito pró¬ 
ximas de África, de que na verdade formam parte, como 
pode ver-se pelas cartas geográficas (cosmogmphia) e os 
roteiros marítimos (marítimas perscriptiones)». Onde 
estão essas cartas? Onde, esses roteiros? 

Se a história do descobrimento dos Açores está cheia 
de obscuridades, escassamente iluminadas por informes 
estrangeiros, mais pesado é ainda o véu que encobre as 
viagens para lá desse arquipélago. Sabe-se hoje que desde 
o primeiro quartel do século de Quatrocentos, os Portu¬ 
gueses admitiram a existência duma grande ilha ou gran¬ 
des ilhas, mais designadamente, a Antüia e as Sete Cida¬ 
des, em pleno Oceano, a Oeste da costa portuguesa. Assim 
aparecem, com outras ilhas e pela primeira vez, na Carta 
Náutica portuguesa de 1424, 'descoberta e publicada por 
Armando Cortesão. É hoje facto averiguado que um es¬ 
cudeiro do Infante, Diogo de Teive, que buscava essas 
ilhas imaginárias, descobriu, cerca de 1452, o grupo mais 
ocidental dos Açores —-Flores e Corvo—• e, conforme 
fomos o primeiro a aventar, teria alcançado as águas do 
banco da Terra Nova e recolhido indícios da proximi¬ 
dade de terras a ocidente. 

Mais uma vez o silêncio das crónicas oficiais sobre 
essas viagens, como se não passassem de acontecimen¬ 
tos vulgares, obedece à regra; e o pouco que sabemos 
sobre esse período obscuro dos Descobrimentos 6 revelado 
por fontes estrangeiras, algumas das quais propositada¬ 
mente adulteradas para realçar glórias alheias. A pri- 
rpejrq e mais notável dessas fontes seriam as notas de 
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Cristóvão Colombo, se as possuíssemos no original, mas 
que chegaram até nós deturpadas pelo filho do próprio 
almirante, ao escrever, em estado passional e vindicativo, 
a história da vida e obra de seu pai, Referimo-nos a Le 
Historie delia Vita e dei Fatti de Crístoforo Colombo per 
D. Fernando Colombo, suo figlio, Venecia, 1571, tradu¬ 
ção italiana do original perdido, mas que foi copiado, 
no passo que nos interessa, por Bartolomé de las Casas 
na Historia de las índias. Falando do conceito português 
da Antilha ou ilha das Sete Cidades e duma viagem com 
caracteres lendários, realizada à sua busca, em tempos do 
Infante D. Henrique, Fernando Colombo acrescentou: 

«Andou também à procura desta ilha (a Antilha ou 
ilha das Sete Cidades) um certo Diogo de Teive, cujo 
piloto, chamado Pedro de Velasco, nativo de Paios de 
Moguer em Portugal (erro do tradutor, evitado por Las 
Casas, pois Paios é, como se sabe, na Andaluzia), disse 
ao Almirante (Colombo) em Santa Maria da Arrábida: 
que partiram do Faial e navegaram mais de cento e cin¬ 
quenta léguas na direcção do Sudoeste e ao regressar des¬ 
cobriram a ilha das Flores, à qual foram guiados pelas 
muitas aves que viram naquela direcção, pois que, sendo 
tais aves terrestres e não marinhas, pensaram que só po¬ 
diam repousar nalguma terra; e depois caminharam tanto 
pelo Noroeste (no texto está Nordeste) que tomaram o 
Cabo de Clara na Irlanda pelo Oeste, na qual paragem 
encontraram grandíssimos ventos do Poente, com mar 
tranquilo. Por isso julgaram estar próximo de alguma 
terra que os cobrisse pelo Ocidente. Mas, porque já era 
entrado o mês de Agosto, não quiseram voltar à ilha com 
medo do Inverno (Las Casas diz: «[...] e não prossegui¬ 
ram indo para descobri-la (a ilha das Sete Cidades), por¬ 
que já estavam em Agosto e temeram o Inverno, o que 
deve corresponder melhor ao texto primitivo). Isto foi 
mais de quarenta anos antes que se descobrissem as nos- 
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sas índias (Las Casas diz: «isto diz que foi quarenta anos 
antes de Cristóvão Colombo descobrisse as nossas índias», 
o que se ajusta mais com o documento sobre o descobri¬ 
mento das ilhas das Flores e Corvo). Isto era-lhe confir- 
mado pela relação feita por um marinheiro no porto de 
Santa Maria, o qual lhe disse que numa viagem à Irlanda 
viu essa terra, que então pensava ser parte da Tartária, 
que dava volta pelo Ocidente, provavelmente aquela que 
chamantos Terra dos Bacalhaus, à qual pelo mau tempo 
não puderam arribar. Com isto, diz, conformava-se um 
Pedro de Velasco, galego, o qual lhe afirmou na cidade 
de Múrcia, em Castela, que, indo naquele caminho da 
Irlanda, se aproximaram tanto do Noroeste que virara 
terra a ocidente da Irlanda, a qual ele crê ser a mesma 
que um Fernão Dulmo tentou descobrir no modo que 
aqui fielmente narrarei, tal como encontrei nos escritos 
do meu pai, para que se saiba como de pequena coisa 

1 alguns fazem fundamento doutra maior». 

Mas a obra do filho do Almirante visava um único 

Í objectivo: exaltar a memória paterna; e os informes reve¬ 
lados eram de molde a marear a memória de Colombo 
como descobridor da América, Em nosso estudo sobre os 
;] descobrimentos pré-colombinos dos Portugueses provámos 

11 que todo o esforço do filho do Almirante consistiu em 

| diminuir o valor das notas paternas nesse particular, para 

I o que desceu, sem a menor dúvida, quer à invencionice, 
quer à falsificação e mutilação consciente de textos. 
Naquele nosso estudo mais não fizemos que seguir o 
caminho aberto por Altolaguirre y Duvale, na sua obra 
| Cristobal Colon y Pablo dei Pozzo Toscanelli (Madrid, 

' 1903), em que esse ilustre historiador espanhol provou à 

| saciedade que Fernando Colombo deturpou com frequên- 

I cia a verdade dos factos, sempre que esta podia prejudi- 

I car a memória paterna. 
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Restava procurar, através das duas versões de Fer¬ 
nando Colombo e Las Casas, restituir quanto possível o 
texto primitivo, tanto mais que as duas divergiam em 
parte e reproduziam o mesmo erro. Começámos, por con¬ 
sequência, por mostrar que o passo — «camminarono 
tanto per Nordeste che presero il capo di Chiara in 
Irlanda per Loeste» — tinha de ler-se: caminharam 
tanto na direcção do Noroeste que lhes ficou o Cabo 
Clear a Leste. Com efeito, a versão primeira é absurda. 
Antes de mais, é impossível, navegando para NE., en¬ 
contrar uma ilha, a Antilha ou ilha das Sete Cidades, 
que, segundo o mesmo Fernando Colombo, os navegantes 
supunham ficar a ocidente da Madeira e dos Açores. Tão- 
•pouco, largando do Faial com rumo a NE., ou seja na 
direcção do próprio Cabo Clear, na Irlanda, fora possí¬ 
vel descobrir ou tentar descobrir terras a Leste deste cabo, 
em paragens completamente devassadas pela navegação, 
E o próprio Fernando Colombo, ao identificar a região 
descoberta ou pressentida com a Terra dos Bacalhaus, 
subentendia que a viagem se fizera com rumo ao NO. e 
não ao NE. Não pode, pois, restar dúvida alguma sobre 
este ponto: Colombo, em suas notas, registara as duas via¬ 
gens de Diogo de Teive nas direcções respectivas de SO. 
{libecchio), no regresso da qual descobriu as ilhas de 
Flores e Corvo, e do NO., no termo da qual os navegan¬ 
tes depararam indícios seguros da existência de terra. O 
fenómeno, mencionado pelo navegador, da coexistência 
de ventos fortes com mar tranquilo, era de observação 
vulgar, como indício da proximidade da terra, entre os 
nautas portugueses, por exemplo, quando, ao regressar 
da costa da África Ocidental, encontravam os gerais do 
NE. ao sul da Madeira. 

Corrigido o texto por esta forma (e já Herrera, 
copiando de qualquer dos dois, dera, nas suas Décadas, a 
versão correcta), o facto explica-se e encontra a sua mais 
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evidente comprovação nas mesmas circunstâncias que o 
acompanhavam no relato anotado por Colombo. Em pri¬ 
meiro lugar, a viagem na direcção do SO. em navegador 
dos arquipélagos da Madeira e dos Açores tem um sen¬ 
tido claro: Diogo de Teive buscava entrar no sistema de 
ventos e correntes, que o haviam trazido ao Faial, o leva¬ 
riam naturalmente a prosseguir para Ocidente e, acompa¬ 
nhando a curva do turbilhão, a regressar aos Açores. 
Compreende-se também que Diogo de Teive procurasse 
a Antilha ou as Sete Cidades e encontrasse indícios de 
terra a NO. daquele arquipélago: o ponto de cruzamento 
desse rumo com o paralelo do Cabo Clear situa-se muito 
perto da região da Terra Nova, extrema projecção orien¬ 
tal da América do Norte. Finalmente, no Banco da Terra 
Nova fora possível, em pleno mês de Agosto, coincidirem 
ventos tempestuosos do quadrante Oeste (dominantes 
durante essa época na região) com mar calmo e os 
anúncios dum Inverno próximo, pois, «no prosiguieran 
yendo para descobriria porque era ya por Agosto y 
temieran el invernio». Com efeito, durante o mês de 
Agosto, ao entrar nas águas da Terra Nova, passa-se rapi¬ 
damente duma temperatura de 24° para 12°, circunstân¬ 
cia que se explica pelo encontro nessas paragens da cor¬ 
rente quente do Golfo com a fria do Labrador, a qual 
torna tão ásperos clima, tempo e mares nas costas da 
Terra Nova. 

Mas noutra série de documentos, as probanzas dos 
chamados Pleitos , que se referem ao período de 1532 a 
1535 e que foram publicados parcialmente por Cesário 
Fernandez Duro, na sua obra Colon y Pinzon (1883), 
fala-se dum Pero Vasquez de la Frontera, piloto de Paios, 
o qual informara Colombo de que, estando ao serviço de 
Portugal, tinha navegado com rumo a Ocidente e lhe afir¬ 
mava, com absoluta segurança, a existência de terras 
nessa direcção. 
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Examinando os originais existentes no Arquivo de 
índias, em Sevilha, verificámos que as transcrições de 
Fernandez Duro, além de incompletas, continham muitos 
erros e que os depoimentos das três testemunhas declaran- 
tes, corrigidos e considerados na sua totalidade, eram 
mais amplos e dignos de fé do que até então se acredi¬ 
tara, e coincidiam com os textos de Fernando Colombo e 
de Las Casas: no lugar onde o Almirante tinha recebido 
estes informes (Paios — La Rabida); na época da infor¬ 
mação; num dos factos essenciais referidos na informa¬ 
ção (a viagem na direcção do Ocidente); numa das cir¬ 
cunstâncias particulares aludida (o encontro do Mar dos 
Sargaços); e até na data aproximada dos factos aludidos, 
em tempos do Infante D, Henrique, pois uma e a mafe 
categórica das testemunhas, Fernando Valiente, refere-se, 
não a um infante, mas ao Infante, designação que só 
pode, ao que nos parece, identificar-se com D. Henrique. 

A semelhança entre os dois nomes, o Pietro Velasco, 
de que falam Fernando Colombo e Las Casas, e o Pero 
Vasquez de la Frontera, das Probanzas, fez que Vignaud 
admitisse ser a mesma e única pessoa, A série de coinci¬ 
dências que apontámos toma só por si muito provável 
que se trate, com efeito, dum único indivíduo e não de 
dois; e a explicação de que apareça designado com um 
nome diferente está em que Cristóvão Colombo e seu ir¬ 
mão, como os demais Genoveses do seu tempo, tinham o 
costume de escrever em latim, vertendo para esse idioma 
até os nomes próprios das pessoas que nas suas notas re¬ 
gistavam. Assim se explica que nas notas marginais dos 
livros que pertenceram a Colombo apareça, por exemplo, 
o nome do navegante português Bartolomeu Dias . tradu¬ 
zido por Bartholomeus Didacus, Da mesma forma o 
Femaldolmos da tradução italiana da obra castelhana de 
Fernando Colombo e o Hernan Dolinos de Las Casas, 
unânimemente identificados com Fernão Dulmo, forma 
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portuguesa, denunciam a latinização Ferdinandus Dulmos, 
que Fernando Colombo traduziu por Fernan Dolmos , 
donde resultaram aquelas duas viciosas leituras. Por esta 
forma se concebe que o apelido Vasquez fosse traduzido, 
por Colombo, ao latinizá-lo, por Velasrn ou Velasci, do 
qual derivou o Velasco de que fala Fernando Colombo, 
ao verter novamente para castelhano as notas latinas de 
seu pai. 

Trata-se, portanto,, dum mesmo informador e, se 
outras razões não existissem, o facto de Colombo haver 
recebido os citados informes deve ser admitido sem 
reservas, como pensou Rafael Altamira, no terreno prò- 
priamente histórico, Por outra parte, a comprovação da 
verdade dos factos testemunhados nos informes referidos, 
se não na totalidade dos mesmos, pelo menos em pontos 
muito importantes, comprova a segunda parte da expedi¬ 
ção, referida por Fernando Colombo e Las Casas, segundo 
a qual Diogo de Teive e Pero Vasques teriam chegado a 
águas americanas, cerca da Terra dos Bacalhaus, em 
1452. 

Assim, o texto de Fernando Colombo sobre as viagens 
à Terra Nova e o dos Pleitos completam-se, esclarecen¬ 
do-se e comprovando-se mútuamente. 0 texto das Histo¬ 
rie, na sua primeira parte, viabiliza com objectividade 
geográfica a náutica as afirmações tão concretas dos Plei¬ 
tos; por sua vez, o carácter mais amplo destes denuncia 
as duas fraudulentas encarnações dum triplo piloto, falsa 
trindade, por cujas bocas o filho do Almirante repartiu 
uma informação única na origem, no plano construtor e 
nos resultados, 

Resta um problema a esclarecer: se o Infante D. Hen¬ 
rique rodeava de segredo certas das suas expedições, 
como explicar que um Andaluz servisse como piloto em 
viagem de descobrimento, da qual podiam resultar 
extraordinárias revelações? 
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Antes de mais, entre as costas algarvias, base prtnci- 
pal das navegações henriquinas, e os mais próximos por* 
tos andaluzes, houve desde longa data comunidade nos 
laços sociais, nos géneros de vida marítima e na cultura 
respectiva. Prova disto é que o próprio Diogo de Teive, 
segundo os cronistas insulares e os nobiliários, era casado 
com «D. Maria Gonçalves de Vargas e Gusmão, filha de 
Martim Gonçalves de Vargas, fidalgo castelhano de Sevi- 
lha». Esta circunstância explica a intromissão, difícil de 
evitar, dum marinheiro de Paios em caravela portuguesa, 
graças à qual conhecemos as mais concludentes provas 
daquelas navegações para Ocidente. 

Mas as viagens de Diogo de Teive, repetimos, só ver¬ 
dadeiramente podem entender-se como elo duma cadeia 
que vai do descobrimento dos Açores, suscitado, ao 
que supomos, pela busca da Antilha ou Sete Cidades, às 
tentativas seguintes para descobrir a ilha lendária, que os 
documentos vão progressivamente situar na direcção do 
Noroeste. 

Dois mestres da história dos Descobrimentos: Joa¬ 
quim Bensaúde e Damião Peres, e um investigador de 
real valor, Manuel C. Baptista de Lima, aceitaram as nos¬ 
sas conclusões. O primeiro chegou a escrever, em Les 
debuts de la grande époque: «Para nós o estudo de J. 
Cortesão firma o facto novo de grande alcance de que a 
viagem de Diogo de Teive em 1452, além do descobri¬ 
mento das ilhas das Flores e do Corvo, deu ao Infante 
D. Henrique a noção segura da existência de terras ame¬ 
ricanas na região da Terra Nova». 

Para Joaquim Bensaúde, o segredo em que desde os 
tempos do Infante D. Henrique se envolveu esse conhe¬ 
cimento, sucessivamente alargado, liga-se não menos que 
à necessidade de esconder a existência de novas terras, à 
de monopolizar o conhecimento das novas rotas oceânicas, 
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CAPÍTULO II 

ATÉ ONDE ALCANÇARAM OS DESCOBRIMENTOS 
HENRIQUINOS 

0 SEGREDO DA ÍNDIA 

É corrente dizer-se que os descobrimentos, em tempos 
do Infante D. Henrique, não ultrapassaram a Serra Leoa. 
Quais os fundamentos desta asserção? O testemunho, 
posterior de meio século, de Duarte Pacheco e os mais 
tardios de Rui de Pina e João de Barros. Dentre os 
três, mais autorizado o de Pacheco, pois conheceu alguns 
dos descobridores do período henriquino e foi neto dum 
dos colaboradores do Infante, mais intimamente ligado à 
empresa dos Descobrimentos. Eis a sumária referência 
do cosmógrafo: «O Infante D. Henrique [...] descobriu 
mais por Guiné, que antigamente se chamava Etiópia, 
começando dos promontórios Não e Bojador até à Serra 
Leoa». 

Mas Duarte Pacheco escrevia cerca de meio século 
depois dos factos referidos; e não especifica nas suas 
referências a data do descobrimento, o que lhe diminui 
o valor cronológico. Ele afirma de facto que o termo geo¬ 
gráfico dos descobrimentos henriquinos foi a Serra Leoa, 
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mas não que esta fosse descoberta em 1460. A mais con¬ 
cludente, pois, daquelas fontes é omissa na circunstância 
de tempo. Outra fonte muito anterior relata o descobri¬ 
mento da Serra Leoa por forma diferente, quere¬ 
mos dizer: incluído numa viagem descobridora de âmbito 
geográfico, não só mais vasto, mas posterior à morte do 
Infante D. Henrique. 

Referimo-nos ao testemunho de Cadamosto, muito 
mais próximo dos acontecimentos e que informa, ao ter¬ 
minar a Navegação segunda: «O que tenho referido é o 
que eu vi e ouvi no tempo que andei por estas partes. Mas 
após mim foram outros (o sublinhado é nosso) e princi¬ 
palmente duas caravelas que el-Rei de Portugal mandou 
depois da morte do Senhor Infante D. Henrique, cujo Ca¬ 
pitão era Pedro de Sintra, escudeiro do dito Senhor, ao 
qual deu em regimento correr mais adiante por aquela 
costa dos Negros e descobrir países novos. Com este Capi¬ 
tão foi um moço português meu amigo, que já tinha nave¬ 
gado comigo por Escrivão em aquelas paragens; e na volta 
das caravelas, achando-me eu em Lagos, chegou o dito 
Capitão e o meu amigo veio ter a minha casa e me deu 
noticia, ponto por ponto, de todo o país que tinham des¬ 
coberto, dos nomes que lhes haviam posto [.„], princi¬ 
piando pão Rio Grande, aonde nós ambos tínhamos 
estado ». 

Na sequência, verifica-se que Pedro de Sintra, ao 
contrário do que fora de esperar dos testemunhos aludi¬ 
dos, não se deteve na Serra Leoa, antes continuou a sua 
viagem descobridora até ao Arvoredo de Santa Maria, 
mais de 300 milhas, ou sejam, 75 léguas portuguesas das 
antigas, além daquela Serra. Este relato levanta, pois, ura 
obstáculo dificilmente superável. A ser verdadeiro, não 
só a Serra Leoa teria sido descoberta depois do faleci¬ 
mento-do Infante D. Henrique, mas também não fora o 
termo duma viagem descobridora. 
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Afirmar, por consequência, que os descobrimentos 
henriquinos se detiveram na Serra Leoa não passa;de 
uma conjectura. Transformá-la em certeza histórica é 
desatender a lógica dos acontecimentos anteriores, mais 
que tudo, a organização do tráfico ultramarino em mo¬ 
nopólio, que —-a história nos ensina — se acompanhou, 
nos povos descobridores, do segredo sobre as fontes pro¬ 
dutoras e as estradas que aí levavam. Sabemos também 
que, se não fossem as indiscrições de Cadamosto e, mais 
tarde, a curiosidade registadora de Martinho da Boémia, 
nada saberíamos sobre as origens da feitoria de Arguim 
e das actividades comerciais dos Portugueses na feira 
de Cantor. 

Mandava, pois, a prudência dizer, quando muito: 
segundo alguns historiadores, de testemunho tardio, os 
descobrimentos henriquinos detiveram-se na Serra Leoa. 
E poderia acrescentar-se, e nós acrescentamos, que o facto 
é de estranhar, pois se diria que entre 1446, data do des¬ 
cobrimento do Gâmbia, até 1460, ano suposto do des¬ 
cobrimento da Serra Leoa, de súbito os descobrimentos 
passaram a fazer-se au ralenti, quando a lógica mandava 
que o Infante, favorecido pelos abundantes recursos do 
tráfico do ouro e dos escravos, intensificasse o ritmo dos 
descobrimentos e procurasse novas fontes produtoras. 

Sendo certo também que, apenas os navegadores do 
Infante, em 1446, entraram na zona da soberania e 
expansão mandingas, compreendida entre o rio Gâmbia 
e o rio Grande, nos actuais territórios da Guiné inglesa, 
francesa e portuguesa —região de urbanismo e comér¬ 
cio flúvio-marítimo e de cultura muito evoluída, incluindo 
a geográfica — tiveram possibilidades enormes de obter 
conhecimentos sobre a geografia geral e, era especial, 
da geografia económica das regiões na direcção do Sul, 
pelo que mais surpreende esse afrouxar da acção desco¬ 
bridora do Infante. À luz duma compreensão sociológica 
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da história, há, pois, razões para suspeitar que os cronis¬ 
tas referidos tenham ignorado outros descobrimentos rea¬ 
lizados em tempos do Infante D. Henrique. 

Há poucos anos o P.® Dias Dinis publicou um 
documento que ele supôs resolveria o problema sem mais 
discussão. Por carta de 12 de Junho de 1462, D. Afonso V, 
a pedido de seu irmão, o Infante D. Fernando, concedia 
aos moradores de Santiago e, por consequência, ao dona¬ 
tário António da Noli, para facilitar e radicar o povoa¬ 
mento da ilha, uma série de extraordinários privilégios, 
entre os quais: «que os moradores da dita ilha, daqui em 
diante para sempre hajam e tenham licença para cada 
vez que lhes prouver poderem ir com seus navios a trau- 
tar e resgatar em todos os trautos das partes de Guiné», 
exceptuando daquela totalidade apenas «o nosso trauto 
de Arguim». Arrendado em 1468 o trauto da Guiné a 
Fernão Gomes, e falecido o Infante D. Fernando em 
Setembro de 1470, mal se levantou um conflito entre o 
capitão da ilha e o arrendatário, logo D. Afonso V, com 
as mãos livres, se apressou, devidamente aconselhado, 
pelos seus letrados, a limitar os excessivos direitos ante¬ 
riormente concedidos aos Santiaguenses. Com efeito, o 
que se depreende de várias fontes, aliás invocadas pelo 
próprio P.® Dias Dinis, aquele ilimitado privilégio de 
exploração comercial anarquízara os trautos de Guiné. 
Justificando o arrendamento do comércio a Fernão 
Gomes, o monarca diria mais tarde: «Porque manifes¬ 
tamente se ia a perder o dito trauto e cada vez mais se 
abatia e abatera muito mais ao diante se se tratara como 
dantes». 

Durante o ano de 1471, «o capitão da ilha — dizia 
D. Afonso V — mandou uma caravela às partes de Guiné, 
que temos arrendada a Fernão Gomes, mercador, a qual 
armou e forneceu na ilha da Madeira». Perante a recla¬ 
mação do arrendatário, o Rei viu-se obrigado a estabe¬ 
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lecer limites geográficos ao privilégio do tráfico, tão 
liberalmente concedido aos moradores da ilha de Santiago, 
ou melhor, a seu irmão. E assim o fez, por carta de 8 
de Fevereiro de 1472, nos termos seguintes: 

«Primeiramente dizemos que o dito capitão e mora¬ 
dores da dita ilha não mandem nem vão a outras 
algumas partes resgatar, salvo aquelas que já então 
sabidas e descobertas eram, ao tempo em que o dito 
privilégio outorgamos, em as quais se já por alguns 
começara de tratar e resgatar , tirando Arguim com suas 
demarcações, que logo no dito privilégio está reservado; 
porque daqueles trautos e lugares em que se depois 
começfl[ro] o resgatar ou que depois novamente se 
acharam e cada dia mais acham ou ao diante acharem, 
não foi nem é nossa tenção o dito privilégio se entender. 
E também fomos certo que se deve de entender e limitar 
por direito; e porque não seja dúvida ao diante até onde 
ao dito tempo do outorga da dita carta, que foi a doze 
dias de Junho da era de Nosso Senhor Jesus Cristo de 
1466, os ditos trautos eram descobertos em que se já 
começaram a jazer resgates, declaramo-lo logo aqui que 
eram até Serra Leoa; e os outros [trautos] que mais 
adiante são se acharam e descobriram depois por cara¬ 
velas que mandamos a buscar e descobrir mais terras e 
mercadorias novamente». 

Neste documento, em que sublinhamos os passos mais 
significativos, um facto desde logo sobreleva: a distinção 
implícita, mas clara, entre o descobrimento geográfico 
propriamente dito e o descobrimento comercial, ou seja, 
cingindo-nos à letra do documento, dos trautos. Este 
último descobrimento é tantas vezes repetido e assinalado 
que implica a intenção de marcar a diferença entre os 
dois e supõe realizados outros descobrimentos mera¬ 
mente geográficos. 
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Não temos, pois, dúvida de que D. Afonso V dava 
a Serra Leoa, não como o limite dos descobrimentos, 
kto sensu, das terras vistas pela primeira vez, o q ue 
representa apenas uma primeira fase, mas, em stricto 
sensu, na acepção limitada de terras comercializadas ou, 
conforme os claríssimos dizeres do texto, as partes des¬ 
cobertas (primeira fase) «em as quais se já por alguns 
começara de tratar e resgatar», isto é, numa segunda ou 
terceira fase. dos descobrimentos. E o diploma real mais 
adiante repete: «para que não seja dúvida ao diante 
até onde os ditos trautos eram descobertos, em que 
se já começaram a jazer resgates, declaramo-lo logo aqui 
que eram até Serra Leoá». 

0 que se apura, por conseguinte, deste documento é 
que, segundo D. Afonso V e os seus conselheiros, o tope 
comercial dos descobrimentos, em 1466, era a Serra 
Leoa. Comercial, repetimos. E não, de forma alguma, 
geográfico, 

Tal como tem sido escrita, a história dos Descobri¬ 
mentos durante a fase de transição entre a época de 
D. Henrique e a de D. Afonso V e D. João II assenta 
numa série de absurdos: supor que os Portugueses não 
procuraram tirar qualquer lição da cultura geoeconómica 
dos Negros; dar por certo que, apesar das concepções 
cartográficas da época, como a do planisfério genovês 
de 1457, onde a África aparece tão reduzida e fácil de 
circum-navegar, eles estacionassem tanto tempo, agar¬ 
rados ao comércio do Gâmbià ou da Serra Leoa, sem 
qualquer esforço para antever o contorno geral do con¬ 
tinente e, mais que tudo, alcançar a Índia, supremo 
objectivo das navegações henriquinas. 

; Dissemos atrás que a Serra Leoa foi um tope econó¬ 
mico. Acrescentemos: imposto pela política de fortale¬ 
cimento do Estado, iniciada pelo Príncipe Perfeito ainda 
antes de subir ao trono, contrariando, frontal e 
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v enèrgicamente, as liberalidades de D. Afonso V. Consi¬ 
dere-se que à interpretação e limitação dos descobrimentos 
henriquinos estavam ligados interesses enormes: além 
do preço do arrendamento a Diogo Gomes, os da espi- 
, v . ritualidade de Guiné. Pela mesma carta de 26 de 
Dezembro de 1457, anteriormente referida, o Infante 
fixava como atributo daquela espiritutalidade concedida 
à Ordem de Cristo, em 1456, pela bula de Calisto III, 
a vintena «dos escravos, ouro, pescarias, como quais¬ 
quer outras coisas e mercadorias, das ditas terras 
da Guiné desde o Cabo Não em diante». Ora, estabe¬ 
lecido que foi o comérico regular da Mina, só o trá¬ 
fico do ouro em toda a Guiné devia orçar, em média, 
por uma quantia bastante superior ao total das demais 
rendas da nação. Quando ao ouro acrescentarmos os 
escravos, o marfim, a malagueta, o algodão, etc., pode 
calcular-se a que soma vultosa se devia elevar essa 
vintena. 

Se ao mestrado da Ordem de Cristo — que só dos dízi¬ 
mos da ilha da Madeira recebia a opulência de 30.000 
cruzados de ouro—-fossem atribuídos os rendimentos 
sucessivos da vintena de todas as terras descobertas para 
além do Cabo Não, os mestres da Ordem competiriam, em 
riqueza e poderio, com o monarca, constituindo, numa 
época em que os poderes feudais tentavam as suas últimas 
reivindicações, um grave perigo para a unidade e segu¬ 
rança do Estado. E, de facto, a espiritualidade das terras 
descobertas, com seus dízimos e vintenas, vinculados aos 
mestres da Ordem de Cristo, já de si muito rica; e a 
atribuição das pingues comendas em terras do reino 
í- tornaram-se, após a morte do Infante, e sobretudo 
durante a vida de D. Afonso V, fermento de dissolução 
e desequilíbrio nacional. Já o Infante D. Fernando, irmão 
do Rei, fora .um Estado dentro do Estado. Assim o 
entendiam as cortes do País, que em 1482 precavida- 
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mente reclamavam do Rei que, por morte do Duque de 
Viseu, filho e herdeiro daquele infante, chamasse a si 
o Mestrado de Cristo e não mais concedesse comendas 
a não ser em terras dalém-mar. A política de D. João II, 
que cerceou aqueles rendimentos, obedecia, como se vê, 
ã vontade expressa da Nação. De forma igual procederam 
mais tarde os Reis Católicos com os privilégios conce¬ 
didos a Colombo —o que deu origem aos prolongados 
e apaixonados pleitos entre a família do descobridor e 
a Coroa, Supomos, pois, que o tope económico da Serra 
Leoa, imposto em 1472 por D. Afonso V, e o único divul¬ 
gado e conhecido, tenha sido mais tarde confundido 
pelos cronistas com o limite meramente geográfico. 

Ao entrar nos mares da Guiné e quando o Infante ar¬ 
deria no desejo de alcançar, por via marítima, o Oriente, 
fora natural que a D. Henrique ou aos seus melhores 
colaboradores, inspirados pelos mapas contemporâneos, 
acudisse a ideia de tornear o obstáculo e, baixando 
directamente ao Sul, buscar a zona de ventos que levas¬ 
sem as caravelas, quer a terras do índico, quer próximas 
dele. O chamado planisfério genovês de 1457 represen¬ 
tava uma verdadeira solicitação nesse sentido, comple¬ 
tada pela prática da volta pelo largo, já então comum 
no regresso da Guiné. Que esse pensamento existiu, e em 
tempo3 do Infante, supomos inegável. Assim interpre¬ 
támos, em trabalhos anteriores, o passo do Esmeraldo 
tantas vezes citado: «Muitas opiniões houve nestes reinos 
de Portugal nos tempos passados entre alguns letrados 
acerca do descobrimento das Etiópias da Guiné e das 
índias; porque uns diziam que não curassem de desco¬ 
brir ao longo da costa do mar, e que melhor seria irem 
pelo pego atravessando o golfão até topar em alguma 
terra da índia ou vizinha dela, e por esta via se encur¬ 
taria o caminho; outros disseram que melhor seria 
descobrirem ao longo da terra sabendo pouco e pouco 
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o que nela ia, e assim suas rotas e conhecenças, e cada 
província de que gente era, para verdadeiramente sabe¬ 
rem o lugar em que estavam, por onde podiam ser certos 
da terra que iam buscar, porque doutra guisa não podiam 
saber a região em que estavam: e a mim me parece que 
a segunda opinião foi mais certa, e assim se fez.» 

Deste passo inferiram todos os historiadores que 
alguns letrados portugueses, por meados do século XV, 
formularam o projecto de navegar, como Colombo, para 
Ocidente, à busca da índia. No estudo citado fizemos 
ver a falsidade dessa interpretação. O contexto do 
Esmeraldo nos ensina, sem a menor dúvida, que Duarte 
Pacheco, quando falava das Etiópias da Guiné e das 
índias se referia a um conceito e a uma continuidade 
geográfica, que abrangia a Etiópia baixa ocidental, 
desde o Senegal ao cabo da Boa Esperança, «a qual por 
outro nome Guiné lhe chamamos»; outra, a Etiópia 
oriental, igualmente baixa ou inferior , dividida da pri¬ 
meira pelo curso do Nilo, a que os antigos chamavam 
Etiópia sub- Egipto, e que já era na verdade o começo da 
Ásia; e, finalmente, a Etiópia Superior, a qual — 
definia Duarte Pacheco— «começa no rio Indo, além 
do reino da Pérsia, do qual a índia este nome tomou 
[...]». Além disso, quando Pacheco se refere à rota 
usual das naus da carreira da índia, a partir do arqui¬ 
pélago de Cabo Verde, serve-se de expressão igual à que 
punha na boca dos letrados: «costumamos fazer outra via 
para a índia, partindo do Cabo Verde pelo golfão, por 
ónde se encurta mais a viagem», e continua: «E na 
travessia do golfão do Cabo Verde por diante [...]». 

Estabelecida esta leitura, resta saber quais seriam as 
consequências se o projecto dos letrados fosse levado a 
efeito. Um navio à vela, que conseguisse do mesmo passo 
atravessar as duas correntes equatoriais e vencer o 
perigo de ficar ensacado nas costas brasileiras pela 
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força dos ventos e das correntes, seria forçado, pelas 
mesmas necessidades de ladear a zona dos alisados do 
hemisfério austral, a aterrar em latitudes meridionais 
relativamente elevadas da costa africana. Resta observar 
que Duarte Pacheco referia aquele audacioso projecto 
aos «tempos passados», expressão que encarece o afasta¬ 
mento cronológico, e, como quando escrevia devia ter 
50 anos, é de presumir que se referia à época da sua 
infância, não longe dos meados do século XV. 

Sabido que o projecto existiu, e em que época apro¬ 
ximada, restaria averiguar se algum documento, em 
data próxima refere e permite supor a realização daquela 
tentativa de contornar a África pelo golfão, Um 
documento existe, onde, prima fade, parece reflectir-se 
essa experiência: o mapa-múndi de Fra Mauro (1459). 

Propomo-nos, neste lugar, pôr apenas o problema 
levantado por esse mapa; mas não resolvê-lo. Fizemos 
uma tentativa nesse sentido na principal das nossas 
obras que serve de base a este trabalho. O processo 
histórico-geográfico respectivo excederia, por complexo 
e longo, a indispensável brevidade duma obra de divul¬ 
gação, ou ensaio de iniciação. 

Continuando, pois: nesse mapa aparece representado 
o mundo então conhecido, abrangendo a Europa, a Ásia 
e a África, totalmente envolvido pelo Atlântico e o 
Índico. De todo este escorço geográfico a única parte 
traçada com certa exactidão é, como de regra nessa 
época, a dos litorais do Mediterrâneo. Nessa represen¬ 
tação do mundo, a tramontana, ou Norte fica inscrita ao 
norte da Europa; maistro, ou Noroeste, ao norte da 
Suécia; Ocddens, ou Ocidente,, cerca do Cabo de 
S. Vicente; Garbin, ou Sudoeste, a sudoeste do continente 
africano, como este ali aparece figurado; Auster, ou Sul, 
ao sul duma ilha de Madagáscar muito deformada e 
deslocada para Oriente; Siroco, ou Sueste, ao sul de 
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Sumatra; e, finalmente, Oriens, a leste da índia Terceira 
ou Sitia Oriental. Desta sorte, um paralelo que passe um 
pouco ao norte do cabo de S. Vicente representaria o 
Equador cartográfico deste mundo, donde resulta desde 
já que a África fica apoucada em relação à realidade. 
Neste ultimo continente, e ao sul do lugar onde figura 
a palavra Garbin, lê-se a seguinte legenda, que tradu¬ 
zimos do veneziano do século XV e onde sublinhámos 
os passos mais significativos: 

«Muitas opiniões e escritos afirmam que na parte 
meridional a água não circunda esta parte habitável e 
temperada do nosso mundo; mas nós ouvimos muitos 
testemunhos contrários, e principalmente os daqueles que 
Sua Majestade o Rei de Portugal mandou em caravelas 
a descobrir e ver por seus próprios olhos. Estes dizem 
haver circundado as praias do Sudoeste [da África], a 
mais de 2000 milhas alem do estreito de Gibraltar, por 
tal forma que, persistindo em seguir nesse caminho, 
chegaram a pôr a proa ao Sul quarta de Sueste e, 
segundo os seus cálculos, ultrapassaram o meridiano de 
Tunes e alcançaram quase o de Alexandria, encontrando 
por toda a parle boas praias, com pouco fundo e nave¬ 
gação bastante boa, sempre sem tormenta. Os sobreditos 
fizeram novas cartas daquela navegação e deram novos 
nomes a rios, golfos, cabos, portos, das quais tive cópia. 
E quando se quisesse duvidar do que estes viram por 
seus proprios olhos, muito mais se deve divergir e 
descrer daqueles que em seus escritos deixaram aquilo 
que não viram, mas simplesmente conjecturaram. Tam¬ 
bém falei com pessoa digna de fé, que afirma haver 
corrido com um navio da índia, por uma violenta 
tempestade de travessia, durante quarenta dias, fora do 
Oceano Índico, para além do Cabo de Sofala e da Ilha 
Verde (Madagáscar), e daqui na direcção do Nordeste. 
E, segundo o cálculo dos astrólogos, que são os seus 
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guias, correram cerca de 2000 milhas. Pode afirmar-se, 
pois é lícito dar-se crédito a uns e outros, que, na tota¬ 
lidade, correram quatro mil milhas. Também Pompónio 
Mela diz, no terceiro livro da sua Cosmografia, que um 
tal Eudóxio, escapando a Lathuruz, rei da Alexandria, 
largou do Golfo Arábico e, navegando por aquela parte 
austral, veio ter a Cádis, no estreito de Gibraltar. 

«Pode, por conseguinte, assegurar-se, sem nenhuma 
dúvida, que esta parte austral e do Sudoeste [de África] 
é navegável; e que o mar Índico é oceano e não lago. 
Assim o afirmam todos aqueles que navegam aquele mar 
e habitam aquelas ilhas». 

Logo abaixo desta legenda há outra que refere a 
existência sobre essa costa e sob o reino de Abássia 
(Abissínia) de «uma gente ferocíssima e idólatra», tri¬ 
butária do Preste João, e a seguir acrescenta-se literal¬ 
mente: «Ethyopia arenosa e quasi abandonata». 

Daquela notabilíssima legenda e da sua situação 
sobre o mapa se poderá inferir à letra que os Portugueses 
navegaram nas costas do Sudoeste africano, chegando a 
tomar a direcção do Sul-quarta de Sueste; e, como os 
Árabes, por sua vez, navegaram para além da ilha de 
Madagáscar, na direcção 0. e NO., conclui o cartógrafo, 
atando os cabos duma e doutra derrota, que o Oceano 
Índico e o Atlântico comunicam ao sul da África. De 
que^ isto quisesse dizer Fra Mauro não pode restar 
dúvida, Não a consentem os dizeres expressos da legenda 
e a sua situação em relação à parte do mapa, como 
sendo de Garbin. Mas a afirmação de que os Portugueses 
era tempos do Infante D. Henrique houvessem alcançado, 
grosso modo, as costas meridionais de Angola e as que 
se lhe seguem ao norte do antigo Sudoeste alemão, briga 
por tal forma com a lição dos cronistas e dos factos até 
hoje estabelecidos pela história que todos os estudiosos 
que leram a legenda ou afastaram, por impossível, a 
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hipótese ou a traduziram, mutilando-a e dando-lhe, como 
sucede com La Roncière e Kammerer, um significado 
arbitrário para ajustar a leitura à tradição. 

Comecemos por observar: dentre os testemunhos 
convincentes da possibilidade de contornar a África pelo 
Sul o cartógrafo dá e extrema a primazia ( maxime ) ao 
relato dos Portugueses. Estes, acima de todos, lhe pare¬ 
ciam decisivos. Ele ouviu os próprios Portugueses e 
possuiu exemplares das suas novas cartas. Aliás, da 
própria legenda se depreende que o outro testemunho 
sobre a viagem do navio indiano tinha um carácter, 
mais que sumário, imaginoso. Segunda legenda, colocada 
exactamente na parte terminal da África, amplia os 
informes sobre a mesma viagem e permite objectivar-lhe 
o valor: 

«Cerca do ano do Senhor de 1420 —• diz essa legenda 
— uma nau (zoncho) da índia correu com travessia pelo 
mar da índia, na direcção das ilhas dos homens e das 
mulheres, para além do Cabo do Diab e da Ilha Verde 
e da escuridão, na direcção de Noroeste, durante 
40 jornadas, não encontrando mais que mar e água; e, 
pelos seus cálculos, correram 2000 milhas. E, terminada 
a tempestade, regressaram em 70 dias até ao supradito 
Cabo de Diab. E, arribando a nau à costa, porque lhes 
era necessário, os marinheiros viram o ovo duma ave 
chamada chrocho, o qual era da grandeza duma ânfora; 
e era tão grande a ave que duma ponta da asa à outra 
dizem ser 60 passos; e com grande facilidade levantam 
um elefante e outros grandes animais. Faz grande dano 
aos habitantes da região e voa velocissimamente». 

Esta legenda, como se vê, acentua o carácter, já de 
si insubstancial, da primeira notícia, cora a inclusão de 
informes de tipo lendário e de origem árabe. 

Observe-se desde já que a direcção tomada pelo 
navio, «de poente e de garbin», que traduzimos por 
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Noroeste, se refere ao Ponente e ao Garbin do mapa. É 
a única forma de a conjugar com os dizeres da outra 
legenda e com o traçado da África austral no mapa de 
Fra Mauro. Não convém perder de vista que se trata 
de duas viagens complementares e que é somando milhas 
sobre percursos em direcções opostas (mais de 2000 -f- 
cerca de 2000=4000) que o cartógrafo chega à conclusão 
dum périplo de conjunto, tão extraordinário para o seu 
tempo: «Pode por conseguinte assegurar-se, sem nenhuma 
dúvida, que esta parte austral e do sudoeste de África 
é navegável». 

Mas, na realidade, era, geográfica e nàuticamente, 
impossível a um navio tomar desde as latitudes de 
Sofala ou Madagáscar —forçado por uma tempestade 
de travessia— a direcção continuada de Noroeste e 
durante quarenta dias. E, comô é pouco de crer que Fra 
Mauro inventasse a história da viagem, tao caracteri- 
zadamente árabe, somos levados a concluir que o seu 
informador transmitia apenas o eco duma notícia que 
corria havia muito entre os navegantes da costa oriental 
de África, mesclada já, como sucede em casos semelhan¬ 
tes, com as lendas locais. Com efeito, a primeira legenda, 
referindo-se à navegabilidade da parte austral da África, 
termina por dizer: «Assim o afirmam todos aqueles que 
navegam aquele mar e habitam aquelas ilhas». Seja como 
for, Fra Mauro dava crédito a essa notícia e esta segunda 
legenda, com os seus erros, e por isso mesmo, é indis¬ 
pensável à inteligência da primeira, enquanto se refere 
à suposta viagem dos Portugueses à região de Garbin. 

Restaria averiguar até que ponto desta tentativa de 
projecção cartográfica, das legendas e da sua situação 
no mapa, seria possível colher dados suficientes para a 
identificação geográfica duma região descoberta. A 
primeira dificuldade seria a de sabermos se o mapa 
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hoje existente corresponde em tudo ao que foi enviado 
para Portugal. 

Com efeito, convém desde já desfazer uma ilusão a 
que a leitura referida conduz logicamente. Afirma o car¬ 
tógrafo que os Portugueses «fizeram novas cartas daquela 
navegação e deram novos nomes a rios, golfos, cabos, 
portos, dos quais tive cópia.» É, com efeito, sabido que 
D. Afonso V encomendou um mapa-múndi a Fra Mauro, 
o qual recebia, em Fevereiro de 1457, a quantia de vinte 
e oito ducados para as respectivas despesas. Assim, era 
de esperar que a nomenclatura africana se reportasse, 
no mapa, àquela data. Sabe-se igualmente, pelos regis¬ 
tos do convento de Murano, ao qual pertencia o 
cartógrafo, que esse mapa foi entregue, em Abril de 1459, 
a Estêvão Trevizano, para o enviar ao monarca portu¬ 
guês; e que nele, além de Fra Mauro, trabalhou também 
Andréa Bianco, cartógrafo italiano, não menos célebre e 
que foi dos primeiros a cartografar os novos descobri¬ 
mentos portugueses. 

Esse mapa perdeu-se; mas de certo documento da 
Chancelaria de D. Afonso V concluímos que ele 
não foi terminado por Fra Mauro. Duma carta de 
quitação passada ao doutor João Fernandes da Silveira 
por aquele monarca, dos dinheiros que este desembolsou 
em Roma durante os anos de 1456 a 1460, consta que 
ele «deu e despendeu trinta ducados e três quartos aos 
pintores que pintaram o mapa-múndi em Veneza. E 
isto por não perder o que já em ele fora feito». Ora esta 
soma não figura nas contas de Fra Mauro, publicadas por 
Zurla. Por outro lado, sabe-se pela mesma fonte que o 
cartógrafo, a 20 de Outubro de 1459, já havia falecido. 
É, pois, de admitir que esse facto se tenha dado depois 
de Abril de 1459, mês em que o mapa foi entregue a 
Trevizano, que o terá mandado concluir, fora do con- 
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vento, pelos colaboradores de Fra Mauro antes de o 
enviar para Portugal. 

O mapa que sè conhece, e até princípios do século 
passado permaneceu no convento da pequena ilha vene¬ 
ziana de Murano, e hoje se guarda na Biblioteca 
Marciana de Veneza, foi terminado, segundo uma legenda 
escrita no dorso da própria carta, a 24 de Agosto de 
1460, Que relações há entre este e o mapa que um ano 
antes foi enviado a D. Afonso V? Será uma cópia 
exacta do outro? Uma dificuldade se opõe à afirmativa 
pura e simples. O cartógrafo, segundo sua declaração, 
teve cópia das cartas portuguesas, Ora um facto sur¬ 
preende quando examinamos o mapa de 1460: a pobreza 
da nomenclatura da costa ocidental de África. Tivemos 
o cuidado de a ler, palavra por palavra, em boa foto¬ 
grafia. A nomenclatura das costas que vão do Estreito 
de Gibraltar ao Golfo Etiópico termina no Cabo Rosso 
(Cabò Roxo), embora a linha do litoral se estenda para 
diante. A mesma parte do continente a que se refere a 
legenda sobre o descobrimento de Garbin é isenta de 
topónimos. Além disso, verifica-se que a nomenclatura 
daquela parte do mapa corresponde integralmente à da 
carta de Andréa Bianco de 1448, a qual não vai também 
além do Cabo Roxo, ainda que no mapa de Fra Mauro 
nos apareça reduzida, deturpada com frequência e colo¬ 
cada por vezes a esmo para preencher espaço. E se é 
compreensível a identidade da nomenclatura, até àquele 
promontório, com a carta de Bianco de 1448, visto que 
este colaborou com Mauro, já surpreende que a parte 
restante do litoral se ache despida de topónimos, pois 
o cartógrafo dispôs, em 1457, de novas cartas portuguesas. 
É, pois, de admitir que o mapa que veio para Portugal 
e o que ficou em Veneza não fossem iguais, embora 
semelhantes nos rasgos essenciais; e que o primeiro fosse 
mais completo que o segundo. 
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Tal como existe, depois de estudo demorado, chegámos 
à conclusão de que o mapa de Fra Mauro é uma tenta¬ 
tiva frustrada para fundir dados geográficos de ordem 
muito diversa e a que faltava um padrão comum de 
medida itinerária: as cartas de marear italianas do 
Mediterrâneo; as cartas de origem árabe, que abrangiam 
o Indico e o Mediterrâneo; as cartas atlânticas que lhe 
haviam fornecido os emissários portugueses ao encomen¬ 
dar um mapa em nome do Rei de Portugal; e um gros¬ 
seiro desenho do suposto interior da África, traçado por 
monges abissínios. 

Pràticamente, pois, o problema era insolúvel. Não 
havia mais que proceder por aproximação conjectural. 
Como intentou Fra Mauro resolvê-lo? Partindo dos 
dados geográficos mais antigos, e que supunha mais 
seguros, e imaginando, por fontes árabes precárias ou 
viciadas, que as latitudes extremas da África Meridional 
coincidiam com as da ilha de Madagáscar ou de Sofala 
e se podia navegar daí directamente para Noroeste num 
percurso de 2000 milhas, ajustou a estes os dados geo¬ 
gráficos mais recentes, ou seja, dos Portugueses, donde 
tinha forçadamente que resultar um traçado imaginário 
de compromisso. 

Observe-se ainda que os informes da grande legenda 
de Fra Mauro sobre o descobrimento da região de Gar¬ 
bin, só podiam ser prestados por um navegador, pois res¬ 
pondem aos fins essenciais dum roteiro: indicar a posi¬ 
ção e a orientação da costa e as suas conhecenças. Esses 
dados essenciais de posição (zona temperada austral, 
cerca do meridiano de Alexandria), direcção da costa 
(em circuito que termina por tomar a direcção de S.-j4 
SE.) e as conhecenças (praia de areia, mar pouco fundo 
cerca do litoral e de bom navegar), tudo se encontra na 
legenda. Duas legendas mais completam estes conheci¬ 
mentos de roteiro: /) essa parte do continente era are- 
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nosa, o que coincide com a existência de praias, e quase 
despovoada; g) os poucos habitantes existentes eram fero¬ 
císsimos e idólatras. 

E com estes dados é possível identificar uma região 
da costa, entre 12° 30' lat. S. e o trópico de Capricórnio 
como limites máximos. j. 

Mas, ainda admitindo, como certa, essa identificação, 
restam outros problemas de solução difícil, o primeiro 
dos quais é o das medidas. Dois outros merecem atenção: 
um, que respeita ao traçado das costas ocidentais africa¬ 
nas entre o Golfo da Guiné e a região de Garbin; o 
outro, inerente à singularidade do testemunho único e 
peregrino para um acto de tamanha transcendência. 

Se os Portugueses — dir-se-á — visitaram a região de 
Garbin, como se compreende que a costa, intercalada 
entre essa região e o Golfo da Guiné, esteja tão fantasti¬ 
camente debuxada no mapa de Fra Mauro, quando o car¬ 
tógrafo dispôs, segundo sua expressa declaração, das 
novas cartas portuguesas? Não devemos perder de vista, 
insistimos, quanto na cartografia da época dos Grandes 
Descobrimentos são vulgares as figurações híbridas, de 
compromisso entre a tradição e os resultados das novas 
explorações. Esse é precisamente o carácter do mapa de 
Fra Mauro, já assinalado por outros historiadores, e que 
ressalta melhor quando o comparamos com os imediata¬ 
mente anteriores. Ainda assim, entre o mapa catalão de 
Módena (c. 1450) e o de Fra Mauro, passando pelo cha- - 
mado planisfério genovês de 1457, observa-se uma ten- jj 

dência a evoluir de forma discóide da parte meridional | 

de África para a concepção triangular do continente, o 
que representa, no último em data daqueles mapas, uma I 
notável aproximação da realidade. 

Já alguém levantou a espécie de que a legenda do 
mapa de Fra Mauro sobre o descobrimento do Garbin 
africano pelos Portugueses não podia conciliar-se com a 
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nossa teoria sobre a política do segredo, Bem escassa 
revelação teria sido — respondemos nós — num tempo em 
que não havia mapas impressos, a que os Portugueses 
fizeram a um velho frade, que não estava ligado à prática 
diuturna das navegações e jazia encerrado no seu pequeno 
convento da ilha de Murano, na Laguna. 

Não parece imaginável ou crível que o bom do frade 
cartógrafo inventasse a legenda ou sacasse sem funda¬ 
mento tão extraordinárias conclusões das cartas náuticas 
que lhe entregaram os enviados portugueses. Admitimos, 
sim, que tenha havido erro ou excesso na interpretação 
de Fra Mauro. Mas, provavelmente, a parte mais subs¬ 
tancial da legenda sobre o Garbin deve ter sido con¬ 
cluída em colóquio com os enviados portugueses (algum 
dos quais entendido em cosmografia) pelo confronto di¬ 
recto de conhecimentos geográficos provenientes de duas 
fontes que se completavam: as do Ocidente Atlântico e as 
do Oriente índico, estas últimas mais facilmente acessí¬ 
veis aos Venezianos, que frequentavam Alexandria, empó¬ 
rio do comércio oriental, e estavam em relações directas 
com os potentados muçulmanos. 

Eis o que propomos. Como é sabido pelos próprios 
registos do convento de Murano, o mapa foi encomen¬ 
dado por emissários de D. Afonso V, o que vale dizer 
do Infante D. Henrique, a Fra Mauro, que recebia, em 
Fevereiro de 1457, a primeira quantia para as despesas 
respectivas. 

Esta busca de informes geográficos na Itália não é 
caso único. Em Julho de 1459, quando Fra Mauro 
ainda não completara o seu mapa, os embaixadores de 
D. Afonso V — melhor diremos do Infante D. Henrique 
— faziam tentativa semelhante em Florença, junto do 
sábio Paolo dal Pozzo Toscanelli, autoridade na ciência 
geográfica do seu tempo, Sabe-se, pelo diário de Fran- 
cesco Castellani, igualmente Florentino, que naquela data 
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Toscanelli mandou pedir-lhe o seu «Mappamundo grande 
storiato e compiuto di tucto», para mostrar aos enviados 
portugueses de D. Afonso V. Os documentos italianos 
estão mais uma vez de acordo com as notas de Colombo, 
que completam mais tarde o teor e o significado da con¬ 
sulta. Florença era então o mais culto centro da Itália; e 
as notícias geográficas vindas das demais cidades penin¬ 
sulares ecoavam e eram elaboradas em conjunto na 
pequena república dos Médicis. 0 confronto entre as 
duas consultas — sabido que Toscanelli supunha possível 
e mais rápido atingir a índia em viagem directa atlântica, 
conforme o ilusório plano de Colombo — leva-nos à con¬ 
vicção de que os dois geógrafos, Fra Mauro e Toscanelli, 
representavam aos olhos dos Portugueses as duas opi¬ 
niões opostas sobre as possibilidades do descobrimento, 
que veio a ser resolvido, em 1498, por Vasco da Gama. 
Ás duas vias eram, no ânimo dos Portugueses, hipóteses 
de estudo a verificar pela experiência, fonte do conheci¬ 
mento. A uma delas se referia e inclinava claramente 
Duarte Pacheco no passo do Esmeraldo atrás citado 
sobre as opiniões opostas dos letrados nos tempos passa¬ 
dos. Estava na razão Azurara quando, entre os motivos 
que tinham movido o Infante a mandar seus navios a 
explorar as costas desconhecidas de África, dava proemi¬ 
nência à curiosidade científica, à vontade de «haver de 
tudo manifesta certidão». 

Daquelas inquirições na cartografia italiana uma con¬ 
clusão podemos tirar: o Infante procurava, acima de 
tudo, informar-se das possibilidades de alcançar o índico 
por via marítima, pois por forma indirecta no planisfé- 
rio de 1457, e declarada no de Fra Mauro, se punha e 
dava solução teórica a esse problema; e nos dois avul¬ 
tavam ao termo dessa via as índias das especiarias. Mais 
um motivo para termos por certo que as índias asiáticas 
constituíam o alvo supremo do seu plano. 
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Sobre a existência deste objectivo não podem, pois, 
restar dúvidas. Objectivo económico e não meramente 
geográfico ou científico. Aquele era, sim, o alvo secreto; e 
tão escondido se conservou que não levantou suspeitas em 
Veneza, a república italiana mais interessada em despis¬ 
tar semelhantes intenções. A revelação do conhecimento 
geográfico de Garbin africano era bem modesta, tão 
meramente especulativa se mostrava, quando comparada 
com o objectivo económico que se escondia. E tanto assim 
que o traçado e legenda de Fra Mauro são únicos no 
género. 

Além disso, o próprio carácter do descobrimento, que 
deixava longos trechos da costa por explorar, aconselhava 
a reserva. Estas razões aumentaram progressivamente 
com o desenvolvimento da cultura geográfica e o recru¬ 
descer das pretensões de Castela sobre as terras desco¬ 
bertas pelos Portugueses, agravadas durante a Guerra da 
Sucessão (1475-79). Finalmente — e esta, a nosso pare¬ 
cer, poderia ter sido uma das razões fundamentais do 
silêncio sobre este descobrimento— vieram mais tarde 
substituir ou ratificar aqueles motivos a política joanina 
do fortalecimento do poder real e as consequentes restri¬ 
ções ao poderio da Ordem de Cristo, entre cujas rendas 
opulentíssimas figurava, como vimos, a da espiritualidade 
da Guiné, dilatada pela bula de Calisto III, de 1456, 
«desde os Cabo Bojador e Não até à Guiné por toda ela 
e para além daquela praia meridional até aos índios». 

Revelado o descobrimento do Garbin pelas próprias 
necessidades do processo científico dos Descobrimentos, 
que mandava estudar, confrontar e verificar hipóteses, 
pouco a pouco se iria reconhecendo o perigo de o divul¬ 
gar, até que D. Afonso V, por sugestão do Príncipe ! Per¬ 
feito, o grande organizador do segredo geográfico e 
defensor do poder real, fixou como tope oficial dos des- 
cobrimentos henriquinos a Serra Leoa, o que, além de 
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esconder melhor o objectivo nacional do descobrimento 
do caminho marítimo para a índia, representava um veto 
terminante às demasias da espiritualidade e ao engrande¬ 
cimento duma Ordem cuja riqueza ameaçava a soberania 
real. 

Não pretendemos de forma alguma ir ao fundo do 
problema, dentro dos apertados limites dos trabalhos 
desta colecção. Não cabem nestas páginas grandes desen¬ 
volvimentos. Mas para diminuir a importância da singu¬ 
laridade do testemunho único —testis unus, testis nuüus 
— seja-nos lícito invocar duas extraordinárias coinci¬ 
dências. 

Quando Diogo Cão — agora sem a menor dúvida — 
atingiu as paragens do Sudoeste africano (do Garbin, tal 
como está situado no mapa de Fra Mauro) um pouco 
além do Cabo de Santa Maria (13° 26' lat. S.) e onde a 
costa por breve espaço corre no rumo Sul-quarta de 
Sueste, como na legenda do mapa referido, Diogo Cão ou 
os cosmógrafos portugueses de D. João II convenceram-se 
de que as navegações tinham chegado «até perto do Pro¬ 
montório Prasso, onde começa o Golfo Arábico», do qual 
ficavam apenas a alguns dias de viagem, conforme o 
dr. Vasco Fernandes de Lucena dizia em Roma na sua 
Oração de Obediência ao Papa Inocêncio XIII, em 1485. 
Quer dizer: antes da segunda viagem de Diogo Cão, que 
iria deitar por terra aquela crença, os Portugueses jul¬ 
gavam-se às portas da índia, na expressão de Fontoura 
da Costa — suposição que em Portugal só podia ter um 
fundamento: o planisfério de Fra Mauro. 

Quando, mais tarde, Duarte Pacheco, descrevendo as 
costas de África, chega às alturas do litoral que antecede 
a região de Garbin, ou seja, cerca dos 12° lat. S„ ei-lo, 
que, inesperadamente, volta, no Esmeraldo, a cantar o 
louvor do Infante: «Muitas mortes de homens e grandes 
despesas tem custado o descobrimento destas Etiópias ao 
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Infante D, Henrique, primeiro inventor desta [navega¬ 
ção? e ainda que nesta terra não haja] coisas de tal qua¬ 
lidade que devamos notar, nem por isso deixaremos de 
escrever toda esta terra [...] por não sairmos da 
ordem desta matéria [...]» —acesso de fervorosa grati¬ 
dão, fora de propósito neste lugar do roteiro. E mais 
adiante, como se estivesse a olhar para um mapa seme¬ 
lhante ao de Fra Mauro, e após descrever a região desér¬ 
tica dentre 17° 15' e 23° 35' de lat. S., repete e conclui: 
«Grande glória tem adquirido assim o virtuoso Infante 
D. Henrique, primeiro inventor desta navegação e desco¬ 
brimento [...]», É, além disso, no capítulo intercalado 
entre os dois louvores que Duarte Pacheco se refere aos 
letrados que nos tempos passados aventaram o plano de 
navegar pelo pego, «atravessando o golfão até toparem 
alguma terra da índia ou vizinha dela [...]». 

Todas estas referências em pleno «terceiro livro [...] 
do que descobriu o Sereníssimo Príncipe D. João o 
segundo de Portugal», são deslocadas, insólitas, fora da 
razão e do discurso, mas ganham clareza, sentido lógico 
e impõem-se como dever de justiça, subentendendo-se a 
justificá-las um mapa semelhante ao de Fra Mauro. 

Reconhecemos, em abono dos críticos mais exigentes, 
que a aceitação da legenda, no seu extraordinário teor, 
oferece dificuldades e que é temerário incorporá-la, sem 
discussão, à história. Mas mais grave se nos afigura eli¬ 
miná-la sem apelo, quanto mais não seja como conjectura 
digna de porfiado estudo. Quando uma história abstrai 
pura e simplesmente desta espécie de problemas, deixa de 
corresponder às mais elevadas exigências duma ciência 
do homem. 
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PARTE TERCEIRA 

D. JOÃO II E A POLÍTICA DE SEGREDO 
CAPÍTULO I 
O SEGREDO DA MINA 

João de Barros, num dos mais notáveis capítulos da 
Primeira Década da Ásia — o XII do livro III — começa 
por afirmar que do envio por el-Rei D. João II duma 
grande armada ao rio do Senegal, sob o comando de Pêro 
Vaz Bisagudo, «procedeu haver tanta entrada naquela 
terra que começou el-Rei já mais seguramente por seus 
mensageiros mandar recados aos maiores príncipes dela 
e intervir em os negócios e guerras que uns com os outros 
traziam, como amigo conhecido e estimado deles». Fica¬ 
mos, pela continuação do relato, sabendo que D. João II 
tomou contacto com «el rey de Tungubutu, e por outras 
vezes mandou a Mandi Mansa, por via do rio Cantor 
[Gâmbia], o qual príncipe era dos mais poderosos daque¬ 
las partes da província mandinga». E acrescenta: «E 
assim ficou desta e doutras idas que el-Rei lá mandou 
tanta amizade entre os nossos e este rei Mandi Mansa, 
que enviando eu por razão do meu cargo de feitor destas 
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casas de Guiné e índias, o ano de mil quinhentos e trinta 
e quatro a um Pêro Fernandes a este reino de Mandi 
Mansa, em nome del-rei D. João o terceiro nosso senhor, 
que ora reina por razão do resgate de Cantor: estimou o 
rei muito este recado que lhe foi dado da parte del-Rei, 
dizendo que havia em boa ventura ser-lhe enviado este 
mensageiro, porque a seu avô que tinha o seu próprio 
nome fora enviado outro mensageiro doutro rei D. João 
de Portugal. Tanta memória sem terem letras, havia entre 
esses bárbaros das coisas del-Rei D. João». Fala ainda 
dos recados que mandou a Temalá, rei dos Fulos, e a 
el-Rei do Songo, «que é uma cidade das mais populosas 
daquela grande província a que nós chamamos Man¬ 
dinga», 

Não se esquece também de encarecer, em tom pitoresco 
e vivo, o zelo descobridor do Rei: «Tão ocupado e solí¬ 
cito o trazia este negócio, principalmente depois que viu 
e gostou de muitas coisas de que os antigos escritores não 
tiveram notícia, falando desta parte de África: que não 
lhe repousava o espírito. E bem como um leão faminto a 
quem a caça se esconde com temor dele, em meio dal¬ 
guma grande e espinhosa balsa, a qual ele rodeia e comete 
por muitas partes, e ferido e espinhado das entradas e saí¬ 
das, já cansado se lança com o sentido e tento posto na 
prea escondida: assim el-Rei cometendo por muitas par¬ 
tes e vezes esta grande balsa de Guiné 

Não obstante tantas explorações do interior do sertão 
da Guiné e tão grande encarecimento dos esforços de 
D. João II, João de Barros termina o capítulo com estas 
palavras de amargo desalento: «Mas parece que por nos¬ 
sos pecados, ou por algum juízo de Deus oculto a nós, nas 
entradas desta grande Etiópia que nós navegamos: pôs um 
anjo percuciente com uma espada de fogo de mortais 
febres, que nos impede não poder penetrar ao interior das 
fontes deste horto, de que procedem estes rm de ouro que 
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por tantas partes da nossa conquista saem ao mar». Será 
crível que João de Barros, que esteve no castelo de 
S. Jorge, que exerceu durante muitos anos o cargo de fei¬ 
tor da Casa da Mina, que viveu na intimidade do Príncipe 
D. João, logo elevado ao trono com o nome de D, João III, 
ignorasse onde nasciam os rios do ouro? 

Outras obras anteriores, incluindo uma do próprio 
João de Barros, desmentem essa ignorância. Duarte Pa¬ 
checo, referindo-se à feitoria de S. Jorge da Mina, dizia: 
«[...] na qual casa nosso Senhor acrescentou tão gran¬ 
demente o comércio que em cada ano se tiram dali por 
resgate, que vem para estes reinos de Portugal, cento e 
setenta mil dobras de ouro fino, e muito mais em alguns 
anos se resgata e compra aos negros que de longes terras 
este ouro ali trazem, os quais são mercadores de diversas 
nações, a saber: Bremus, Atis, Hacanys, Boroés, Mandin¬ 
gas, Cacres, Andeses ou Souzos e outros muitos que deixo 
de escrever por não fazer longo sermão [...]». "E mais 
adiante, depois de referir-se à troca de ouro por cauris, 
lambéis, manilhas de latão, etc., acrescenta: «Esta gente 
até agora foram gentios e já alguns são feitos cristãos. 
Isto digo pelos moradores da terra do mesmo lugar onde 
está o castelo, porque os mercadores são de longe e não 
têm tanta conversação com nós outros como estes que são 
vizinhos [...].» Observemos desde já quo os Mandingas, 
aqui citados, viviam na região do Alto Níger e entre os 
afluentes terminais do Senegal e do Gâmbia, nos países 
auríferos de Bambuk e Buré, que forneciam os mercados 
do Timbuctu e de Cantor. 

Mais tarde, em 1520, João de Barros, na Crónica do 
Imperador Clarimmdo, e quando o autor das Décadas 
ainda não visitara a Mina, punha em boca do profeta 
Fanimor, dirigindo-se ao Imperador, as grandes conquis¬ 
tas dos Portugueses na África e na Ásia; e, ao chegar ao 
castelo da Mina, dizia em más estrofes, mas de uma inten- 
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ção épica anunciadora de Camões, que ao castelo de 
S. Jorge iriam Afutos, Asas, os de Cumânia, os de Acâ- 
nia (Acanys de Duarte Pacheco), os Crus, os Andiotes 
(Andeses de Duarte Pacheco), Aciás, Lanus, Beramus 
(Bremus de Duarte Pacheco), o que amplifica o número 
de povos que visitavam aquela feitoria: 

«Afutos, Asas, com os de Cumânia 
E seu poderoso, e grande Xerife 
Vendo um seu pequeno esquife 
Se ajuntaram com os de Acânia. 

E vindo todos com grande alegria 
Entraram carregados cora cheio alforje 
Na cidade de ouro chamada S. Jorge 
Por ser achada naquele tal dia. 

Os Crus Andiotes de gran terra Danda 
Com os Aciús, Lanus, Beramus 
Sabendo a nova dirão ora sus 
Vamos servir aquele que manda». 

Como se vê, os conhecimentos de João de Barros 
mostravam-se em 1520 bem mais amplos e explícitos do 
que trinta anos mais tarde, ao escrever a Primeira Dé¬ 
cada. E, não obstante, quando tentamos relacionar os 
nomes dos povos, mencionados por Duarte Pacheco, com 
a sua situação geográfica, chegamos à convicção de que 
o hmterland do Castelo da Mina a que pertenceram aque¬ 
les mercadores, não é menor no Esmeralda do que no 
romance de cavalaria do grande cronista da expansão. 
Esta circunstancia tem sua importância, pois o Esmeralda 
01 «ntOOT de 1505 e Duarte Pacheco explorou as 
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Não é impossível fixar alguns desses nomes de povos 
sobre o terreno, tais como os Mandingas e Boroés (de 
Buré), mas só consultando as cartas posteriores, holan¬ 
desas e francesas, podemos, de princípio, relacionar 
alguns dos outros com o respectivo território. Por forma 
geral, aqueles povos estavam situados entre o Alto Sene¬ 
gal e o Alto Gâmbia, de um lado e, do outro, os afluentes 
terminais do Níger ( Boroés, Souzos e Mandingas), ou 
entre o Alto Volta e o Medio Níger ( Acanys ou Acanis e 
Cacres ou Cáceres), ou, ainda, junto da Mina e das cos¬ 
tas próximas (Atis, Andeses, Futos ou Afutos e os de 
Cumânia, os dois últimos mencionados por Barros). Ta! 
âmbito, muito largo, não excede para Leste o meridiano 
de Benim. 

O primeiro problema a esclarecer é este: quando é que 
pela primeira vez surgem na cartografia estes nomes? No 
estado actual dos nossos conhecimentos pode responder- 
-se dizendo que, frequentes na cartografia holandesa da 
segunda metade do século de Seiscentos e da francesa do 
seguinte, eles surgem pela primeira vez numa carta de 
Luís Teixeira, gravada e impressa na Holanda, em 1602, 
com o título de «Representação do grande reino aurífero 
da Guiné [...]», que acaba de publicar-se no volume III 
dos «Portugaliae Monumenta Gartographica», sob a direc¬ 
ção de Armando Cortesão e C. t0 Avelino Teixeira da 
Mota, acompanhada de eruditas notas deste último. Nessa 
carta é fácil identificar os Atis, Hacanys ou Acanes Gran¬ 
des ou Pequenos (de Duarte Pacheco e Barros), os Sou¬ 
zos (de Duarte Pacheco), os Mandingas e Cacres ou Cá¬ 
ceres, os Afutos, os Asas ou Assas, os Comane (ou os de 
Cumânia de Barros). Foi o próprio comandante Teixeira 
da Mota quem amavelmente nos assinalou esta carta. 
Reproduzida no Atlas de Mercator de 1606, aparece mais 
tarde, com pequenas adições ou alterações, na cartografia 
holandesa a partir do Mapa de Blaeu (1659), num Atlas 
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da África de João Teixeira Albemaz (1665) e na carto¬ 
grafia francesa a partir do Néptune Français de Pierre 
Mortier (1700). 

O segundo problema será: de quando datarão os 
conhecimentos geográficos, expressos nos mapas desde 
o começo de Seiscentos, mas já implícitos no Esmeraldo 
de Duarte Pacheco e no romance de cavalaria de João 
de Barros? Supõe o comandante Teixeira da Mota que a 
citação daqueles nomes na carta se baseia em explora¬ 
ções da segunda metade do século de Quinhentos. Mas 
o ilustre historiador da cartografia não se lembrou no 
momento dos passos tão eloquentes do Esmeraldo e 
desconhecia, segundo nos disse, as estrofes não menos 
significativas de Barros. 

Considere-se que o castelo da Mina, centro de muitas 
daquelas informações geográficas, pertencia desde 1637 
aos Holandeses e que, desde o reinado de D. Manuel, 
o interesse pela Mina decaiu subitamente, pois o ouro 
de Sofala e, mais que tudo, as especiarias asiáticas, 
concentraram todas as atenções e absorveram os maiores 
cuidados e energias. Não existem, pois e logicamente, 
desde Os começos do século de Quinhentos, quaisquer 
notícias de explorações metódicas mas apenas esporádi¬ 
cas, no hinterland do castelo da Mina. Áo contrário, o 
período de múltipla e intensa penetração no interior desta 
parte de África pertence ao reinado de D. João II. João de 
Barros encarece, como vimos, em termos muito eloquen¬ 
tes, embora sumários, os esforços desse monarca em tal 
sentido. Mas, por forma geral, essas notícias referem-se 
a explorações no interior do continente, seguindo a rota 
do Senegal e do Gâmbia. De todas essas viagens, de uma 
apenas nos é possível fixar a data com aproximação. 
Duas cartas de mercê de 1 de Agosto de 1488 concedem 
a Vicente Anes e a Gil Vaz a tença anual de 4000 reais, 
pelos serviços prestados «na embaixada com que enviá- 
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mos às partes da Guiné ao rei de Mandimansa», quer 
dizer, dos Mandingas e, mais provavelmente, em 1487. 

Dentre as demais referências de Barros, já citadas, 
também só uma se localiza, como tendo partido do castelo 
da Mina: «Também por via da fortaleza da Mina man¬ 
dou a Mahamede, ben Mazugul e neto de Mufá, rei do 
Songo, que é uma das cidades das mais populosas daquela 
grande província a que nós comummente chamamos 
Mandinga [...]». Mas neste, como noutros capítulos das 
Décadas, o autor não fala da situação dos povos, nomea¬ 
dos por Duarte Pacheco e por ele próprio e cujos merca¬ 
dores vinham à Mina resgatar o ouro. 

Não obstante, quando situamos aqueles nomes de 
povos sobre as cartas geográficas, verificamos que 
D. João II conseguira não só aproveitar ao máximo a 
exploração das regiões auríferas, próximas do castelo de 
S. Jorge e, principalmente, a de Takuá-Wassau, no 
Ashanti, mas desviar também, em boa parte, para a sua 
feitoria da Mina os «rios do ouro», que antes corriam 
para Timbuctu e daí, pelas caravanas, seguiam até aos 
portos muçulmanos do Norte de África. Os Mandingas, 
os Boroés e os Souzos situavam-se, como dissemos, 
sobre as regiões auríferas de Bambuk e Buré; os Acanes 
nas regiões de Lobi, no Alto Volta, igualmente auríferas. 
E basta-nos ver sobre a carta a direcção geral dessas 
explorações que, desde o Senegal e o Gâmbia, tinham 
atingido as regiões dos Mandingas , para concluirmos 
igualmente que os exploradores portugueses, enviados por 
D, João II a devassar o sertão do vastíssimo hinterland, 
tomaram repetidos contactos com os povos mencionados 
no Esmeraldo, na Crónica do Imperador Clarimundo e 
nos mapas, pelos cartógrafos, desde os começos do 
século XVII. 

Do que temos exposto ressaltara as contradições de 
Barros, que ora encarece o infatigável zelo explorador 
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cie D. João II e os seus admiráveis resultados, ora pro¬ 
clama a sua ignorância sobre as nascentes dos «rios do 
ouro», que vinham desaguar no castelo de S. Jorge. 
Uma só vez ele se refere a uma viagem desde a Mina à 
cidade do Songo, que situa no reino dos Mandingas. 
Mas as únicas coordenadas que podiam apurar-se das 
Décadas, referentes ao hinterland da Mina e a essa 
cidade, directamenle relacionadas com o castelo de 
S. Jorge, estão por tal forma viciadas que é lícito sus¬ 
peitar de uma falsificação intencional dessa parte do 
texto. Diz ele, ao falar da embaixada enviada desde o 
castelo de S. Jorge ao rei do Songo, «que é uma cidade 
das mais populosas daquela grande província a que 
nós comummente chamamos Mandinga, a qual cidade 
jaz no paralelo do cabo das Palmas (o sublinhado é 
nosso), metida dentro do sertão, por distância de 140 
léguas, segundo a situação das tábuas da nossa geogra¬ 
fia». E acrescenta que o rei mouro mostrara grande 
espanto pela nova embaixada, «segundo vimos em as 
cartas destas mensagens que temos em nosso poder». Ora 
a cidade do Songo não podia estar no paralelo do cabo 
das Palmas e pertencer ao mesmo tempo à grande pro¬ 
víncia Mandinga. A 140 léguas do referido cabo e sobre 
o seu paralelo, quer ao ocidente, quer a oriente, havia 
apenas mar. Sobre o meridiano e não o paralelo do cabo 
das Palmas, no tempo de D. João II, podia situar-se a 
cidade de Mali, capital dos Mandingas. E custa a crer que 
João de Barros, tão historiador como geógrafo, reportan¬ 
do-se para mais às tábuas da sua geografia, cometesse, 
sem o querer, deturpação geográfica tão grosseira. 

Aliás, noutro dos capítulos dessa Década se apura 
que João de Barros tinha bem mais clara e situada 
ciência sobre as nascentes dos rios do ouro. Como é 
sabido, apos a estada em Portugal de Bemoim, régulo 
senegalês destronado, D. João II enviou uma armada, 
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sob o comando de Pêro Vaz Bisagudo, a restituir aquele 
potentado ao seu trono e construir uma fortaleza na foz 
do Senegal. Quais as razões de semelhante empreendi¬ 
mento? Demos a palavra, mais uma vez, a João de Barros: 
«E porque destas e doutras coisas [do sistema do trá¬ 
fico do ouro, suas vias e origens] de que copiosamente 
tratamos em nossa geografia, el-rei D. João de que 
falamos era já informado antes da vinda de Bemoij, e 
ele o confirmou mais nelas; pareceu-lhe coisa mui pro¬ 
veitosa a seu estado e a bem dos seus naturais fazer 
fortalezas neste rio Sanagá, como porta per que com 
ajuda destes povos Jalofos que ele esperava em Deus 
que per meio deste príncipe D. João Bemoij se conver¬ 
teriam à fé (como se converteu o reino do Congo) 
podia entrar ao interior daquela grande terra té chegar 
ao Preste, de quem ele tanto fundamento fazia para as 
coisas da índia. Também como per o castelo de Arguim, 
resgate de Cantor, Serra Leoa, e fortaleza da Mina, 
grande parte da terra de Guiné era sangrada do ouro 
que em si continha: com esta fortaleza do rio Sanagá 
ficava sangrada do outro ouro que corria as duas feiras 
que dissemos [Timbuctu e Genna ou Genij] por ambas 
estarem situadas ao longo das águas dele, com que não 
iriam ter às mãos dos mouros, os quais o vinham buscar 
por tantos desertos em cáfilas de camelos, que muitas 
vezes ficavam enterrados em as areias da Líbia, por que 
caminhavam». 

Ao que nos parece, o Preste João, símbolo da Fé, 
não passa de um vistoso biombo para esconder as ver¬ 
dadeiras razões, logo confessadas: sangrar os rios do 
ouro, desviar o seu comércio das mãos dos Mouros e 
vedar à possível intrusão de estrangeiros a entrada do 
Senegal, porta do sertão aurífero, A compreensão geo- 
política destes esforços do Príncipe Perfeito torna 
patentes os seus objectivos. 
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Â vista do exposto, podemos concluir: os dados car¬ 
tográficos, pela primeira vez aparecidos nas cartas 
desde os começos do século XVII, foram elaborados 
durante o reinado de D. João II; talvez o próprio Duarte 
Pacheco, explorador, cosmógrafo e cartógrafo e um dos 
capitães encarregados de medir as latitudes dos litorais 
da Guiné, os tenha consignado em mapa; mas foram 
ciosamente escondidos, em obediência à cerrada política 
de segredo, organizada e imposta por aquele monarca. 
Não esqueçamos que o próprio autor do Esmeraldo, 
quando descreve a costa do reino de Benim e está expli¬ 
cando o mecanismo do tráfico entre aquela região e a 
feitoria da Mina, suspende de súbito a pena e alega: 
«nem convém que disto mais digamos». 

Observemos ainda que João de Barros, ao referir-se 
à cidade do Songo e à sua situação, reportava-se às 
Tábuas da sua Geografia —palavra que sublinhamos 
e se emprega neste caso com o significado de mapas. 
Havia, pois, nos meados do século de Quinhentos, 
segundo confissão de Barros, noutros passos repetida, 
mapas do interior da África. João de Barros não era 
cartógrafo: as Tábuas, com que ilustrava a sua Geogra¬ 
fia, foram seguramente copiadas dos mapas dalgum dos 
grandes cartógrafos quinhentistas, quando não dos fins 
do século anterior, 

Observe-se, para terminar, que João de Barros e, 
no seu rasto, os demais cronistas e tratadistas da época 
áurea da expansão, tão-pouco dão qualquer informe 
sobre a forma típica de pesar o ouro da Mina , q U e os 
Portugueses já ali foram encontrar ao tempo do Des¬ 
cobrimento — processo que, todavia, figura na arca 
tumular de Diogo de Azambuja (o fundador do castelo 
de S. Jorge) na igreja de Santa Marta dos Anjos, em 
Montemor-o-Velho, e onde um grupo de negros pesa 
e trabalha o metal precioso. 0 fabrico de objectos orna¬ 


mentais e de pesos de ouro, utilizados no comércio da 
Mina, ainda antes da chegada dos Portugueses, assina¬ 
lava por forma tão notável o descobrimento e fundação 
da Mina, que Diogo de Azambuja o escolheu para sím¬ 
bolo tangível e vivo do que reputava o maior feito da 
sua vida gloriosa. 

Estas razoes nos induzem a crer também que a 
Geografia de João de Barros, onde se localizavam as 
fontes e rios do ouro e a forma peculiar do seu comércio, 
desaparecesse, por ter sido antes e ciosamente seques¬ 
trada aos olhos indiscretos. 

Como entender que os segredos geoeconómicos da 
Mina tivessem passado à cartografia holandesa e fran¬ 
cesa? Luís Teixeira foi um dos mais categorizados 
cartógrafos portugueses da segunda metade de Quinhen¬ 
tos, chefe da mais ilustre dinastia nacional de cartógra¬ 
fos e intimamente ligado, por incumbência oficial, à 
cartografia do Estado. Mas, desde 1580, com o domínio 
dos Filipes, quebrou-se a disciplina que o ligava a ele 
como aos outros cartógrafos à política régia de segredo. 
E assim, a nosso ver, se explica que nessa época se tenha 
desvendado o mistério sobre as fontes donde manavam 
os rios do ouro, que vinham desaguar ao castelo de 
S. Jorge. 
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CAPÍTULO II 

PÊRO DA COVILHÃ E O SEGREDO DA ÍNDIA 

Certos de que se praticou o segredo e de que essa prá¬ 
tica foi tanto mais rigorosa e múltipla nos meios 
quanto mais importantes os fins a ocultar, o historiador 
deve introduzir no seu trabalho a hipótese de que os 
objectivos últimos, como o descobrimento do caminho 
marítimo para a índia, se tenham realizado por caminhos 
ou etapas que nos são desconhecidos, 

0 melhor será partir do certo para o duvidoso e 
tentar esclarecer este à luz daquele. Não oferece hoje 
contestação possível que o objectivo supremo do des¬ 
cobrimento marítimo para a índia foi o tráfico rico do 
Oriente. Sabemos, graças a alguns acasos providenciais, 
que, malograda a segunda viagem de Diogo Cão, no seu 
propósito de dobrar a região terminal da África e alcan¬ 
çar a índia, D. João II concebeu o plano de atingir esse 
conhecimento por duas formas simultâneas. Encarregou 
Bartolomeu Dias de prosseguir os esforços daquele nave¬ 
gador na exploração das costas africanas; a Pêro da 
Covilhã de ir por terra até ao Cairo, ou melhor, às 
regiões que marginam o Mar Vermelho, e daí embarcar 
em navio mouro que o levasse ao Índico, para estudar 
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as relações entre a índia das especiarias e a África do 
ouro (Sofala); e a Afonso de Paiva de visitar e trazer 
informes concretos do reino de Preste João, que os 
mapas de há muito situavam na actual Abissínia, mas 
dilatavam fantasticamente para o Sul e Ocidente do 
continente africano. 

Note-se antes de mais que o plano de viagem con¬ 
fiado a Pêro da Covilhã supõe grandes conhecimentos 
sobre o tráfico das especiarias e do ouro no Índico, 
revelados, aliás, nos mapas da escola cartográfica de 
Maiorca, no último quartel do século XIV e, nos meados 
do seguinte, pelo planisfério genovês ou chamado 
«Genovês de 1457», fundado sobre as informações ante¬ 
riores e muito concretas de Nicolau de Conti, que 
viajara nas costas e visitara os empórios daquele oceano. 
São estes os vestígios que nos chegaram da ciência 
geográfica daqueles tempos; mas devemos ter presente 
que uns e outros são apenas o pálido reflexo, sobre 
a cultura ocidental, do mundo árabe de cultura, que se 
estendia das costas atlânticas de Marrocas até às do 
Pacífico, no Extremo Oriente, passando pela África 
setentrional e oriental até à actual baía de Lourenço 
Marques e pelas costas do Oceano Índico até à China. 
Mercadores judeus e mouros da Península Ibérica ou 
do Norte de Marrocos percorriam esse mundo islamita 
e frequentavam o porto de Malaca, como provou Gabriel 
Ferrand. Não se pode compreender, em toda a sua com¬ 
plexidade e eficácia, o chamado plano das índias, 
concebido e iniciado em vida do Infante D. Henrique 
e prosseguido por D. João II, sem entrar em linha de 
conta com essa comunidade ibero-árabe de cultura, que 
tinha por supremos intérpretes os mercadores judeus. 
Sem esta compreensão sociológica da história, tão-pouco 
poderá entender-se, na sua plenitude, o que vamos dizer. 
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Duma ou doutra sorte, sabemos boje, por forma não 
conjectural, mas, como iremos ver, por testemunho auto¬ 
rizado de contemporâneo, que o monarca buscava, por 
um lado, o comércio rico do Oriente e, em particular, 
das especiarias, e, por outro, o reino cristão do Preste 
João, quimèricamente alargado até às proximidades do 
golfo da Guiné, da actual província de Angola e até das 
regiões donde corria o ouro para Sofala. Tanto quanto 
as leis da geopolítica nos permitem supor, D. João II 
concebera o plano secreto duma aliança com o grande 
e imaginário potentado africano para efeetivar um 
ataque duplo contra o poder do Islão, fazendo mover 
por terra os exércitos do Negus contra o Egipto, que 
interceptasse a via marítima do Mar Vermelho e pro¬ 
tegesse na retaguarda o ataque português, por mar, 
às posições-chave dos Muçulmanos no Oceano Índico, 
permitindo assim realizar o chamado plano das Índias, 
ou seja, na essência: desviar para Lisboa o tráfico rico, 
que do Oriente vinha até Alexandria e cujos produtos, 
pelas mãos de Veneza, irradiavam desse porto por toda 
a Europa, 

Em resumo, Bartolomeu Dias levava um mandato 
semelhante ao de Afonso de Paiva e Pêro da Covilhã. 
Os três diferiam apenas nos processos do descobrimento 
a realizar, Se o seu principal objectivo era de natureza 
marítima, o futuro descobridor do cabo da Boa Espe¬ 
rança devia completar, por terra, os esforços daqueles 
dois exploradores na busca do misterioso Preste. 

Assinalemos, com todo o vigor, que a única fonte 
directa e, por consequência, insubstituível para o estudo 
das primeiras dessas três viagens é o testemunho do 
próprio Pêro da Covilhã, transmitido, em confissão, ao 
P. 6 Francisco Álvares, em 1524, na Abissínia e por 
este publicado em 1540 em Verdadeira Informação da 
Terra do Preste João das índias , e completado na ver¬ 


são italiana de Ramusio, Até à data da publicação desta 
obra, a historiografia, quer portuguesa, quer estrangeira, 
desconheceu essas viagens, no entanto capitais para se 
compreenderem os objectivos últimos do Príncipe Per¬ 
feito, os seus processos, a origem e formação dos seus 
auxiliares e as etapas sucessivas do seu conhecimento 
ou descobrimento. 

Deu-se, pois, um acaso felicíssimo. E se não fora o 
encontro providencial do sacerdote com o viajante, 
teríamos ficado ignorando irremediavelmente os pre¬ 
parativos, os propósitos, o traçado e os resultados das 
viagens ordenadas pelo Príncipe Perfeito. Em vão 
procuraremos na Crónica de D. João II, de Rui de Pina, 
o relato dessa viagem, que só mais tarde aparece muito 
ràpidamente referida por Garcia de Resende e, com 
algum pormenor, por João de Barros, mas já depois de 
conhecida e publicada a obra do P.° Francisco Álvares. 

Mas quantos outros acasos e oportunidades — é lícito 
interrogar — se perderam e com eles a revelação doutras 
viagens secretas? Porque este é, desta vez, o carácter 
explícito e testemunhado da viagem de Pêro da Covilhã, 
Testemunho feito em confissão e descoberto mais tarde, 
quando a revelação do segredo não podia prejudicar 
os propósitos ocultos, temos de o tomar apenas como 
um dos exemplos, particularmente elaborado, dum pro¬ 
cesso geral. Não 'se trata dum caso único, mas do traço 
muito acusado dum carácter e do exemplo írisantíssimo 
duma conduta, dum sistema e das causas profundas que 
o explicam. 

Pelo depoimento de Pêro da Covilhã, e cingindo-nos 
às suas informações como fonte única, repetida pelos 
cronistas seguintes, ficamos sabendo que D. João II 
enviara anteriormente dois emissários à busca do Preste 
João: frei António de Lisboa e Pêro de Montarroio, que 
deviam entrar em contacto, em Jerusalém, com religiosos 
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abissínios, que ali tinham um convento e, percorrendo 
as costas do Mar Vermelho, iam e vinham em peregri¬ 
nação à Terra Santa. Mas os dois religiosos, como igno¬ 
ravam o árabe e o conhecimento desta língua era 
indispensável para atravessar os países muçulmanos que 
mediavam até ao reino do Négus, recearam prosseguir 
na tentativa e regressaram a Lisboa. É depois deste 
malogro que o monarca prepara nova expedição, mas 
agora, como era lógico, com viajantes que sabiam árabe 
e já haveriam dado provas de capacidade de iniciativa, 
tenacidade e resistência. Estavam nesse caso —tudo o 
indica — Afonso de Paiva e Pêro da Covilhã, o primeiro 
dos quais devia partir com cartas de D. João II para 
o Preste João, e o segundo, com a missão, mais impor- j 
tante, de se informar directamente sobre a situação 
dos empórios, a origem dos produtos e os instrumentos 
e processos do tráfico marítimo dos Árabes no Oceano 
índico. 

Quem era este Pêro da Covilhã e esse Afonso de 
Paiva? Embora, pelo testemunho do primeiro, saibamos 
muitos traços da sua biografia, certo mistério envolve as 
origens e a formação tão complexa desse homem supre¬ 
mamente plástico e adaptável às circunstâncias, meio mer¬ 
cador e meio diplomata, poliglota e entendimento agudo e 
astuto, em sumo grau. 

0 Conde de Ficalho, mestre na matéria, tentou expli¬ 
car o emissário de D. João II pela sua própria auto¬ 
biografia: «Prepararam-no para os perigos futuros da 
primeira mocidade os anos passados em rixas constantes 
com a gente dos Ponce de Leon, em assaltos e embos¬ 
cadas nocturnas pelos recantos sombrios das estreitas i 
e tortuosas ruas de Sevilha; e também um ano de cam¬ 
panha em Castela, terminado na batalha campal de 
Toro. Conhecia a política da Europa, na qual, ainda que 
obscuramente, andara envolvido; e havia visto de perto 
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as primeiras pessoas do seu tempo: o grande, posto que 
pouco simpático rei de França, Luís XI, o Duque de 
Borgonha, o maior príncipe sem ser coroado de toda 
a Cristandade, e os Reis Católicos, a cuja corte fora 
mandado como agente secreto de Portugal. Serviam-lhe, 
sobretudo, de aprendizagem as duas expedições à Ber- 
beria, aquele Magrebe que significa Ocidente, mas na 
realidade era já o começo do Oriente, nos hábitos mu¬ 
çulmanos, no uso das roupas largas e soltas das regiões 
quentes, no emprego da língua arábica, que depois 
devia ouvir e falar até Calecute e até SofaJa. Raros aven¬ 
tureiros daqueles tempos, e nenhuma época foi mais rica 
em aventureiros que a sua, estariam talhados tão de 
molde para uma aventurosa viagem como o nosso 
escudeiro». 

Ocorre desde logo perguntar quais os motivos que 
levaram D. João II a escolhê-lo para aquela missão? 
Responde o seu biografo: «Não é de crer que unicamente 
em duas passagens rápidas pelas terras dos mouros ele 
aprendesse a língua arábica. É mais fácil admitir que 
fosse justamente escolhido para aquela missão por ter 
já algumas tinturas da língua, alcançadas naturalmente 
na Andaluzia, onde os mouriscos eram ainda então 
numerosos e andavam mais ou menos pacificamente 
mesclados com os cristão. Mas, sendo, como foi, muito 
inteligente, e tendo o dom das línguas, aperfeiçoou-se 
então sem dúvida na aravia, que falava, se não correcta, 
pelo menos correntemente, quando partiu para a grande 
viagem.» 

Esta aprendizagem do árabe com os mouriscos de 
Sevilha não convence muito. Mas prossigamos, guiando- 
mos pelo próprio relato do viajante. Chegado a Portugal 
da sua última viagem à Berberia, já D. João II teria esco¬ 
lhido o companheiro de Pêro da Covilhã para a sua 
nova missão — um tal Afonso de Paiva, natural de Cas- 
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telo Branco, simples escudeiro como ele, mas falando 
igualmente castelhano e árabe. Que esta cidade e a 
Covilhã pertençam à mesma província e os dois escudei¬ 
ros falassem as mesmas línguas, leva desde logo a 
suspeitar que os dois viajantes se conheciam anterior¬ 
mente e tinham afinidades, quando menos culturais, com 
a comunidade judaica e mais concretamente, as comunas 
judaicas da Beira Baixa, dentre as quais a da Covilhã 
e Castelo Branco assumiam um lugar primacial e 
estavam em íntimo contacto com as comunas semelhantes 
de Castela. Os Judeus eram viajantes e cosmopolitas; 
por via de regra e de género de vida eram também 
poliglotas; e aquelas duas povoações, por mais próxi¬ 
mas do país vizinho, deviam ser mais sensíveis à osmose 
e unidade cultural entre os Israelitas de Castela e os 
Portugueses, que as perseguições dos Reis Católicos 
haviam tornado tão intensas. Afigura-se-nos, pois, mais 
do que lógico, necessário, incluir Pêro da Covilhã e 
Afonso de Paiva neste condicionamento especial tão afim 
das suas tendências características. 

Se admitirmos que Pêro da Covilhã e Afonso de 
Paiva eram cristãos-novos, a formação desses dois homens 
nascidos na raia, representantes e intérpretes duma 
comunidade de cultura ihero-árabe, de carácter cosmo¬ 
polita, com base no tráfico intercontinental, explica por 
forma luminosa tanto os motivos que levaram D. João II 
a escolhê-los para esclarecer experimentalmente os seus 
problemas como o extraordinário êxito de Pêro da 
Covilhã. Em vez de procurar, como Ficalho, essas razões 
na estadia anterior deste viajante em Castela e na 
Berberia, acreditamos que são as suas origens judaicas 
que explicam todo o seu passado, incluindo as duas fases 
castelhana e marroquina da carreira e o saber poliglota 
do grande viajante. Por nossa parte inclinamo-nos, à luz 
da compreensão sociológica da história, para que tanto 


Pêro da Covilhã como Afonso de Paiva fossem cristãos- 
•novos embora já filhos de cristãos-novos. 

«Em chegando [da Berberia], contou Pêro da Covilhã 
ao seu confessor, el-Rei lhe falou em grande segredo , 
dizendo que esperava dele um grande serviço, porque 
sempre o achara bom e leal servidor e ditoso em seus 
feitos e serviços: o qual serviço era que ele e outro com¬ 
panheiro que se chamava Afonso de Paiva lhe haverem 
ambos de irem descobrir e saber de Preste João e onde 
acham a canela e outras especiarias que daquelas partes 
iam a Veneza por terra de mouros [...]». 

Nunca será demais sublinhar que o convite se fez 
em grande segredo. E qual era o objectivo que o Prín¬ 
cipe, maquiavèlicamente Perfeito, procurava esconder? 
«Saber do Preste João»? Mas esse monarca, meio real, 
meio lendário, figurava havia muito nas cartas medie¬ 
vais e poderia sempre buscar-se, sob capa de piedade ' 
religiosa, sem levantar grandes alarmes. Eliminado esse, 
restava o segundo aspecto da missão: «descobrir e saber 
[...] onde acham a canela e outras especiarias que 
daquelas partes iam a Veneza por terras de mouros 
Esse objectivo era forçosamente secreto porque 
podia lesar em sumo grau os interesses de Veneza e dos 
Estados muçulmanos, que se interpunham entre Veneza 
e os países produtores e, acima de todos, os do Egipto. 

Seria este plano meramente teórico? Obedecería 
apenas à sede de conhecimento e especulação científica? 

O sincronismo com a viagem de Bartolomeu Dias tira- 
-nos toda a dúvida. Pêro da Covilhã, por terra, e Bar¬ 
tolomeu Dias, por mar, partiam encarregados de missão 
semelhante, que procurariam realizar por forma com¬ 
plementar, perfazendo os dois um périplo de explorações 
itinerárias, económicas e diplomáticas, que se combi¬ 
navam para desviar até Lisboa, e por novo caminho, o 
comércio rico do Oriente, 
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Mas teria confessado Pêro da Covilhã os propósitos 
de D, João II na sua plenitude? Ou haveria o P. e Fran¬ 
cisco Álvares reproduzido completamente na Verdadeira 
Informação a confissão do viajante? Sabemos hoje que 
o P. 6 Álvares sabia mais e depôs mais largamente noutro 
dos seus escritos; e podemos também rastear numa fonte 
árabe — o Roteiro de Sofala, de Ibn Madjid — as acti- 
vidades quase totalmente desconhecidas, de Afonso de 
Paiva. Sobre a insuficiência de A Verdadeira Informa - 
ção já falou o Conde de Ficalho. 

Conforme a sua confissão, Pêro da Covilhã, ao rece¬ 
ber o convite ou a ordem de D. João II, respondeu: 
«que lhe pesava por sua suficiência não ser tanta, quantos 
eram os seus desejos para servir Sua Alteza; que acei¬ 
tava a ida com leda vontade». E acrescentou: «que foram 
despachados em Santarém aos sete dias de Maio do ano 
de 1487 anos, presente el-Rei D. Manuel sendo duque, e 
que lhe deram uma carta de marear, tirada do mapa- 
-mundo e que foram ao fazer desta carta o licenciado 
Calçadilfia, que é bispo de Viseu, e o doutor mestre 
Rodrigo, morador às Pedras Negras, e o doutor mestre 
Moisés, a este tempo judeu; e que fora feita esta carta 
em casa de Pêro de Alcáçova A inclusão destes 
nomes como instrutores dos dois viajantes é, como vamos 
ver, em extremo elucidativa. Mas Ramúsio, na versão 
da obra do P. e Álvares, incluída nas suas Navegações 
(«Delle Navigazione», Venecia, 1556), sob o título de 
Viaggio delia Ethiopia, acrescenta mais alguns informes. 
Diz ele que os doutores , isto é, o bispo Calçadilha e os 
mestres Rodrigo e Moisés, explicaram aos viajantes como 
se deveriam dirigir para encontrar os países produtores 
das especiarias, recomendando-lhes ainda que se infor¬ 
massem também da possibilidade de passar dos mares da 
Guiné aos mares do Oriente, porque sobre isso haviam 
encontrado alguma memória antiga. 
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Embora este passo possa, à primeira vista, afigurar-se 
uma interpolação, o próprio Ramúsio acrescenta que 
fez a tradução da obra do P.° Álvares, não só pelo livro 
impresso, mas também por uma cópia manuscrita, que 
lhe mandou Damião de Góis, da qual constavam infor¬ 
mes, omissos naquele. E, com efeito, Damião de Góis, 
num dos seus opúsculos era latim: Fides, Religio, mores - 
que Aethiopum sub Império Preciosi Ioannis (quem vulgo 
Presbyterum loannem vocant), impresso em 1540, mas, 
antes da Verdadeira Informação , afirma que possuiu 
«o tratado que Francisco Álvares compôs acerca da 
situação, costumes e religião dos Etíopes e onde narra 
toda a sua viagem»; e sabe-se, por outro opúsculo, De 
legatione imperatoris Potentissimi Aethiopiae ad Clemen - 
tem pontificum VII, porventura devido também à pena de 
Damião de Góis, que o P.° Álvares tinha um manuscrito 
em Roma sobre a sua viagem, o qual era dividido em 
cinco livros, tratando-se em separado de vários assuntos 
relativos à Etiópia — o que nao pode aplicar-se àquela 
sua obra, impressa em 1540. 

Mas o passo acima transcrito e em que se fala das 
pessoas que instruíram Pêro da Covilhã sobre a sua 
missão, é de molde a levar-nos, pela simples menção 
daqueles três nomes, a outras e importantes inferências. 
Quem eram aqueles três doutores, como são designados 
na tradução de Ramúsio? Tratava-se, em primeiro lugar, 
do célebre D. Diogo Ortiz, capelão-mor de D. João II, 
bispo de Tânger e mais tarde de Viseu, que aparece mais 
que uma vez nas crónicas e memórias do seu tempo 
ligado à solução dos problemas de cosmografia, e de 
dois físicos e astrólogos, um dos quais de origem judaica, 
que estão naquelas mesmas condições: mestre Rodrigo 
e mestre Moisés, que o Conde de Ficalho identifica como 
mesmo mestre Josepe, que mais tarde recebeu o baptismo 
e pôde por essa forma permanecer ao serviço do mo* 
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narca português. Com efeito, os três doutores figuram 
na história, ora juntos, ora dois a dois, ocupados em 
assuntos de cosmografia e a tal ponto que Garção Stockler 
imaginou formada com esses três nomes a célebre e 
suposta Junta dos Matemáticos de D. João II. Luciano 
Pereira da Silva, que desfez essa lenda, tem não obstante 
por certo que D. João II encomendou a mestre Rodrigo 
e a mestre Josepe a elaboração das tábuas de declinação 
solar para o Regimento do Astrolábio, que, por volta 
de 1483, começou a servir de manual da navegação pelos 
astros aos pilotos portugueses. 0 mesmo sábio professor 
lembrava que, cerca de 1483, quando Colombo apre¬ 
sentou o seu plano de descobrimento das índias em 
viagem transatlântica directa, D. João II mandou que 
o Genovês estivesse com o bispo D. Diogo Ortiz e com 
mestre Rodrigo e mestre Josepe, «a quem ele cometia 
estas coisas de cosmografia e seus descobrimentos», 
no dizer de João de Barros. 

Relembremos, por nosso lado, que imediatamente após 
o primeiro oferecimento de Colombo e segundo uma 
das notas deste descobridor, D. João II encarregou 
mestre Josepe de observar as latitudes em vários pontos 

da Guiné, pela altura do Sol ao meio-dia, o que implica 

a aplicação do processo respectivo à navegação e, como 
consequência lógica das observações no sentido do 
meridiano, a averiguação do valor do grau terrestre. . j 
Quer dizer, o mesmo problema da situação da índia, 
d 0 Cata j° e do Cipango, em relação à Europa, motivo 
principal das congeminaçÕes de Colombo, preocupava 
também e no mais alto grau o monarca português, que f 

enviara desde 1438 e nos anos seguintes vários técnicos 
as costas ocidentais da África para observar latitudes 
e estimar longitudes, tendo por base o novo método do 
Regimento do Astrolábio, 
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Em conclusão: Afonso de Paiva e Pêro da Covilhã, 
tendo partido de Lisboa a 8 de Maio de 1487, iniciavam 
a sua extraordinária aventura quando o monarca estava 
preocupado, ao máximo, com o problema da intercon- 
figuração e da interposição dos continentes, com vista ao 
problema do descobrimento do caminho marítimo para 
a índia e à escolha de uma das duas soluções: —a que 
lhe propunha Colombo e a que ele próprio prosseguia 
pelo périplo austral do continente africano. 

Podemos agora, a esta luz, vislumbrar as instruções 
dadas a Afonso de Paiva e a Pêro da Covilhã do ponto 
de vista restrito do conhecimento da estrutura geral dos 
continentes: ao primeiro cabia averiguar, mais que tudo, 
o problema revelado pelo aditamento de Ramúsio, isto 
é, saber se a África era contornável pelo hemisfério sul, 
conforme certa memória antiga (ao que supomos, as 
legendas do planisfério de Fra Mauro) e as relações do 
reino do Preste João com a índia. Ao segundo, como se 
depreende do roteiro da sua viagem, averiguar a que 
distância aproximada (pela derrota e os dias de nave¬ 
gação) ficava a índia das especiarias, em relação à 
parte terminal do continente negro, que, segundo aquele 
mapa, fruto da cultura experimental dos Árabes, findava 
cerca de Sofala e duma grande ilha marginal. Calcular 
o terceiro lado dum triângulo, cujo primeiro lado seria 
traçado por Bartolomeu Dias e o segundo por Pêro da 
Covilhã e se cortavam no cabo da Boa Esperança, era 
então a questão mais premente dentro da problemática 
dos descobrimentos joaninos, muito mais depois que 
surgira no horizonte das possibilidades inquietantes um 
homem, embora de escassa cultura científica, mas dotado 
do génio da vontade e da capacidade de passar da visão 
aguda dos problemas teóricos à sua inserção no real. 
D. Joao II, grande conhecedor dos homens, adivinhara 
por certo em Colombo o descobridor em potência, que 
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tinha atrás de si toda a cultura medieval do Mediterrâ¬ 
neo, dinamizada em Génova por um catolicismo menos 
maleável do que o de Veneza, mas mais pragmático e 
militante. 

Colombo — e para o caso tanto importa ser Cristóvão 
como Bartolomeu, intimamente unidos na concepção dos 
planos descobridores e na sua expressão cosmográfica — 
desconheceu inteiramente a dupla expedição de Paiva 
e Covilhã, pois, do contrário, tê-la-ia consignado nas suas 
notas. Não é, pois, audacioso supor que o monarca tenha 
sequestrado o conhecimento dessas expedições à indis¬ 
crição de estrangeiros, por forma mais cerrada. 

Foi, como era hábito de Judeus, numa caravana de 
mercadores mogrebinos, alguns dos quais Pêro da 
Covilhã podia ter conhecido 1 nas suas recentes missões 
a Oran, a Tremecém e a Fez, que os dois viajantes pene¬ 
traram no mundo árabe, propriamente dito. Do Cairo, 
donde, segundo os cálculos verosímeis do Conde de 
Ficalho, devem ter saído na Primavera de 14-88, lá por 
Abril ou Maio, atravessando o istmo de Suez, alcançaram 
Tor, de onde, embarcados, seguiram pelo Mar Vermelho 
para Suaquim, nas costas da Abissínia, e daqui para 
Aden. Neste lugar separaram-se os dois: Pêro da Covilhã, 
aproveitando a monção do Sudoeste, com que os Árabes 
iniciavam a sua viagem na segunda metade de Junho, 
partiu para a índia; Afonso de Paiva, provavelmente 
desde Zeila, para as terras do Preste João, depois que 
os dois concertaram encontrar-se em tempo certo no 
Cairo, donde regressariam a Portugal a dar conta ao 
Rei das missões respectivas, 

É muito sucinto o que sabemos pelo P, e Álvares das 
aventuras de Pêro da Covilhã no índico ocidental. Pode¬ 
mos apenas perlustrar as linhas gerais do seu roteiro: 
«daqui se partiu Pêro da Covilhã e foi ter a Cananor e 
daí tomou a Goa e foi a Ormuz e tornou a Tor e ao 
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Cairo êm busca do seu companheiro e achou que era 
morto». 

Tendo explorado o Mar Vermelho até Aden e seguido 
daqui para Calecute, Pêro da Covilhã tomara conheci¬ 
mento, quer do principal empório das especiarias e das 
respectivas regiões produtoras —o Malabar, Ceilão e 
as Molucas—, quer da via principal por onde se enca¬ 
minhavam até Alexandria. Em Ormuz observou outra 
das grandes feiras do tráfico dos Árabes e soube das 
estradas que o comunicavam com os portos do Levante. 
Tudo isto, que assume grande importância na história 
da geografia económica do Oriente e tanto importava 
a D. João II conhecer, é dado por forma muito sucinta 
e em contraste com os grandes desenvolvimentos atri¬ 
buídos às peripécias da viagem no Mediterrâneo. 

Nova estranheza ocorre no relato do P.° Álvares: 
a referência à viagem de Pêro da Covilhã a Sofala, 
outro dos empórios árabes de maior importância nesta 
triangulação do comércio marítimo no Oceano índico, 
é feita por forma meramente acidental e fora da 
sequência dum roteiro. Uma dúvida escurece, por con¬ 
sequência, a narrativa da Verdadeira Informação. 
Quando e em que condições teria visitado Pêro da 
Covilhã aquele porto da África Oriental? 

Neste particular, a versão de Ramúsio, a que nos 
temos referido, é muito mais completa, e para ela se 
inclina, pelas sequências de tempo e de espaço, o Conde 
de Ficalho. Ali se diz, vertido do italiano ao vernáculo 
português: «[.,.] passou à ilha de Ormuz e infor¬ 
mando-se doutras coisas embarcou-se numa nau para 
o Mar Vermelho, desembarcou em Zeila, e com alguns 
mercadores mouros percorreu as costas de África Orien¬ 
tal, que lhe tinham sido mostradas em Lisboa na carta 
de marear, para que se esforçasse por descobri-la e 
tanto caminhou que chegou ao porto de Sofala». 
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É de reflectir que o desembarque em Zeila não devé 
ter sido casual. Zeila, situada cerca das portas do estreito 
de Aden, era então o melhor lugar de penetração, por 
terra, na Abissínia e um ponto de cruzamento das estra¬ 
das comerciais, que, vindas da índia, remontavam o Mar 
Vermelho e das que seguiam pelas costas orientais da 
África até Sofala e Madagáscar. Por outras palavras: Zeila 
era o melhor lugar de informação de Pêro da Covilhã 
sobre as andanças de Afonso de Paiva e vice-versa. 
Desembarcando naquele porto. Pêro da Covilhã buscava 
entrar em contacto directo ou indirecto com o seu com¬ 
panheiro de aventura. 

À luz deste enquadramento geográfico devemos, ao que 
nos parece, entender certa alusão de Ibn Madjid no 
Roteiro de Sofala. Diz ele: «Ao mesmo tempo [que pro¬ 
curavam descobrir o caminho marítimo para a índia, 
os portugueses] precipitaram-se para o país dos Abissí¬ 
nios e arreigaram-se firmemente;/ daqui entraram nas 
montanhas e mandaram folhas /sobre as suas intenções 
/para toda a gente que frequentava a terra índia». 
Chumovsky traduziu folhas por «convites escritos a toda 
a gente que devia estar na índia». Tanto quanto nos 
permitem os nossos conhecimentos aetuais, estas infor¬ 
mações devem ligar-se com os dois emissários de 
D. João II e, mais particularmente, de Afonso de Paiva, 
que teria procurado repetidamente comunicar com Pêro 
da Covilhã por meio de cartas-missivas, cujo transporte 
so poderia fazer-se por meio dos barcos mouros, que 
circulavam no Índico. Ibn Madjid, o maior mestre- 
-piloto árabe, no seu tempo, deste oceano e particular- 
mente das suas margens no ângulo de junção dos dois 
continentes africano e asiático, estava nas melhores con¬ 
dições para se ter dado conta dos esforços dos dois 
viajantes, cujas intenções só teria compreendido mais 


120 


A POLÍTICA DE SIGILO NOS DESCOBRIMENTOS 


tarde e inteiramente pelo seu contacto coro os navega¬ 
dores portugueses. 

Pelo mesmo Roteiro de Sofala , que inicia igualmente 
a sua descrição pelos portos da Somália (actualmente 
Britânica), onde se encontra Zeila, podemos imaginar 
as escalas sucessivas da navegação de Pêro da Covilhã 
por Mogadoxo, Brava, Melinde, Zanzibar, Moçambique, 
até Sofala e daí, no regresso, em sentido inverso, sendo 
que Moçambique, situada no vértice do ângulo mais 
saliente da costa, era porto quase forçado de arribada. 

Esta parte das explorações de Pêro da Covilhã 
ter-se-ia realizado, por consequência, e como era lógico, 
num arco-de-círculo de Calecute a Ormuz, daqui a Zeila 
e, dobrado o promontório da Somália, seguindo ao longo 
da costa oriental africana até Sofala, Este escalar por 
duas vezes nos mesmos portos deve ter sido uma fonte 
de informações preciosas como preparação para a via¬ 
gem do Gama, Só terminada esta vasta curva de explo¬ 
rações, Pêro da Covilhã regressou ao Cairo. 

Ansioso por conhecer o resultado das averiguações 
dos dois viajantes, D, João II enviara, neste meio tempo, 
ao seu encontro dois outros viajantes, emissário judeus, 
para os quais a condição e formação cosmopolita servia 
de passaporte universal. Chamava-se um deles Abraão 
e era rabi da comuna de Beja, e o outro Joseph, sapa¬ 
teiro, natural de Lamego. Pêro da Covilhã, chegado ao 
Cairo, soube que os dois o buscavam e, tomado o con¬ 
tacto, inteirou-se das cartas que lhe enviava o Rei. Ora 
Joseph estivera em Babilónia. Ouvira notícias de Ormuz, 
que haviam sumamente interessado o monarca. E o 
rabi Abraão prometera a D. João II que não voltaria 
a Portugal sem ver aquela cidade. Assim, lidas as cartas, 
ficou sabendo: «que se todas as coisas a que [Afonso 
de Paiva e ele] vieram, eram vistas, achadas e sabidas, 
que fossem em boa hora e lhes faria muita mercê; e se 
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todas não eram achadas e descobertas, das achadas lhe 
mandassem recado e por saber tudo trabalhassem; e «■ 

principalmente fossem ver e saber do grande Rei Preste 
João e mostrar a cidade de Orrauz ao rabi Abraão. E 
logo aí escreveu [Pêro da Covilhã] pelo judeu sapateiro 
de Lamego em como tinha descoberto a canela e pimenta 
na cidade de Calecute; que o cravo vinha de fora, mas 
que tudo se ali haveria e que fora [estivera] nas ditas 
cidades de Cananor e Calecute e Goa, tudo em costa, e 
que para isto se poderia bem navegar pela sua costa 
e mares de Guiné, vindo demandar a costa de Soíala, 
em que ele também fora, ou uma grande ilha a que os 
mouros chamam a ilha da Lua. Dizem que tem trezentas 
léguas de costa e que de cada uma destas terras se podia 
tomar a costa de Calecute». 

Enviado este recado ao Rei pelo Judeu de Lamego 
— acrescenta a Verdadeira Informação —, Pêro da 
Covilhã partiu com o rabi Abraão para Aden e Ormuz, 
visitou a Meca e, depois de passar pelo Monte Sinai, 
tornou a embarcar para a cidade de Zeila, «e daí cami¬ 
nhou por terras até chegar ao Preste João, que é de 
Zeila muito perto». 

De todo este relato a parte de maior interesse é, sem 
dúvida, a que se refere à carta enviada por Pêro da 
Covilhã ao monarca. O informe, embora sumário, basta 
para nos deixar entrever a importância das notícias 
enviadas ao homem que se empenhava em descobrir o 
caminho marítimo para a índia das especiarias. Damiao 
de Góis, excelentemente informado pelo próprio P.° Álva¬ 
res, e porventura, por outras fontes, menos facilmente 
acessíveis que se guardavam nos arquivos reais, acres¬ 
centa, no seu opúsculo já mencionado, Fides, Religio, 
moresque Aethiopum: «Dali [de Aden] embarcou para 
Ormuz, donde remeteu nova carta a el-Rei pelo judeu 
Abraão, e dirigiu-se a Meca». 
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Mas como e até que ponto teria Pêro da Covilhã 
patenteado ao monarca, nas suas cartas, as possibilidades 
de realizar o plano das índias? De novo a versão de 
Ramúsio é mais explícita. Falando da estadia em Soíala, 
o P.° Álvares teria acrescentado que Pêro da Covilhã 
soubera ali por alguns marinheiros e outros Árabes 
«como toda aquela costa se podia navegar para o lado 
do Ocidente, não se lhe conhecendo o fim». Refere-se a 
seguir à carta, enviada ao Rei por Pêro da Covilhã, 
na qual se declarava que: «[...] as suas caravelas (de 
D. João II), que frequentam a Guiné, navegando terra 
a terra e demandando a costa da dita ilha (da Lua, isto 
é, Madagáscar) e de Sofala, poderiam facilmente pene¬ 
trar naqueles mares orientais e tomar a costa de Calecute, 
que por toda a parte era mar, segundo ele teria sabido». 
Por consequência, a acreditar nesta versão e no acres¬ 
cento de Damiao de Góis, Pêro da Covilhã teria enviado 
repetidas e mais explícitas informações ao monarca. 

Por sua vez, Lopes de Castanheda, na l, a edição do 
Livro Primeiro da sua História da índia, acrescenta a 
este relato novos informes e da maior importância. 
Embora se tenha evidentemente inspirado, em quase todo 
o relato, na Verdadeira Informação, o cronista acres¬ 
centa: «Pero da Covilhã se foi (do Cairo) para a índia 
em uma nau de mouros de Cananor e, chegado à índia, 
viu Calecute e a ilha de Goa, e informou-se bem da espe¬ 
ciaria que havia na índia e da que vinha de fora, assim 
dos lugares da índia de que pôs todos os nomes na carta 
que levava, ainda que mal escritos [...] e despediu logo 
(depois de ter encontrado os dois judeus que andavam 
à sua procura) Joseph com cartas para el-Rei em que 
lhe contava o que vira da índia e de Sofala e a carta em 
que tinha postos os nomes dos lugares em que fora». 

Tais divergências, ou melhor, desenvolvimentos, já 
tinham sido notados pelo Conde de Ficalho, que se deu 

123 



JAIME CORTESÃO 


por incapaz de os interpretar; por Ernesto do Canto, 
que os explica; e por Armando Cortesão, que dedicou 
novo e desenvolvido estudo às possíveis informações da 
carta de Pêro da Covilhã para o monarca. Por uma nota 
de Damião de Góis e uma referência de Diogo do Couto, 
sabe-se que, por determinação superior, os livros IX e X 
da História da Índia, de Castanheda, não chegaram a ser 
publicados porque o seu relato do cerco de Dio desa¬ 
gradara a alguns fidalgos que tinham participado na 
defesa da praça. Conforme judiciosamente observa 
Ernesto do Canto : «Na primeira edição a narrativa deixa 
a principal honra da descoberta a D. João II; na segunda, 
parece que à inspiração de D. Manuel foi devida a des¬ 
coberta da índia e que o acaso ali encaminhou Vasco da 
Gama. Na primeira se vê que a armada quando partiu 
não ia ao acaso, o problema estava meio resolvido pelos 
trabalhos e estudos anteriores.» Armando Cortesão fez 
a comparação entre as duas edições, corroborando assim 
a interpretação de Ernesto do Canto. As mesmas razoes 
explicam, ao que nos parece, as divergências entre a 
Verdadeira Informação, na edição portuguesa de 1540, 
e a versão italiana, tal como foi publicada em As Nave¬ 
gações de Ramúsio, Castanheda e Ramúsio explicam-se 
mutuamente. D. João III empenhava-se em exaltar a 
memória do pai e ele ou algum dos seus áulicos forçou 
discretamente o cronista a desmentir-se, para apoucar a 
memória do Príncipe Perfeito . O P.“ Álvares obdeceu à 
mesma política. 

Outro tanto se não pode dizer quanto ao silêncio de 
todos os cronistas sobre o destino da carta enviada ao 
Rei por Pero da Covilhã. A verdadeira explicação é dada 
com lucidez pelo Conde de Ficalho: «A missão de Pêro 
1™ f a «almente secreta, e as suas cartas 
essencia mente confidenciais. Sabia-se muito bem em 
Portugal quantas rivalidades, ciúmes e mesmo complica- 
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ções diplomáticas podiam suscitar as tentativas de 
descobrimentos no Oriente. Convinha conservar acerca 
destas tentativas, pelo menos enquanto fosse possível, a 
mais absoluta reserva; e D. João II, prudente e caute¬ 
loso como era, devia guardar para si e para um 
estreitíssimo círculo de conselheiros, o Duque de Beja, 
D. Diogo Ortiz e poucos mais, as notícias que recebesse 
a tal respeito. Compreende-se, pois, que nem mesmo os 
que o serviam de perto, como Garcia de Resende, 
tivessem conhecimento da carta; e muito menos o teriam 
os que andavam mais afastados da corte, e escreveram 
já passados alguns anos». 

Ficava assim traçado o esquema da viagem de Vasco 
da Gama. Pêro da Covilhã adquirira a certeza de que 
navegando ao longo das costas da África ocidental e 
austrs ; podia atingir Sofala ou a ilha de Madagáscar 
e, por"'qualquer das duas rotas mais tarde praticadas 
pelos Portugueses —por dentro, isto é, pelo Canal de 
Moçambique, até Melinde e daí para a Península In- 
dostânica, ou por fora em viagem directa —se podiam 
facilmente atingir os empórios de Calecute, Goa e Cana- 
nor. É igualmente possível que esse viajante enviasse ao 
Rei informes sobre as melhores escalas a demandar na 
viagem ao longo das costas desde Sofala para o Norte 
e qual ou quais os melhores portos, donde se poderia 
largar em direcção a Calecute. 

Pêro da ^Covilhã tinha, por essa forma, completado 
a triangulação começada por Bartolomeu Dias até ao rio 
do Infante, A prova concludente está em que Vasco da 
Gama, em 1497-98, tinha como objectivo final Calecute, 
para onde pediu piloto em Melinde e para cujo Samorim 
levava carta de D. Manuel. 

Mas este conhecimento—sem o qual se não compreen¬ 
deria a rejeição por D. João II do projecto de Colombo 
ç a sua política diplomática com os Reis Católicos, que 
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levou à partilha do Mundo pelo meridiano de Torde- 
silhas - deve-se a um simples acaso. Se Pero da Covilhã 
tivesse vivido alguns anos menos ou o P, 6 Francisco 
Álvares demorasse outros tantos a chegar à corte do 
Negus, o segredo daquelas viagens ficaria para sempre 
sepultado no esquecimento e a alusão de Ihn Madjid 
seria considerada como mais uma fantasia de árabe 
imaginoso. 


CAPÍTULO III 

O TRATADO DE TORDESILHAS Â LUZ DA POLÍTICA 
DE SEGREDO ' 

Pode hoje assegurar-se que a obra-prima culminante 
da política diplomática de D. João II sobre os Descobri¬ 
mentos e a soberania portuguesa nas terras descobertas 
ou a descobrir foi o Tratado de Tordesilhas, negociado 
com os Reis Católicos, em 1494, e que tomou o nome da 
pequena cidade sobre o Douro, onde foi celebrado o 
t i último acto das negociações. 

Que dispõe o convénio? 

Que se trace uma linha direita de pólo a pólo, a 370 
léguas das ilhas de Cabo Verde, para a parte do Poente, 
/ por graus ou outra maneira, e tudo o que foi ou for 

achado, ao oriente desta linha, pertença a Portugal; e, 
ao ocidente, a Castela. Os procuradores das duas partes 
|. comprometeram-se, além disso, a que os respectivos sobe¬ 

ranos não enviariam a fazer descobrimentos, comércio ou 
f conquistas, fora daqueles termos estipulados no Tratado. 

E se por acaso os navios castelhanos ou portugueses 
: viessem a descobrir terras nas zonas respectivamente 

alheias, elas ficariam para os soberanos a quem dp 
(Jrçrito, nos termos do convénio, pertenciam, 
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O Tratado estipulava, todavia, uma limitação no 
tempo e no espaço a esta última cláusula. Porque, dizia-se, 
poderia acontecer que os navios dos Reis Católicos 
tivessem encontrado até vinte dias do mês de Junho 
algumas ilhas e terra firme dentro do limite convencio¬ 
nado, assentava-se em que todas as terras encontradas 
ç descobertas pelos navios castelhanos dentro das pri¬ 
meiras 250 das 370 léguas a ocidente de Cabo Verde, 
ficassem para o reino de Portugal. Mas todas as que se 
encontrassem dentro daquele prazo e das 120 léguas 
restantes, pertencessem aos monarcas espanhóis. 

Estabelecia-se também que, dentro dos primeiros dez 
meses contados desde a data dessa capitulação, os mo¬ 
narcas, de um lado e do outro enviariam duas ou 
quatro caravelas que se juntassem na ilha da Grã Caná¬ 
ria, levando a bordo astrólogos e pilotos, em número 
igual. Juntos os navios, continuariam dali o seu caminho 
para as ilhas de Cabo Verde, onde «tomariam sua derrota ' 
direita ao Poente até às ditas 370 léguas»; e ali onde 
se acabassem se fizesse o ponto e sinal por graus do Sol 
ou do Norte ou por singraduras de léguas; «e se caso 
for que a dita raia e limite de pólo a pólo, como dito é, 
topar em alguma ilha ou terra [,..] se faça algum sinal ou 
torre e que em direito do tal sinal ou torre se continuem }' 

daí em diante outros sinais pela tal ilha ou terra em f. 

direito da dita raia, os quais partam o que a cada uma 
das partes pertencer dela. E que os súbditos das ditas 
partes nao sejam ousados os uns de passar à parte dos 
outros [...]». Acrescentava-se, não obstante, que os navios 
castelhanos para ir à zona que lhes era atribuída podiam 
atravessar pelos mares que cabiam a Portugal, sem 
qualquer contradição dos soberanos portugueses. 

extraordinário compromisso terminava o convé¬ 
nio. Os procuradores, em nome dos respectivos soberanos, f 
juraram nao pedir absolvição, nem relaxação do jura¬ 


mento do Tratado ao Santo Padre, nem a qualquer legado 
ou prelado, e, ainda que de motu-próprio lha dessem, 
não usar dela, antes suplicarem ao Sumo Pontífice que 
confirmasse e aprovasse a capitulação. Finalmente, os 
procuradores obrigaram-se a que os soberanos ratifi¬ 
cassem o convénio dentro dos primeiros cem dias seguin¬ 
tes, depois de assinados por eles. Com efeito, o Tratado, 
concluído em Tordesilhas a 7 de Junho, foi ratificado 
pelos Reis Católicos em Arévalo a 2 de Julho, e por 
D. João II, em Setúbal, a 5 de Setembro de 1494. 

A cláusula fundamental do convénio era a que esta¬ 
belecia a linha divisória a 370 léguas das ilhas de Cabo 
Verde. Tem-se dito e repetido que D. João II ganhava 
por esta forma 270 léguas sobre o primitivo meridiano 
da bula chamada de 4 de Maio. Não é assim. Desde que 
se tomava como ponto de partida para medir aquela 
distância apenas o arquipélago de Cabo Verde e não o 
dos Açores, o ganho tornava-se mais escasso. E que o 
monarca português tenha escolhido como ponto de par¬ 
tida aquele e não este arquipélago colocado mais a 
Ocidente afigura-se-nos um ponto digno de consideração. 

A que propósito vinha o número de 370 léguas? 
Vários historiadores e geógrafos têm afirmado, e a 
nosso ver com razão, que os negociadores procuraram 
dividir por esta forma o Atlântico em duas zonas de 
navegação sensivelmente iguais. 

Como consequência do Tratado, D. João II reservava 
para Portugal a verdadeira rota e posse das índias — 
■único ou mais substancial pomo de discórdia com Os Reis 
Católicos e, além disso, uma grande parte do Brasil 
actual, Segundo os últimos e autorizados cálculos de Gago 
Coutinho, o meridiano de Tordesilhas, contado sobre o 
paralelo desde a ponta mais ocidental da ilha de Santo 
Antao, dando ao grau o valor, então mais corrente, de 
17,5 léguas, passaria a 37° 30' de longitude ocidental, 
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isto é, cortaria o Brasil pela baía de Maracanã, no Estado 
do Pará, ao Norte, e cerca de Iguape, no Estado de 
S, Paulo, ao Sul. 

Ao celebrar-se o Tratado — informa o cronista Rui de 
Pina —tanto os Reis de Espanha como o de Portugal se 
deram por plenamente satisfeitos. Porquê? Os primeiros, 
seguramente na convicção de que ficavam senhores da 
rota para a índia; o segundo, porque estava certo de 
que poderia completar muito em breve o seu descobri¬ 
mento. Mas o desenrolar das negociações leva a crer que 
D. João II desejava também partilhar terras novas a Oci¬ 
dente. 

. Só quando, mais tarde, em 1498, Vasco da Gama vol- 
-tou da índia, os Reis Católicos tiveram a consciência do 
logro em que haviam caído. E que essa foi a impressão 
em Castela, não resta dúvida. 

Um documento de excepcional valor e por nós pela 
primeira vez aproveitado, esclarece em definitivo este 
problema. Em 1923 saía a público, no V e último 
volume da Coleccion general de documentos relativos a 
las islas Filipinas existentes en el Archko de índias, um 
documento com o título seguinte: «Informacion sobre el 
derecho que tienen los Reys Catolicos a las índias e Islas 
dei Mar Oceano y acerca de las diferencias que tenian 
con el Rey D. Manuel de Portugal por la propriedad de 
dichas islas». A . importância excepcional desse texto 
obriga-nos a analisá-lo com alguma demora. 

0 documento não está datado; e não passa duma cópia 
do respectivo original, feita em Simaneas a 24 de Dezem¬ 
bro de 1680. Esta data nos indica, só por si, o motivo 
que levou a copiá-lo. Naquele ano, precisamente, inicia¬ 
va-se o conflito, que se arrastou entre Castelhanos e Por¬ 
tugueses em volta da Colónia do Sacramento, e que du¬ 
rante um século renovou a actualidade do Tratado de 
lordesilhas. O documento representa, com efeito, uma 


tentativa de interpretação jurídica daquele tratado, cujo 
teor, aliás, dificilmente podia aproveitar ao debate tra¬ 
vado durante o século XVII. O investigador que o inse¬ 
riu na Collecion assinou-lhe uma data entre os dois extre¬ 
mos de 1495 e 1503. Mas uma leitura superficial basta 
para mostrar que o termo post quem se pode avançar até 
1499, Com efeito, a diferencia entre os Reis Católicos e 
El-Rei D. Manuel de Portugal, a que se refere o título, 
resultou do descobrimento do caminho marítimo para a 
índia, levado a cabo por Vasco da Gama, facto este 
conhecido na Europa apenas no mês de Junho de 1499. 
Quanto ao termo ante quem , há que retrocedê-lo até 
àquele ano ou pelo menos ao mês de Março de 1500. 

No alegado jurídico, a que nos estamos referindo, faz- 
-se uma história sucinta das negociações que terminaram 
pelo Tratado de Tordesilhas, cujos termos se invocam 
para chegar à conclusão de que a partilha dizia respeito 
apenas ao Oceano Atlântico; e que os Portugueses não 
poderiam, pela letra do convénio, ultrapassar o cabo da 
Boa Esperança, na direcção do Oriente. Mas proclama 
o alegado: não obstante a generosidade dos Reis Católi¬ 
cos, «Ahora el serenisimo Rey de Portugal D. Manuel 
no haviendo respecto al dicho asiento hecho con el Rey 
D. Juan que Dios haya, que tanto tiempo había guardado 
y mandado que no navegasen sus naos adelante dei dicho 
limite, Cabo de Buena Esperança, porque hasta alli com- 
prehendia la dicha donacion dei Santo Padre, como dicho 
es, ha mandado navegar a sus naos grandisimo numero 
de legoas al Oriente atravesando Arabia, Pérsia y índia 
hasta llegar casi adonde habian llegado las naos de los 
sobredichos Rey e Reyna». 

Aqui temos claramente exposto o motivo principal da 
diferencia com El-Rei D. Manuel: o descobrimento do 
caminho marítimo para a índia, realizado por Vasco da 
Gama. E o alegado acrescenta que o convénio de Torde- 
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silhas se referia apenas ao mar Oceano; «...y esta es Ja 
verdad: el Mar Oceano es entre África, Espana y las tie- 
rras de índias; el tiene de la parte dei poniente las índias 
y de la parte dei Levante África y Espana.» E como con¬ 
sequência da partilha celebrada em 1494, aos Reis Católi¬ 
cos «no quedó de lo dicho mar Oceano hasta Ilegar a la 
tierra firme e islas que estan al poniente de ella salvo la 
mitad». 

O sentimento do logro exprime-se mais adiante e por 
forma mais acentuada. Ao enumerar as razões, segundo 
as quais no Tratado se fazia apenas a divisão do Atlân¬ 
tico, ali se diz: «Y asi mismo se prueba porque no es de 
creer que SS. AA. dieron estas dichas 270 legoas para 
que el dicho Senor Rey de Portugal o sus naos entrasen 
ni navegasen por otra puerta ni entrada indirecta, por¬ 
que claro es se puede decir que fué engano, por haberse 
hecho contra la intencion dei dicho asiento y en quebran- 
tamiento dei». E mais adiante acrescenta: «La tercera 
(razon) es que El Rey e la Reyna de Castilla y Aragon 
le dieron las dichas 270 legoas... porque tubiese que 
navegar y descobrir y porque no tubiese el que está en 
Asia, Arabia, Pérsia e índia, ni en las islas que son al 
austro de sus tierras, de que ya tenian donacion y pose- 
sion; y se creeron que el o sus sucessores no habrian de 
guardar el dicho asiento y [...] habian de entrar en el 
resto por formas cautelosas y atajos y contaminas, SS. 
AA. enbiarian luego sus naus por Asia, en índia, Pérsia, 
Arabia y en la Mar Bermeja y en África hasta el Cabo de 
Boa Esperança». 

,. O articulante, depois de declarar os Reis Católicos 
vitimas da astúcia portuguesa, supunha ingenuamente que 
era empresa facil fazer seguir os navios desde as Anti- 
lhas pela Ásia e a índia até ao cabo da Boa Esperança. 

Lane, neste ponto, pôr a questão que o leitor certa- 
mente ja formulou: por que não prosseguiram os Reis 

1S2 


Católicos a demanda enunciada no articulado e não con¬ 
sentiram que o seu desgosto tomasse qualquer aspecto de 
reclamação e hostilidade pública? Não se esqueça que, 
em Outubro de 1497, D. Manuel desposava a Princesa 
D. Isabel, filha primogénita dos soberanos espanhóis; e 
■que, por falecimento do Príncipe D. João, os novos sobe¬ 
ranos portugueses herdaram as coroas de Aragão e Cas¬ 
tela. Em Abril de 1498 eram jurados o Rei e a Rainha 
de Portugal, em Toledo, herdeiros dos reinos de Castela 
e, em Junho seguinte, em Saragoça, eram igualmente 
jurados herdeiros dos reinos de Aragão, Nesta cidade, 
em Agosto seguinte, a Rainha D. Isabel dava à luz um 
filho e morria de parto. O Príncipe D. Miguel, assim nas¬ 
cido, que ficou em companhia dos avós, em Castela, fale¬ 
cia, por sua vez, em Granada, a 20 de Junho de 1500; 
mas o rei D. Manuel, seu pai, casava, em 30 de Outubro 
desse mesmo ano, com a infanta D. Maria, igualmente 
filha dos Reis Católicos. 

Como haviam os soberanos espanhóis de disputar a 
posse de terras que, naquele momento e em última aná¬ 
lise, deviam pertencer ao seu próprio herdeiro? 

Cabe, pois, perguntar como puderam os Reis Católicos 
e mais que tudo Colombo cair em semelhante logro? É 
evidente, neste caso, que a explicação está na política de 
segredo com que o monarca português escondeu os seus 
objectivos. 

Alguns factos, averiguadamente históricos, quase sem¬ 
pre desatendidos por desconhecimento ou descaso, é 
indispensável relembrar para se compreender, no seu ver¬ 
dadeiro significado, o Tratado de Tordesílhas. Não se 
•esqueça, em primeiro lugar, que a prioridade da ciência, 
náutica, geográfica e cartográfica da Era dos Grandes 
Descobrimentos cabe aos Portugueses. 

Advirta-se igualmente que Portugueses e Espanhóis, 
ou, no segundo caso, Colombo, buscavam, como objec* 
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távo supremo dos seus descobrimentos, alcançar a índia 
das especiarias e realizar o monopólio do tráfico orien¬ 
tal, mas só os Portugueses tinham, à data da elaboração 
do Tratado, algumas ideias concretas e muito aproxima¬ 
das sobre a situação e a realidade geográfica da índia. 

Desde a chegada de Colombo da sua primeira viagem 
e descobrimento das Antilhas até à celebração do tratado 
definitivo de partilha, os monarcas espanhóis e os portu¬ 
gueses buscaram com ardor enganar-se mütuamente, am¬ 
parados os primeiros no secreto favor do Papa espanhol 
Alexandre VI, e os segundos nos seus conhecimentos, 
muito maiores, sobre a estrutura geral do Globo. 

A este rápido esboço do condicionalismo que presidiu 
às negociações do Tratado há que acrescentar alguns 
esclarecimentos. Quando a Espanha, em 1492, se lançou 
à primeira grande empresa de descobrimento, guiada 
pelo génio de Colombo, já havia três quartos de século 
que os Portugueses tinham iniciado as suas viagens de 
longo curso e ao largo do Oceano desconhecido? Nessa 
continuada e tantas vezes dramática experiência, criaram 
eles uma ciência náutica própria, e acomodada ao Atlân¬ 
tico. 

Se todos os pilotos portugueses dessa época estavam 
mais ou menos habilitados a especular sobre o problema 
das relações da Terra com os astros e da morfologia 
geral do Globo, especialmente no que respeita à propor¬ 
ção entre a terra e as águas, zonas climáticas e sua hahita- 
bilidade, esses temas eram objecto de profundas cogita¬ 
ções, hipóteses e estudo por parte dos grandes navegado¬ 
res e capitães de formação mais culta. Em breve, para 
esses homens, representantes de uma cultura excepcional- 
mente avançada para o seu tempo, as concepções geo¬ 
gráficas dos Antigos, em especial de Ptoíomeu, ruíram 
por terra; e é frequente ver os cosmógrafos, cartógrafos 
« navegantes portugueses, através dos escritos dessa 
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época, numa atitude científica, revolucionária e anun¬ 
ciadora das verdades futuras. 

O representante mais acabado em Portugal, ao findar 
o século XV, desse novo tipo social de navegante-cosmó¬ 
grafo, profundamente absorvido pelos problemas da náu¬ 
tica e da geografia, que os descobrimentos dia a dia sus¬ 
citavam, é Duarte Pacheco. E um facto, que devemos 
relembrar, dá a medida da ciência geográfica lusitana, 
naquela época: Duarte Pacheco calculava, como vimos, 
o valor do grau terrestre em 18 léguas, ou seja 106,56 
quilómetros, com erro por carência de 4% (o valor é 
de 111 quilómetros) , enquanto Colombo, seu contempo¬ 
râneo, adoptava o valor de 56 milhas e 2/3, isto é, pouco 
mais de 14 léguas e um pouco menos de 84 quilómetros. 
Pacheco errava, pois, por 4 quilómetros emeio; Colombo 
por mais de 27. 

Além disso, o grande navegador genovês inclinava-se 
para as ideias de Ptoíomeu sobre a proximidade entre a 
Europa e a Ásia. Como é sabido, o famoso geógrafo ale¬ 
xandrino distendia esse continente para Leste, de tal sorte 
que entre a sua extremidade oriental e o Ocidente europeu 
mediavam apenas 180°, quando, na verdade, a distância 
é de 229°. Toscanelli, o célebre geógrafo florentino, um 
dos inspiradores de Colombo, aumentava o erro, redu¬ 
zindo a 130° a distância entre os dois continentes. Era 
esta a concepção de Colombo, agravada ainda pelo dimi¬ 
nuto valor que atribuía ao grau terrestre, e que supunha 
autenticado pelas observações dos Portugueses, 

Sobre estes espantosos desvios de cálculo fundou o 
Genovês a sua empresa e a convicção posterior de que as 
pequenas Antilhas faziam parte da índia asiática. Não 
obstante, desde o século anterior existiam os elementos 
necessários para corrigir aqueles erros. Pelo menos, desde 
1381, já no Atlas do judeu catalão Abraão Cresques, a 
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distância entre a Ásia e a Europa aparecia aumentada 
para 244°, por consequência, com um erro de 15°. Mas 
desta vez por excesso, Em 1460, no mapa-múndi do vene- 
ziano Fra Mauro, essa mesma distância era de 238° e, na 
carta genovesa de 1457, de 224°: no primeiro caso, co m 
um erro de 9 o , no segundo, de 5 o , por carência. Os car¬ 
tógrafos mediterrâneos, ao contacto da cultura árabe, ou 
por obra dos primeiros exploradores terrestres, medie¬ 
vais, haviam-se aproximado notavelmente da verdade, 
Ora, mestre Jaime de Maiorca, nome cristianizado do 
Judeu Jafuda Cresques, que, a pedido do Infante D. Hen¬ 
rique, iniciou, c. 1420, os portugueses na arte cartográ¬ 
fica, era filho do autor daquela mesma carta de 1381; 
o planisfério de Fra Mauro, de 1460, que apresenta a 
Ásia com dimensões tão próximas da verdade, ou mais 
semelhantes, foi encomendado pelo monarca português 
D, Afonso V, ou melhor por aquele Infante, alguns anos 
antes, ao cartógrafo de Veneza; e, quanto à carta geno¬ 
vesa de 1457^ as íntimas relações então existentes entre 
Portugal e ^ Génova deixam supor que ela não fosse 
igualmente ignorada dos cosmógrafos portugueses. 

Foi esta a cultura que serviu de base à escola náutica 
e cartográfica do Infante D. Henrique e do seu continua- 
dor H. João II, aos quais se deve o impulso definitivo que 
levou ao conhecimento total do planeta e elevou a geo- 
grafia, durante o século XV, à altura duma ciência. 

babemos hoje, com inteira segurança pelas próprias 
notas de Colombo nas margens dos seus livros conság- 
nando os resultados das observações de latitude ao longo 
da costa de Áfnca feitas pelos Portugueses ou por Bar- 
tolomeu Dias no cabo da Boa Esperança, assim como pelo 
testemunho de Pero da Covilhã, confessado .ao P. e Fran- 
^oÁlvara -^ factos anteriormente referidos e comen- 
tedM-que D Joao II simulou, num caso, um falso valor 
ào grau; noutro, excesso das suas medições; e ocultou 
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cuidadosamente, quer o conhecimento do mais prático- 
caminho para a índia, quer a situação,, em relação à 
África, dos grandes empórios do comércio rico do Oriente 
— Calecute, Goa e Qrmuz. 

A confissão por parte dos Reis Católicos do logro era 
que haviam caído, ignorada durante quatro séculos, com¬ 
pleta e confirma luminosamente a interpretação que da¬ 
mos às notas de Colombo. Mas as negociações e cláusulas 
do Tratado de Tordesilhas dificilmente podem compreen¬ 
der-se, a não admitirmos que D. João II conhecia a exis¬ 
tência de terras interpostas entre a África e a Ásia e, mais 
designadamente, os litorais, do Brasil; e, ao negociar a 
partilha do Atlântico por um meridiano a 370 léguas do 
arquipélago de Cabo Verde, defendia a posse duma parte 
dessas terras, 

A história das próprias negociações do Tratado induz 
a semelhante suspeita. Como é 'sabido, o navegador geno* 
vês, no seu regresso das Antilhas, passou pelos Açores e 
por Lisboa, onde chegou a 6 de Março de 1493. Ouçamos 
o que relata Rui de Pina, testemunha contemporânea da 
maior importância, pois foi um dos embaixadores que 
D. João II enviou aos Reis Católicos naquele mesmo ano, 
No capítulo XCV da sua Crónica delRei D . João II, diz 
de: 

«No ano seguinte de 1493, estando el-Rei no lugar de 
Vale do Paraíso [...], a seis dias de Março arribou ao 
Restelo em Lisboa, Cristóvão Colombo, italiano, que vinha 
do descobrimento das ilhas de Cipango e Antilha, que 
por mandado dos Reis de Castela tinha feito, da qual 
terra, trazia consigo as primeiras mostras de gente, ouro 
e algumas coisas que nelas havia. E sendo el-Rei logo avi¬ 
sado, o mandou ir ante si e mostrou por isso receber nojo 
e sentimento, assim por crer que o dito era feito dentro 
dos mares e termos de seu senhorio de Guiné, em que se 
oferecia defensão, como porque o dito Almirante, por ser 
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de condição um pouco alevantado e no recontamento das 
suas coisas excedia sempre os termos da verdade, fez esta 
coisa em ouro e prata e riquezas muito maior do que era. 
Especialmente acusava el-Rei de negligente por se escusar 
de ele por míngua de crédito e autoridade, acerca deste 
descobrimento para que primeiro o viera requerer. E con¬ 
quanto el-Rei foi cometido que houvesse por bem de ali 
o matarem, porque com sua morte o prosseguimento desta 
empresa acerca dos Reis de Castela, por falecimento do 
descobridor, se acabaria; e que se poderia fazer sem sus¬ 
peita do seu consentimento e mandado, porquanto, por 
ele ser descortês e alvoroçado, podiam com ele travar por 
maneira que cada um destes defeitos parecesse a verda¬ 
deira causa da sua morte. Mas el-Rei, como era Príncipe 
muito temente a Deus, não sòmente o defendeu, mas antes 
lhe fez honra e mercê, e com ela o despediu». 

Garcia Resende, secretário, particular de D. João II, 
e que tantos e eloquentes pormenores dá sobre estas nego¬ 
ciações, reproduz quase textualmente as expressões de 
Rui de Pina, o que acrescenta, a nosso ver, a autoridade 
do texto. Colombo, por sua vez, corrobora, no seu Diário 
os factos essenciais assinalados por Pina, ainda que acres¬ 
centando algumas particularidades de menor interesse 
para a História, mas que podiam servir de vanglória ao 
Almirante. Não obstante esse desenvolvimento, o facto de 
maior interesse apontado na crónica de Rui de Pina é 
confirmado pelo jornal de bordo de Colombo. 

«El-Rey — escrevia ele — le mandó recibir a los prin- 
cipales de su casa muy honradamente, y El-Rey también 
le recibió con mucha honra, y le hizo mucho favor y 
mandó sentar y habló muy bien, ofereciendole que manda¬ 
ria hacer todo lo que a los Reys de Castilha y a su servido 
compliese complidamente, y mas que por cosa suya; y 
mostro haber mucho plazer dei viaje haber habido buen 
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capitulacion que habia entre los Reys y el que aquella 
conquista le pertenecia, a lo qual respondió el Almirante 
que no habia bisto la capitulacion, ni sabia otra cosa 
sino que los Reyes le habian mandado que no fuese a la 
Mina ni en toda Guínea, y que asi se habia mandado* 
apregonar en todos los puertos dei Andaluzia antes que 
para el viaje partiese. El-Rey graciosamente respondió que 
tenia el por cierto que no habria en esto menester ter- 
ceros». 

Não só o Rei reivindica imediatamente a posse das 
terras descobertas, mas nega-se a discutir o caso com o 
Genovês. Nisto não há necessidade de terceiros; quer 
dizer, ele entende tratar do caso direclamente com os Reis 
Católicos. Aquela reivindicação, feita desde logo por 
D. João II, é o primeiro, na série, dos actos diplomáticos 
que haviam de terminar com o Tratado de Tordesilhas. 
As palavras seguiram-se os actos. D. João II, para mos¬ 
trar com clareza aos Reis Católicos a interpretação que 
dava às capitulações de 14S0, manda imediatamente pre¬ 
parar uma armada ou propalou que o fazia, colocando a 
expedição sob o comando de D. Francisco de Almeida, o 
mesmo que já combatera na hoste dos Reis Católicos na 
tomada de Granada e que viria a ser mais tarde o pri¬ 
meiro vice-rei da índia; e anuncia a sua intenção de 
enviar aquela frota a tomar posse das terras descobertas 
por Colombo. Esta notícia, dada pelo mesmo cronista 
Rui de Pina, é confirmada e ampliada pelo alegado cas¬ 
telhano anteriormente citado. Aí se diz, com efeito, que 
o monarca português «se movió con mucha priesa a 
enbiar una armada suya a esas yslas y tierras firmes. La 
qual navigacion y trato y manera de tos gentes de aque- 
lias tierras con grau diligencia procuro de saber por for¬ 
mas y artes de los pilotos y marineros y gentes que 
venian con el dicho almirante, a los quales hizo merce* 
des y dadivas de dineros e allende desto mandó sacar los 
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marineros portugueses que venian con el dicho Almirante 
para que fuesen pilotos de la dicha armada y la llevasen 
por ese camino a las dichas yslas y tierras firmes y le 
irtfòrmasen mas enteramente do todo». 

. Sabe-se, com efeito, que havia alguns Portugueses na 
pequena frota de Colombo. Sumariando: D, João II, na 
ocasião em que Colombo lhe relatou que vinha de terras 
do Atlântico Ocidental, a que o Genovês chamava as ín¬ 
dias, reagiu imediatamente, declarando ao Almirante: que 
as terras descobertas lhe pertenciam, em virtude das capi¬ 
tulações celebradas com os Reis Católicos, em 1480; 
recusando-se a discutir esta sua opinião com Cristóvão 
Colombo e dando-lhe a entender que o problema da sobe¬ 
rania em litígio teria de resolver-se entre ele e os sobera¬ 
nos espanhóis; mandando preparar ou fazendo constar 
que preparava uma armada, sob o comando de um dos 
mais prestigiosos fidalgos portugueses desse tempo, para 
tomar posse daquelas terras; e procurando, enfim, por 
meio de suborno ou pressão moral, informar-se junto dos 
tripulantes espanhóis e portugueses sobre os descobri¬ 
mentos realizados por Colombo. 

Resta saber se os factos seguintes confirmam ou des¬ 
mentem a atitude do monarca na histórica entrevista de 
Vale do Paraíso. Para isso comecemos por fazer um 
balanço sumário dos actos diplomáticos que precedem a 
celebração do Tratado de Tordesilhas. Há que frisar que, 
de uma parte e de outra, o monarca português e os espa¬ 
nhóis se esforçaram o mais possível por esconder o seu 
jogo. Garcia de Resende conta, na sua Crónica de 
D. João 11, que o monarca pagava secretamente os conse¬ 
lheiros mais íntimos dos Reis Católicos e assim conhecia 
as suas intenções com antecedência bastante para preve¬ 
nir os embaixadores em Espanha, por meio de um serviço 
de postas muito rápido, que tinha organizado para isso. 
Por sua parte, os Reis Católicos não deixaram de utilizar 
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processos equivalentes. Trata-se, de um lado e do outro, 
de uma luta na sombra. Convém ainda, para compreender 
o encadeamento das negociações, conhecer o papei 
desempenho pelo Papa Alexandre VI e estabelecer, 
com a exactidão possível, o quadro cronológico dos factos 
que se relacionam com a sua intervenção no conflito de 
soberania ultramarina entre as duas coroas ibéricas. 

. Os Reis Católicos começaram por obter do Papa uma: 
bula de 3 de Maio de 1493, pela qual Alexandre VI 
lhes concedia a soberania sobre as terras vizinhas antes 
desconhecidas, agora descobertas por Cristóvão Colombo 
a Ocidente, na direcção da índia, no mar Oceano, assim 
como quaisquer terras ou ilhas, ainda não descobertas 
nessa direcção, desde que não estivessem a esse tempb 
sob o domínio temporal de qualquer príncipe cristão. 
Embora de largo âmbito, estas expressões pecam pot 
vagas. 

Sabe-se hoje, pelos estudos do belga Vander Linden 
que aquela bula, como outras duas com as datas de 3 
e 4 de Maio, foram antedatadas e resultam das reacções 
às propostas de D. João II. 

O primeiro embaixador português, Rui de Sande, 
enviado aos Reis Católicos, levou-lhes a proposta, segundo 
o testemunho dos cronistas espanhóis Herrera e Zurita, 
de que os Reis Católicos continuassem os seus descobri¬ 
mentos a partir das Canárias, na direcção do Ocidente, 
mas sem ultrapassar esse arquipélago para o Sul; e 
pedindo-lhes ordenassem ao Almirante que observasse 
este convénio, na certeza de que o monarca português 
ordenaria também aos seus navios, quando partissem 
a descobrir, que não ultrapassassem esse limite para o 
lado do Norte. 

D. João II, como se vê, já não invoca as capitulações 
de 1480, como fizera na entrevista com o Almirante, 
em Vale do Paraíso. Sabe que as novas terras descobertas 
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não são nos mares da Guiné; e procura reservar-se o 
direito de navegação e comércio em toda a zona tropical, 
fazendo para esse efeito a primeira, ainda que vaga, 
■sugestão de uma linha divisória. 

À luz dessa proposta compreendem-se melhor as bulas 
seguintes, concedidas pelo Papa, conforme a nova cro¬ 
nologia, revelada por Vander Linden. Aconselhados por 
Colombo, os Reis Católicos rejeitam a proposta e pedem, 
•em Junho desse mesmo ano, ao Papa uma nova bula que 
modifique e alargue os termos da primeira. Alexandre VI 
acede e surge então a bula antedatada de 4 de Maio, pela 
•qual o Pontífice concede aos Reis Católicos todas as ilhas 
é terras firmes descobertas ou a descobrir a partir duma 
linha passando a 100 léguas de qualquer das ilhas dos 
Açores ou de Gabo Verde, desde o pólo Árctico ou Antárc- 
tico, para o Ocidente e o Sul, se não pertencerem a outro 
rei ou príncipe cristão até aos começos do ano de 1493, 
sem embargo de qualquer outra concessão apotólica em 
sentido contrário. 

No mês seguinte, isto é, em Julho, o Papa expede 
uma nova bula, antedatada de 3 de Maio, na qual se 
repetem as expressões das duas bulas anteriores, mas 
agora sublinhando a expressão — «na direcção do meio- 
-dia», ou seja do Sul, e estabelecendo ainda que os 
Reis Católicos possam usar sobre os seus novos territó¬ 
rios os mesmos direitos que a Santa Sé havia concedido 
aos Reis de Portugal, disposição que se omitia na bula 
precedente. 

O encadeamento lógico mostra que estas duas bulas, 
pelo seu conteúdo e simulação das datas, formam a con¬ 
trapartida^ e resposta às reclamações do rei de Portugal. 

D. João II pretendia obter o monopólio da navega¬ 
is 30 e comércio nas regiões tropicais? E sugeria como 
linha divisória um paralelo passando pelo arquipélago 
das Canárias? A bula de 4 de Maio, em resposta, exclui 
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toda a possibilidade desse monopólio e fixa, ao invés, 
uma linha divisória, que lhe fecha as navegações no 
sentido do Ocidente. 

O monarca português apoiava ou podia de futuro 
apoiar as suas reclamações sobre bulas anteriores? A 
•bula de 4 de Maio responde, anulando todas essas dis¬ 
posições. 

Os segundos emissários de D. João II, Pêro Dinis e 
Rui de Pina, pouco mais fizeram do que ratificar e tornar 
mam explicita a proposta de Rui de Sande, Segundo o 
cronista Herrera, os novos embaixadores foram bastante 
mais concretos, ao repetir a proposta feita no início das 
negociações e pelo primeiro embaixador: 

«Y tratando sobre esta pretension proponian que 
seria huen medio que el mar Oceano se partiese entre 
las dos Coronas por una linea, tomada desde las Canarias 
contra el Poniente, por rumos e linea derecha, y que 
todos los mares, islas y tierras desde aquella linea derecha 
al Poniente, hasta al Norte, fuesen de los reinos de Cas- 
tilla y de Leon, fuera de las islas que entonces poseia 
el Rey de Portugal en aquella parte; y que todos aquellos 
mares, islas y tierras restantes, que se allasen desde 
aquella linea, hacia el mediodia, fuesen dei Rey de 
Portugal, salvando las islas de Canarias que eran de la 
Corona de Castilla». 

Por esta proposta, é claro, ficavam os Castelhanos 
inteirados de que D. João II pretendia a posse de todas 
as terras tropicais, ao sul dum paralelo que passava pelas 
Canárias; e, como ninguém lhe disputava as regiões 
africanas abrangidas por essa linha, era de suspeitar que 
se tratasse de algumas ilhas ou terra firme, colocadas 
a ocidente de África. E se o Rei defendia por via diplo¬ 
mática e ameaça de guerra a posse duma terra ao sul 
do paralelo das Canárias, que não era África e ao mesmo 
tempo estava «mui alongada das ilhas descobertas por 
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Colombo», não se tornava necessária uma agudeza ex¬ 
trema para concluir que essas terras deveriam ficar ao 
ocidente da Ãfrica para o Sul. Não é, pois, inteiraxnente 
de estranhar que, a 5 de Setembro de 1493, ou seja pouco 
depois de os embaixadores portugueses formularem a sua 
proposta, os Reis Católicos escrevessem a Colombo 
dizendo: 

«Y porque, despues de la venida de los portugueses, 
en la platica que con ellos se ha habido, algunos quieren 
decir que lo que hay en medio desde la punta que los 
portugueses llaman de Buena Esperanza, que está en Ia 
rota que ahora ellos llevan por la Mina dei Oro y Guinea 
abajo, hasta la raya que vos deciste que dehia venir en 
la bula dei Papa, piensan que poderá haber islas y aun 
tierra firme, que, segun en la parte dei sol que está, se 
cree que seran mucho provechosas y mas ricas que todas 
las otras; y porque sabemos que desto sabeis vos mas 
que otro alguno, vos rogamos que luego nos envieis 
vuestro parecer en ello, porque si conviere y os pares- 
cier que aquello es tal negocio qual aca piensan que será, 
se emiende la bula; por esso, por servido nuestro vos 
rogamos que luego nos lo escribais». 

Antes de mais, note-se que destes dizeres irrefragàvel- 
mente se conclui que o meridiano a cem léguas dos 
Açores da bula de 4 de Maio fora indicado por Colombo; 
e que os Reis Católicos continuaram a pedir ao Almirante 
a sua opinião para, se necessário for, se emendar a bula. 
Isto prova, à saciedade, quanto Alexandre VI era um 
instrumento nas mãos dos Reis de Castela e Aragao. 

Observe-se agora que a localização e a natureza das 
supostas terras defendidas por D. João II se tomam mais 
precisas nesta carta: tratava-se, conforme se dizia, de 
«islas y aun tierra firme», quer dizer, continental, situa¬ 
das ao Sul («en Ia parte dei sol») a ocidente de África, 
mas cuja partilha ou, porventura, posse plena pelo mo- 
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narca português, a linha de demarcação a cem léguas, 
não evitaria. 

Como haveriam os conselheiros ou técnicos dos Reis 
Católicos chegado a essa conclusão? Pelas conversas 
com os Portugueses, «en la plática que con ellos se ha 
habido», e conversas certamente relacionadas com uma 
ou outra das linhas de demarcação. Ora, com efeito, o 
meridiano traçado a cem léguas de qualquer das ilhas 
dos Açores ou Cabo Verde, sabido que a ilha das Flores, 
a mais ocidental do primeiro daqueles arquipélagos, 
está colocada mais 6® a oeste da ilha de Santo Antlo, a 
mais ocidental de Cabo Verde, incluía na zona portu¬ 
guesa uma faixa do Nordeste brasileiro. 

Aqui surgem dois novos conceitos extremamente sin¬ 
gulares: a hipótese da existência dum continente tão 
próximo da África; e a precisão de que estava situado 
a menos de cem léguas de ura meridiano que passasse 
pela ilha das Flores. 

Não nos cansaremos de frisar: D. João II envolveu 
no maior e mais calculado segredo, como atrás vimos, as 
suas expedições era busca do caminho marítimo para 
a índia. E não deve esquecer-se igualniente que tanto 
os Reis Católicos como o monarca português sc propu¬ 
nham esse mesmo objectivo de descobrir por mar as 
índias. 

Estamos assim em face de duas hipóteses: D. Joio II 
conhecia ou não, em Setembro de 1493, a existência de 
terras continentais sul-americanas? No estado actual 
deste problema crítico, posição de dúvida em face de 
duas hipóteses, manda a lógica dizer que a primeira 
é mais viável. Há uma aproximação tão grande e singu¬ 
lar no realismo geográfico que à razão repugna atribuí-la 
ao acaso. 0 maior obstáculo à verosimilhança desta hipó¬ 
tese está no crédito concedido aos cronistas de Portugal. 
Mas, serventuários submissos ou secundários do Estado, 
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é certo que eles ignoravam muitos factos dos mais rele¬ 
vantes ou calavam os que sabiam, conforme a conve¬ 
niência política dos monarcas, que os estipendiavam. 

Podemos, pois, desde já admitir, como hipótese 
viável, que D. João II defendesse conscientemente, em 
Setembro de 1493, a posse das terras continentais sul- 
■americanas. 

As negociações finais do Tratado que terminaram 
com o afastamento para Leste do meridiano divisório 
e que ficava a passar a 370 léguas do arquipélago, con¬ 
firmam aquela hipótese. Se o monarca português visasse 
apenas o monopólio da estrada marítima para a índia, 
pelo cabo da Boa Esperança, o primeiro meridiano da 
bula de 4 de Maio bastava folgadamente a assegurar-lho. 
O afastamento para leste visava, pois, uma extensão de 
soberania sobre terras que de facto existiam e hoje são 
as do Brasil. Essa foi desde logo a opinião do mais 
arguto dos cosmógrafos dos Reis Católicos, Jaime Ferrer, 
expressa imediatamente em resposta a uma carta que 
esses monarcas lhe dirigiram. 

O estudo e comparação das rotas oceânicas de 
Vasco da Gama, em 1497, e de Pedro Álvares Cabral, 
em 1500, luminosamente feitos por Gago Coutinho, con¬ 
firmam igualmente, como adiante veremos, aquela 
hipótese: D. João II visou, durante as negociações do 
Tratado de Tordesilhas, não só a posse do caminho marí¬ 
timo para a índia, já verdadeiramente descoberto por 
Bartolomeu Dias, mas também a posse duma grande parte 
dos territórios do Brasil actual, de cujo conhecimento teria 
mais do que vagos indícios. 


CAPÍTULO IV 

UMA VIAGEM PRÉ-GAMICA 
AO CANAL DE MOÇAMBIQUE 

Se em 1491, ano em que devem ter chegado às mãos 
do Rei as primeiras notícias de Pêro da Covilhã, 
D. João II ficou de posse de elementos bastantes para 
escolher o caminho marítimo, mais rápido e prático, 
pará a índia, como explicar que só passados seis anos 
sobre esse conhecimento e nove sobre o regresso de 
Bartolomeu Dias tivesse partido a frota que, por forma 
experimental, comprovou as informações daquele via¬ 
jante? Haveria, durante este último e longo período, 
estacionado a actividade descobridora do monarca? 

^ Neste caso, uma história, baseada apenas nas fontes 
até há poucos anos conhecidas, seria meramente conjectu¬ 
ral, surda à lógica dos caracteres e à própria lógica dos 
acontecimentos. Embora as crónicas guardem silêncio 
sobre qualquer viagem descobridora durante esse período, 
a política de sigilo de D. João II, que acabamos plena- 
mente de provar, e o seu infatigável zelo dos anos 
anteriores, levam a admitir, a priori, que, muito ao invés, 
ele tivesse prosseguido na empresa dos descobrimentos, 
era todós os sentidos que pudessem esclarecer o problema 
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que mais o preocupava: o do caminho mais rápido 
para a índia das especiarias. Entretanto, Cristóvão 
Colombo irrompia na cena do Mundo, com o descobri¬ 
mento sensacional das Antilhas, mas anunciado pelo des¬ 
cobridor como sendo o da índia oriental, o que vinha 
complicar o maior problema do monarca português, que 
era reservar-se o monopólio do tráfico oriental. 

Mas existem, é certo, seguríssimos indícios de que as 
actividades descobridoras do Príncipe Perfeito não se 
detiveram durante aquele período. A viagem do Gama 
em derrota pelo golfão, durante três meses, supõe, como 
demonstrou Gago Coutinho, um descobrimento anterior 
do regime dos ventos no Atlântico Sul. E, a acreditarmos 
em certas informações árabes, D. João II teria enviado, 
em 1495, uma frota a prosseguir o descobrimento de 
Bartolomeu Dias, parte da qual teria naufragado nos 
parcéis de Sofala. Este facto foi recentemente revelado 
pelo cientista russo Dr. T. A. Chumovsky, que, em 1958, 
publicou Três Roteiros Desconhecidos de Ahmad Ibn 
Madjid, o piloto árabe de Vasco da Gama, obra editada 
pela Academia de Ciências da U. R. S. S., em Leninegrado, 
e entre os quais se conta o Roteiro de Sofala, onde se faz 
aquela afirmação. Esse Roteiro foi, aliás, publicado, em 
tradução do prof. Myron Malkiel-Jirmounsky, por Costa 
Brochado,, em O Piloto Árabe de Vasco da Gama, opús¬ 
culo incluído nas obras editadas pela Comissão Executiva 
das Comemorações do V Centenário da Morte do Infante 
D. Henrique. 

Eis, na versão de Jirmounsky, como, aliás, na de Chu¬ 
movsky, como os factos se teriam passado: os navios 
dos Portugueses navegavam, em 1495, perto de Sofala, 
a caminho da índia, seu objectivo final, quando naufra¬ 
garam: «Foi aqui que tropeçaram os Francos (isto é, os 
Portugueses), que tiveram confiança na monção, no 
dia da festa de S. Miguel, ao que parece. A onda preta- 


pitou-se sobre eles, destes rochedos de Sofala, revol¬ 
vendo-os ao lado contrário. E os mastros [dos seus 
navios] mergulharam na água, e os navios ficaram 
debaixo de água, oh meu irmão! viram alguns afoga¬ 
rem-se — e vê-se assim o que é a monção desta terra!» 
Mais adiante, o roteirista árabe volta ao mesmo tema, 
que lhe é grato: «Aqui passaram os navios dos Francos 
no ano 900, irmão, navegavam havia dois anos para 
aqui e dirigiam-se, evidentemente, para a índia». 

Outro escritor árabe, Kutb ad-din an-Nahrawali 
(1511-1582), escrevendo, nos meados do século de 
Quinhentos, confirma estes factos: «Um grupo de Por¬ 
tugueses, tendo penetrado no Mar das Trevas e depois de 
contornar as montanhas de Al-Komr, onde nasce o Nilo 
[isto é, depois de haver dobrado o cabo da Boa Espe¬ 
rança] navegaram para leste e passaram por um lugar 
próximo da costa, onde o mar é estreito [ao que nos 
parece, o canal de Moçambique] ...Aí os seus navios não 
puderam aportar e foram despedaçados. Nenhum deles 
escapou. Os portugueses insistiram assim durante algum 
tempo em enviar navios e naufragavam neste lugar.» 
(Servimo-nos da tradução de Gabriel Ferrand na Intro • 
duction d fAstronomie Nautique Arabe), 

Mas o texto de Ibn Madjid, mais próximo dos acon¬ 
tecimentos, desmente esta afirmação de perda total dos 
navios. Não só quando se refere ao naufrágio se limita 
a dizer: «Viram alguns afogarem-se», mas logo acres¬ 
centa: «Durante um mês, mais ou menos, continuaram 
eles [os Francos] na sua peregrinação pelos baixios de 
pérolas,/ como os que seguem de Kalhãt [porto em Omã] 
até às regiões interiores ao longo da embocadura até 
Djarun [^Ormuz]». 

A viagem de Kalhãt, porto na costa do Omã, até 
Ormuz, faz-se ao longo do golfo de Omã, num estreito 
situado entre a Arábia e a Pérsia, como era, por com- 
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paração, o canal de Moçambique. Ajustando-nos, pois, à 
versão mais autorizada do Roteiro de Sofala, os Portugue- 
ses depois do naufrágio naquele porto — naufrágio par¬ 
cial—puderam continuar as suas explorações ao longo 
dos baixios, porventura, do arquipélago das Comores. 

Entende Gabriel Ferrand que Kutb ad-din an 
Nahrawali se referia a repetidas tentativas para dobrar 
o Cabo, mas que o silêncio dos cronistas portugueses 
não autoriza aquela afirmação. Não obstante, como aca¬ 
bámos de provar, os cronistas calaram ou desfiguraram 
verdade e ignoraram acontecimentos da maior impor¬ 
tância, como acontece com Rui de Pina, autor da Crónica 
del-Rei D. João II, que não faz a menor referência à 
viagem descobridora em que Bartolomeu Dias dobrou 
o cabo da Boa Esperança. Se aquela tentativa se realizou, 
a frota dos Portugueses não tentava em 1495 ultrapassar 
o Cabo, que já fora dobrado, mas alcançar a índia, como 
afirma Ibn Madjid, ou, pelo menos, continuar a expio- 
ração da costa até Sofala, último porto visitado por Pero 
da Covilhã. E esse reatar dos cabos das duas explora¬ 
ções, realizadas em sentido inverso, está na ordem lógica 
dos acontecimentos. Por tal forma que Costa Brochado, 
por esta simples razão de enquadramento lógico, aceita 
o facto como verdadeiro, sem mais análise, 

Pensamos, por nossa parte, que só um longo caminho 
nos pode levar a concluir pela historicidade do facto. Con¬ 
tra a viagem e naufrágio de Sofala não pode, é certo, invo- 
car-se a razão eliminatória do Testis mus, testis nuUus. 
Ibn Madjid é confirmado por Kub ad-din an Nahrawali. 
Mas a esta confirmação faltam as precisões de tempo e 
espaço, queremos dizer: as referências ao dia do mês e 
ano e a Sofala; e sobra a repetição do facto desastroso. 

E certo que as divergências de pormenor não constituem 
prova em contrário. Mas a inclusão dum facto na história 
não se atinge apenas pela confirmação das fontes. Se 
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o facto relatado se insere num sistema lógico de causas e 
circunstâncias convergentes, este condicionamento e cau¬ 
ção podem atingir um grau de necessidade bastante e 
substituir só por si aquela confirmação. Certas circuns¬ 
tâncias de carácter pessoal dão por vezes a um testemunho 
único um grau de veracidade suficiente. Por outras pala¬ 
vras: Ibn Madjid pode merecer um crédito, que dê o 
maior peso às suas afirmações. 

Na verdade, razões muito fortes nos inclinam a 
aceitar como verdadeiro o naufrágio e a viagem men¬ 
cionados no Roteiro de Sofala: além da continuidade 
descobridora em geral e, em particular, relacionada com 
aquele porto, uma e outra exigidas pelo infatigável ardor 
de D. João II e pela conjuntura histórica, o naufrágio 
entra, como efeito de causas únicas e decisivas, dentro do 
condicionalismo físico que dificultava a navegação em 
todo o canal de Moçambique e, particularmente, em 
frente de Sofala. 

Comecemos pela convergência dos factores históricos 
que podiam explicar a viagem. Durante a segunda 
metade do ano de 1491 o monarca ficara inteirado da 
situação de Sofala, da sua importância como empório 
do ouro e escala da navegação no índico. Interessàva-lhe, 
por consequência, em alto grau preencher o hiato nos seus 
conhecimentos geográficos. Apesar de tudo, o cabo 
dobrado por Bartolomeu Dias não era da Boa Certeza, 
mas da Boa Esperança, Restava saber o que haveria entre 
o rio do Infante e Sofala. Entretanto, nos anos seguintes, 
Colombo obtém da Espanha os meios financeiros e náu¬ 
ticos para a sua empresa, e dá-se o descobrimento das 
Antilhas, que vem complicar em extremo o problema 
magno do monarca. Forçado pelas circunstâncias, o Prín¬ 
cipe Perfeito tem de negociar com os Reis Católicos a par¬ 
tilha pacífica do Mundo, esforço conjunto, que terminou 
com êxito pelo Tratado de Tordesilhas, assinado a 7 de 
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Julho de 1494. Graças à sua mais perfeita informação geo* 
gráfica e cosmográfica, mantida em rigoroso segredo, a 
chamada linha do meridiano de Tordesilhas garantia a 
Portugal a posse do pomo de discórdia, isto é, o caminho 
marítimo para a índia das especiarias e o monopólio do 
seu tráfico. O monarca, que devia alimentar, com funda¬ 
das razões, esta esperança — a Boa Esperança — ardia no 
desejo de colher o fruto da sua vitória diplomática; 
preencher o hiato entre os conhecimentos de Bartolomeu 
Dias e Pêro da Covilhã e chegar a Calecute, coração 
do tráfico oriental. Supor que o monarca descansasse à 
sombra dos louros daquele triunfo de forma e não pro¬ 
curasse atingir o fundo da vitória é desconhecer o seu 
carácter imperioso, ávido de acção, conhecimento e 
domínio. 0 naufrágio de Sofala, sucedido um ano depois 
da celebração de Tordesilhas, é, do ponto de vista 
estrito da viabilidade histórica, um acontecimento exi¬ 
gido pela compreensão psicológica de D. João II e — 
quase diríamos — necessário. 

À ^ perfeita viabilidade histórica e à necessidade 
psicológica vem somar-se aquilo que poderíamos cha¬ 
mar a necessidade física. Antes de mais, Sofala localiza-se 
na mais profunda reintrância do canal de Moçambique, 
e tão distante do eixo do canal que é de presumir os 
navegantes tivessem como objectivo aquele porto e o 
demandassem na ocasião do naufrágio. O próprio Ibn 
Madjid. que, apesar de mestre piloto, não tinha, como 
nós hoje temos, a perfeita ciência do condicionalismo 
físico local e das suas variações com as estações, explica 
o naufrágio pelo desconhecimento da monção e a vio¬ 
lência das ondas. 

Monção propriamente dita não existe no canal de 
Moçambique, onde dominam, durante a maior parte 
do ano, os ventos do Sueste. Mas dá-se, com efeito, 
nessa região, um arremedo de monção. Em Março, Abril 
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e Maio verifica-se, no mar entre Sofala e a ilha de Mada¬ 
gáscar, uma inflexão predominante dos ventos do Sueste 
para Sul e Sudoeste. É a melhor estação para as viagens 
de travessia do canal desde o Sul para o Norte. Ao 
contrário, de Setembro a Outubro, o vento toma-se mais 
frequentemente Oeste, para girar a Nordeste, e a corrente 
equatorial do Sul, que horda pelo Sul a ilha de Madagás¬ 
car, inflecte para o Norte e dirige-se em turbilhão para a 
costa africana de Sofala. É o que pode observar-se, por 
exemplo, nas Püot Charts do Hydrographic Office, da 
Marinha dos Estados Unidos, naqueles meses de Setem¬ 
bro e Outubro. Segundo Ibn-Madjid, o naufrágio ter-se-ia 
verificado no dia da festa de S. Miguel, ou seja a 29 de 
Setembro (o que denuncia informação ou confirmação de 
origem cristã) dentro do pior período para remontar o 
Canal, e muito mais, para demandar Sofala. 

Além de situar o naufrágio no tempo e no lugar, Ibn 
Madjid refere-se, em particular, à violência das ondas, 
que motivaram o desastre. Sofala, cerca dos 20° de lati¬ 
tude e na zona tropical, próxima aos mares do Capricór¬ 
nio, situada, como dissemos, no fundo da mais acusada 
reintrância do Canal, era em todo ele o porto mais difícil 
de demandar. O navegante, que sobe ao longo da costa 
desde o cabo da Boa Esperança, entra na zona onde as 
correntes são mais violentas; e, particularmente, a cor¬ 
rente de Moçambique, apertada entre a costa de África 
e a contracorrente costeira de Madagáscar, faz 50 a 60 
milhas por dia, junto dos litorais do continente (a das 
Agulhas, mais ao sul, atinge 30 a 50, e a do largo ao 
sul de Madagáscar, apenas 20). Além disso, o canal de 
Moçambique sofre, durante todo o ano, de um regime de 
rajadas ásperas e sucessivas e de chuvadas súbitas e 
violentas. «Esta atmosfera hostil — escreve C. Vallaux—• 
contribui para explicar tanto como a luta ingrata contra 
a corrente das Agulhas (e nós acrescentaremos a de 
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Moçambique) por que razão depois das primeiras viagens 
em que Vasco da Gama e os seus sucessores se encosta¬ 
vam tanto à costa, o Canal de Moçambique deixou de 
ser o grande caminho das índias, Esse facto explica tam¬ 
bém provavelmente o descobrimento precoce do arquipé¬ 
lago de Mascarenhas». 

Finalmente, nos mares do índico, na zona do Capri¬ 
córnio, as marés, geralmente fracas, aumentam grande¬ 
mente de volume no Canal de Moçambique. Enquanto 
medem 3 ra 70 em Moçambique, e 4 m 60 na baía de Lou* 
renço Marques, sobem a 6 m 70 em Sofala, ao passo que 
raras vezes excedem, no Oceano índico, 1 a 2 metros. 

Para dar ainda uma ideia das dificuldades que se 
opõem à viagem nessa passagem entre o continente e a 
ilha de Madagáscar, observe-se que dois veleiros partidos 
no mesmo dia da Europa levam, em média, o mesmo 
tempo a alcançar o arquipélago das Comores, ao norte do 
Canal de Moçambique, e o Sudoeste da Austrália, não 
obstante os 75° de longitude que separam estas duas 
regiões. 

Deixámos para o fim o problema do valor do teste¬ 
munho de Ibn Madjid. Até que ponto nos podem mere¬ 
cer crédito as suas repetidas alusões ao naufrágio? 
Teria ele as preocupações de rigorosa obediência à ver¬ 
dade, consubstanciais à ética do homem de ciência? 

Num dos seus vários estudos sobre o grande piloto 
árabe, Gabriel Ferrand, muito antes de conhecer a 
existência do Roteiro de Sofala, deixou-nos alguns dados 
para aquilatar do valor do roteirista, considerado pre¬ 
cisamente como cientista. Notável coincidência: Ibn 
Madjid era animado, sob esse ponto de vista, dum espí¬ 
rito semelhante ao de outro roteirista e mestre-piloto da 
arte de navegar pela altura dos astros, o seu contem¬ 
porâneo Duarte Pacheco. Com efeito, os dois proclamam, 

154 


nas suas obras, e repetidamente, o primado da expe¬ 
riência, como fonte do conhecimento. 

Duarte Pacheco, no Esmeraldo, dirá: «A experiência 
que é madre das coisas nos desengana, de toda a dúvida 
nos tira»; a seguir, falando do rio de Benim, frisa o 
valor do seu Roteiro: «convém que sigamos a ordem 
desta costa e das coisas que dentro do rio vão, testemu¬ 
nhando o que vimos, e o nosso testemunho é verdadeiro»; 
mais adiante, falando das regiões equatoriais: «a expe¬ 
riência nos tem ensinado, por muitos anos e tempo quê 
esta região das Etiópias da Guiné temos navegadas e 
praticadas, em muitos lugares tomámos as alturas do Sol 
e a sua declinação [...]»’e compara a seguir a falsa 
lição dos antigos com a sua, verdadeira. E já quando 
se refere ao descobrimento da índia, volta a exaltar «a 
experiência madre das coisas pela qual sabemos radical¬ 
mente a verdade». Ouça-se Ibn Madjid e dir-se-ia que 
escutamos a mesma voz. Na mais importante das suas 
obras. —Ensinamentos úteis ou bases e princípios da 
ciência náutica— ele compara também com a dos 
antecessores a sua própria obra, fruto da experiência e, 
por consequência, digna de mais crédito: «Este livro todo 
ele é controlado e verificado pela experiência». Continua, 
com orgulho: «Os que me antecederam foram compila¬ 
dores e não escritores que relatem as suas próprias expe¬ 
riências [...]; ao contrário, eu menciono o que descobri, 
as minhas correcções e os resultados das minhas expe¬ 
riências, ano por ano, nos meus poemas náuticos». 

Este método de trabalho, quer dizer, anotar as suas 
observações ano a ano ou, melhor, dia a dia, que os 
pilotos portugueses usavam também nos seus roteiros e 
livros de marinharia, dá um alto grau de veracidade ao 
seu testemunho histórico. Por esse motivo acreditamos 
que ele ouviu da população local, no próprio ano do 
acontecimento, o relato, ainda que breve, do naufrágio 
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de Sofala. Com efeito, entre as suas obras, estudadas por 
Gabriel Ferrand no trabalho a que deu o título de Le 
Pãote arabe de Vasco de Gama et les instructions rumi- 
ques des arabes ait XV e siècle , conta-se a descrição, em 
verso, das Banât na'ck (Estrelas da Grande e da Pequena 
Ursa) e o modo de utilizá-las na navegação. Ora esta 
obra de astronomia náutica foi composta exactamente no 
ano 900 da Hegira, o mesmo em que se deu o naufrágio; 
e sabe-se que a utilização das estrelas da Ursa Maior se 
fazia apenas, como é lógico, por forma continuada e 
metódica, ao longo das costas da África Oriental e ainda 
para o Sul de Sofala, como se vê no roteiro respectivo. 

Por consequência, Ibn Madjid e3teve em condições 
óptimas para recolher, no próprio ano e no próprio 
local do acontecimento, a notícia do naufrágio. Inclui-a 
no seu texto (à semelhança do que fizera Duarte Pacheco, 
no Esmeraldo, com certo naufrágio dum navio flamengo 
nas costas do golfo da Guiné) para exemplificar os 
perigos que ameaçavam os nautas ignorantes das condi¬ 
ções locais da navegação. Os Portugueses, desconhecendo 
quais os melhores meses para subir o Canal, e que são 
os de Março, Abril e Maio, fizeram a viagem num mês 
de monção contrária e foram arrastados pelas ondas, 
tão alterosas por aquelas paragens, contra o parcel de 
Sofala, Para melhor evidenciar as dificuldades da nave¬ 
gação local, ele compara-as com as dos mares fechados 
daa outras regiões que lhe eram familiares: as do Iémen, 
golfo de Áden e Mar Vermelho e, principalraente, as do 
golfo de Omã, pois era natural de Dulfar, na região do 
Sueste da Arábia, sobre aquele golfo. Neste último mar, 
o aparecimento da monção de SO. é anunciado por tem¬ 
pestades ou tufões e pela vaga forte que rebenta com 
violência sobre a costa. Estes fenómenos repetem-se no 
Canal de Moçambique, com menor intensidade, entre 
os meses de Setembro e Outubro. 
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O testemunho, bastante posterior, de Kutb ad-din 
an-Nahrawali levaria a acreditar em mais do que uma 
viagem, anteriores à do Gama e malogradas por nau¬ 
frágio. Mas, embora o texto desse escritor tenha revelado 
o verdadeiro nome e identidade do piloto de Melinde, 
ele enferma de vários erros que diminuem a sua auto¬ 
ridade. Ao que nos parece, a repetição dos desastres por 
naufrágio por ele assinalada, filia-se no ódio religioso 
e no desejo de apoucar a sabedoria dos Portugueses. 
Bera pelo contrário, Ibn Madjid proclama, no Roteiro de 
Sofala , a superioridade da ciência dos seus émulos, ainda 
que lamentando-se discretaraente de os haver guiado 
desde Melinde a Calecute, 

Devemos frisar também que algumas das fontes 
sobre a viagem do Gama vêm confirmar-nos na con¬ 
vicção de que o relato de Ibn Madjid corresponde a um 
fundo de verdade essencial, além de que a rota daquele 
navegador desde o arquipélago de Cabo Verde em 
viagem directa até às imediações do cabo da Boa Espe¬ 
rança nos assegura de que entre 1487 e 1497 se reali¬ 
zaram viagens desconhecidas, pelo menos no Atlântico 
Sul. 

Vasco da Gama, Nicolau Coelho e alguns dos pilotos 
que escaparam da viagem do descobrimento do caminho 
marítimo para a índia, e principalmente os dois primei¬ 
ros, foram règiamente premiados, no seu regresso a 
Lisboa. Imediatamente sobre esse facto o monarca se 
apressou a dar a notícia do descobrimento ao Papa, aos 
Reis Católicos e ao cardeal protector, D. Jorge da Costa. 
Afiguram-se-nos dignos de reflexão os termos dalgumas 
dessas cartas. Primeiramente, D. Manuel revelou a 
notícia do acontecimento ao Papa, mas não se conhece 
a carta respectiva. Mas dois dias depois da chegada de 
Nicolau Coelho comunicava D. Manuel o facto aos Reis 
Católicos. Ora, nessa missiva, falando do descobrimento 
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da índia e das cidades em que se fazia o trato das espe¬ 
ciarias e pedras preciosas, o Rei anunciava, por forma 
vaga: «[...] e ainda acharam terra em que há minas de 
ouro Na carta ao cardeal protector, apesar dos 
muitos pormenores de grande interesse mencionado», 
cala-se aquela notícia, dada provavelmente na carta ao 
Papa, cuja cópia era remetida a D, Jorge da Costa. Ao 
invés, na carta de mercê do almirantado da índia, o Rei, 
depois de fazer a história dos esforços dos seus antecesso¬ 
res, desde o Infante D. Henrique, o qual havia «começado 
o descobrimento da terra de Guiné na era de 1433, com 
tenção e desejo de pela costa da dita terra se haver de 
descobrir e achar a índia [...]», fala do descobrimento de 
Vasco da Gama da seguinte forma: «[...]», e ele nesta só 
viagem descobriu 1550 léguas, onde isso mesmo descobriu 
um grande mina de ouro e muitas vilas e cidades mui 
ricas e de grandes trautos e em fim de seu descobrimento 
achou e descobriu a índia 

Ora a forma por que estão seriados estes descobri¬ 
mentos leva-nos à conclusão de que a grande mina de 
ouro descoberta é e não podia deixar de ser a de Sofala, 
pois outra, pequena ou grande, não havia no caminho 
nem nas terras descobertas, e antecedia, na ordem geo¬ 
gráfica, todos os grandes descobrimentos económicos, 
desde o cabo da Boa Esperança a Calecute. Na carta 
de tença a Nicolau Coelho repetem-se aqueles mesmos 
termos. Não obstante, nem o Diário, nem Barros, nem 
Castanheda, nem qualquer outra fonte digna de crédito 
falam de tal descobrimento. Vasco da Gama, quer à 
ida, quer no regresso, passou ao largo de Sofala. 
Observe-se ainda que no seu parecer sobre o Regimento 
que Pedro Álvares Cabral deveria observar na viagem 
de 1500, se recomenda expressamente fazer escala e 
aguada na angra de S. Brás «para que daí em diante 
não tenha que fazer cora a terra, mas arredar-se dela até 
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Moçambique, por saúde da gente e não ter nela que 
fazer». 

O Gama, quando muito, conforme a carta de Sernigi, 
escrita em Lisboa depois da chegada de Nicolau Coelho, 
teve notícias da existência de ouro no vale do rio Zam- 
beze, o que geograficamente está certo. Mas descobri¬ 
mento de um grande mina de ouro, a qual então se 
localizava em Sofala, e isto apenas nas cartas particula¬ 
res de mercê aos dois descobridores, confirma, de certo 
modo, assim nos parece, a notícia de Ibn Madjid, Como 
D. João II já não conhecera nem podia ter conhecido esse 
descobrimento, D. Manuel adjudicou-o aos grandes fastos 
do seu reinado; e a atribuição do feito ao Gama e a,Ni¬ 
colau Coelho naquelas cartas de Mercê, torna viável a 
hipótese de que os dois tenham participado da viagem' 
de 1495. 

Com efeito, a viagem de Vasco da Gama desde Lisboa 
a Calecute apresenta, na sua totalidade, alguns mistérios. 
Antes de mais, o Gama aparece pela primeira vez na 
cena dos descobrimentos, realizando o maior feito da 
história náutica dos Portugueses, sem quaisquer prece¬ 
dentes que afirmassem a sua personalidade e competênci! 
para efectuar uma viagem que demandava grandes 
qualidades de mando e cultura específica, que apenas 
podiam adquirir-se numa longa experiência. Será crível 
que D. João II ou D. Manuel (também os cronistas não 
estão de acordo sobre qual dos dois monarcas teria feito 
a escolha) tivessem designado para comandante da 
armada descobridora do caminho marítimo para a índia 
um homem totalmente inexperto e desconhecedor da rota 
a seguir? 

Em segundo lugar, a armada compunha-se de três 
naus e duín navio-transporte, e não de caravelas. Estas 
últimas tinham sido os únicos navios utilizados até 
então nas viagens de descobrimento, Correspondi am, 
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pelas suas quaKdades excepcionais de barlaventear junto 
da costa, às necessidades de explorar os mares e terras 
desconhecidas. Pelo contrário, as naus, como observou 
Gago Coutinho, correspondiam já a viagens definitivas 
e sobre rotas traçadas, prèviamente ajustadas ao regime 
dos ventos e correntes à superfície dos oceanos. Cabe, 
por consequência, perguntar: ter-se-ia utilizado a nau 
em viagem de tal magnitude, se houvesse que realizar 
ainda descobrimentos importantes, sujeitando a expe¬ 
dição ao perigo de não vencer a parte inexplorada dó 
caminho, como seria, por exemplo, o trecho da costa 
entre o rio do Infante e Sofala? Gago Coutinho, o pri¬ 
meiro a assinalar esse facto, tirou daí a conclusão de 
que o Atlântico, ao sul do Equador, já havia sido explo¬ 
rado; e que era conhecida, por esse motivo, a possibi¬ 
lidade de atravessá-lo em rota directa pelo largo, sem o 
obstáculo de terras novas no caminho. De acordo. Mas, 
sendo assim, há que aplicar o mesmo raciocínio ao longo 
trecho da rota do Gama, que vai da Aguada de S. Brás, 
já visitada por Bartolomeu Dias, ao rio dos Bons Sinais, 
ao norte de Sofala, porto este que o Gama não fez o 
menor esforço para buscar. 

Finalmente, a armada do Gama, composta, como disse¬ 
mos, de três naus e um navio-transporte de mantimentos, 
partiu de Lisboa a 8 de Julho de 1497; fez uma primeira 
escala na ilha de Santiago, donde largou de novo a 3 
de Agosto. Desde Santiago de Cabo Verde até ao dia 4 
de Novembro, em que a frota tornou a avistar terra na 
baía de Santa Helena, os navios fizeram a viagem pelo 
golfão, como então se dizia, e durante três meses se¬ 
guidos. Ibn Madjid confirma no Roteiro de Sofala este 
audacioso traçado da viagem do Gama: «Em primeiro 
lugar, deixando a [sua terra] os francos (isto é, os Por¬ 
tugueses), como me disseram, navegaram para sair ao 


Sudoeste uma rota de dez dias [...]. Depois navegaram 
para Sul durante noventa dias [...]». 

São extremamente reduzidas neste particular as infor¬ 
mações do Roteiro: «[...] partimos em Leste [...] e 
uma noite, e em 22 do mês, indo na volta do mar ao 
sul e em quarta do Sudoeste, achámos muitas aves feitas 
como garções — e quando veio a noite tiravam contra 
o Su-sueste muito rijas, como aves que iam para terra 
— [...]». A l de Novembro acharam sinais de proximi¬ 
dade de terra; a 4 viram terra e a 8 desse mês lançaram 
âncora na baía de Santa Helena. A isto os cronistas nada 
acrescentam. A Ravenstein, na tradução que fez do 
Roteiro, e a Hackluyt editou para comemorar o cente¬ 
nário do Descobrimento da índia, se deve a primeira 
tentativa para explicar a rota da armada do Gama, 
através do golfão, pelo regime de correntes e ventos 
dominantes no Atlântico Sul e sua declinação, conforme 
as estações. Gago Coutinho completou e corrigiu, por 
forma muito notável, aquele estudo. Eis, nas suas linhas 
gerais a interpretação de Gago Coutinho: era impossível 
rumar da ilha de Santiago para o Sul até à latitude da 
Baía, no mês de Agosto, em que o Gama largou do arqui¬ 
pélago ; quando, no Roteiro, se fala em partir em leste, 
deve entender-se um rumo mais próximo do Sueste. Por 
isso, apenas, na Serra Leoa, o vento se fez Sul franco, 
viraram no bordo do mar, fazendo a viagem muito pelo 
largo e aproximando-se da costa do Brasil, «a qual 
souberam barlaventear como se a tivessem marcado no 
mapa»; e só avistaram terra três meses depois da partida 
de Santiago, confirmação de que o Atlântico fora atra¬ 
vessado muito ao largo da costa de África. 

Delineando por esta forma a rota do Gama, Gago 
Coutinho pouco mais fez do que melhorar a hipótese de 
Ravenstein. Onde se revela, a sua lucidíssima compreen¬ 
são é quando compara esta viagem com a de Alvares 
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Cabral, cuja armada era também composta de naus, quer 
dizer, da mesma forma em viagem definitiva e não 
meramente experimental. Eis as suas próprias palavras: 

«Porém, tanto o facto concreto de Gama se ter 
contentado em ir só à Serra Leoa — como se lê nos 
Lusíadas — como o facto de Cabral, no inverno, ter logo 
das ilhas de Cabo Verde tomado rumo para Sul 
enquanto teve vento de Nordeste, estas duas rotas dife¬ 
rentes, que representam escolha de rota conforme fosse 
verão ou inverno, denunciam à evidência que o conhe¬ 
cimento dos ventos e terras do quadrante sudoeste do 
Atlântico, já era então tão suficiente como aquele que 
hoje nos dão as cartas acerca de terras e ventos domi¬ 
nantes. E ê sobre essas cartas que os navios modernos 
traçam, conforme as estações, as mesmas rotas traçadas 
por Gama e por Cabral (o sublinhado é nosso). Assim, o 
facto de Gama ter tomado a «volta do mar» só ao largo 
da Guiné, confirma a conjectura de que, em 1497, já 
era conhecido que nem ventos nem terras impediam a 
passagem de navios para o Cabo, a caminho da índia. 
Uma outra consideração confirma este critério: apesar 
de Bartolomeu Dias ter tido dificuldades com as suas 
caravelas, já nem Gama nem Cabral deixaram de levar 
mus, sinal de que iam em viagem definitiva, e não em 
reconhecimento. Iam, pois, seguros de poder montar as 
terras a sotavento, as mesmas que, entre as nossas duas 
viagens, Colombo procurou em 1498. Ademais, são 
conhecidas umas instruções, nas quais Vasco da Gama 
aconselha a Cabral uma rota diferente da que ele seguira 
em 1497: das ilhas de Gabo Verde Cabral teria de fazer 
«seu, caminho pelo sul», até que —«dando o vento 
escasso»— isto é, vento de proa, o geral de Sueste 
— as naus navegariam «para sudoeste », «na volta do 
mar, até meterem o Cabo da Boa Esperança em leste 
franco.» .Ora isto só era aconselhável em Março. Se 
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Vasco da Gama, que passou em Santiago no mês de 
Agosto, tivesse seguido as mesmas instruções, isto é, 
se das ilhas tivesse navegado para «sul», não teria vento 
favorável até ao Equador, como aconteceu a Cabral. Ao 
atingir a latitude de cerca de 10 graus, onde começa a 
monção de sul, teria logo um vento escasso, com o qual 
tomaria a bordada «sobre a bamda do sudoeste», indi¬ 
cada nas Instruções — e que é a «volta do mar» do 
Roteiro de Vasco da Gama. Então, com o vento sul e 
com a forte corrente para oeste, Gama teria fatalmente 
ido encontrar terra firme, cerca das bocas do Amazonas, 
e tanto para poente da ponta Nordeste do Brasil — o 
Cabo São Roque — que nem os ventos nem as fortes 
correntes que ali dominam, lhe permitiriam dobrá-lo, e 
navegar para sul. Já não poderia ir à índia». 

E Gago Coutinho conclui: «A rota que com maior 
verosimilhança lhe podemos atribuir (a Vasco da Gama) 
revela transparentemente um prévio reconhecimento — 
realizado na dezena de anos decorrida desde a viagem 
de Bartolomeu Dias— dos ventos dominantes no qua¬ 
drante sudoeste do Atlântico, E esse reconhecimento 
estendeu-se também, pelo menos, àquela parte da costa 
do Brasil que, por ir mais a nascente e contra o vento 
— entre os cabos São Roque e Santo Agostinho — pode¬ 
ria ensacar os navios, impedindo-lhes a passagem para 
sul, para o seu tão desejado destino, que era o Mar da 
índia». 

Estas razões nos levam a admitir a hipótese de que 
Vasco da Gama e o próprio Nicolau Coelho tenham 
participado da expedição descobridora de 1495, um de 
cujos navios teria naufragado no parcel de Sofala — 
naufrágio exagerado por Ibn Madjid e multiplicado por 
Kutb ad-din an Nahrawali, com intuitos depreciativos. 

Trata-se — é evidente— duma simples hipótese. 
Mas se a rota de Vasco da Gama pelo golfão, realizada 
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em naus e em três meses, só pode explicar-se por expio, 
rações anteriores e secretas do Atlântico austral, há que 
admitir a exploração anterior, quando menos, do trecho 
da costa compreendido entre o rio do Infante e Sofala. 
E dizemos pelo menos, pois, segundo o testemunho do 
Roteiro de Sofala, a viagem ter-se-ia prolongado ainda 
no Oceano índico. Que o Gama houvesse participado 
dessas explorações, explicaria por forma cabal o seu 
aparecimento, na aparência absurdo, como comandante, 
em 1497, da expedição definitiva. 



CONCLUSÃO 

A política de segredo não se deteve com o falecimento 
de D. João II. Vimos, pelo contrário, que a legislação 
conhecida, proibindo a venda de caravelas no estrangeiro 
e a estrangeiros, a divulgação de conhecimentos geográ¬ 
ficos por meio de mapas e de pomas ou embargando o 
recrutamento pelos países estrangeiros de pilotos portu¬ 
gueses, símbolos vivos da ciência náutica e geográfica 
dos Descobrimentos, data do reinado de D. Manuel. 
Muitos dos descobrimentos portugueses realizados du¬ 
rante o seu reinado, em especial os da América e, mais 
particularmente, da Terra Nova, Terra do Lavrador e 
Gronelândia, quase se conhecem apenas pelos testemu¬ 
nhos de espiões estrangeiros, guardados durante séculos 
nos arquivos. Mas temos um indício mais vasto e não 
menos eloquente desses descobrimentos. 

Duarte Pacheco, escrevendo em 1505, definia, no 
Esmeraldo , a Quarta parte (América), como «uma tão 
grande terra firme, com muitas e grandes ilhas adja¬ 
centes a ela, que se estende a setenta graus de Iadeza dá 
linha equinocial contra o Pólo Árctico (isto é, desde 70° 
lat. N.) e posto que seja assaz fria é grandemente 
povoada, e do mesmo círculo equinocial torna outra vez 
e vai além em vinte e oito graus e meio de Iadeza contra 
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• o Pólo Antárctico (isto é, até 28° de lat. S.) e tanto se 
dilata sua grandeza e corre com muita Iongura, que de 
uma parte nem doutra não foi visto nem sabido o fim 
e o cabo dela [...]». Este conhecimento, e naquela data, 
duma realidade geográfica tão singular e revolucionária, 

, como era o da continuidade continental das três Amé¬ 
ricas, revela só por si uma série de viagens secretas, que 
deve datar do reinado de D. João II, quando não dos 
tempo3 do Infante D. Henrique e entroncar nos desco¬ 
brimentos de Diogo de Teive, 

Mas D. Manuel foi apenas um pálido discípulo de 
D. João II, O grande Mestre e mais astuto criador da 
política de segredo foi o Príncipe Perfeito e essa uma 
das suas mais acabadas e maquiavélicas perfeições; 

Por nossa parte, pretendemos apenas prolongar e 
alargar um caminho quase inexplorado. Há que rever 
na base de novas investigações e novas fontes a história 
dos Descobrimentos e muito mais no período do Infante 
D. Henrique e do seu genial continuador, D. João II. 

É bem possível que a publicação de novas fontes — cos¬ 
tumado benefício das celebrações centenárias— escla¬ 
reça as obscuridades ou resolva os problemas, que 
deixamos em suspenso, sobre as navegações do Infante 
Descobridor e as do Príncipe Perfeito . 

Mas algumas conclusões podem desde já tirar-se de 
tudo que acabamos de dizer. Embora, sem obedecer a 
uma linha de conduta inflexível, existiu, sem a menor 
duvida a política de segredo: 

I. Sobre os instrumentos e a arte próprios da nave¬ 
gação descobridora — caravelas, cartas de marear, regi¬ 
mentos, rotas e roteiros; 

II. Sobre o valor do grau terrestre e certas coorde¬ 
nadas, que representavam a chave do maior dos desco¬ 
brimentos económicos a realizar — o do caminho marí¬ 
timo para a índia; 
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III. Sobre o objectivo económico dos Descobrimentos, 
como no caso típico de Pêro da Covilhã em relação á 
índia das especiarias; 

IV. Sobre o sistema do tráfico nas primeiras grandes 
fundações comerciais dos Portugueses, como no caso 
da Mina do Ouro; 

V. 0 êxito diplomático de D. João II no Tratado de 
Tordesilhas só pode explicar-se à luz da política de 
segredo; 

VI. Existem muito sérias razoes para acreditar que 
se realizaram viagens experimentais e secretas, que pre¬ 
pararam a viagem definitiva de Vasco da Gama; 

VII. Estes factos não podem representar casos isola¬ 
dos e ad hoc na mente dos governantes portugueses, mas 
exemplos típicos das tácticas de defesa do monopólio, 
sistema lógico em que deve basear-se uma regra de pes¬ 
quisa, uma renovação dos métodos e até do próprio 
conceito de história, a fundir mais estreitamente com a 
psicologia dos caracteres e das condutas, a geopolítica e 
a sociologia dinâmica. 

Mas se alcançámos com o presente estudo algumas 
certezas, levantámos, mais que tudo, problemas. A histó¬ 
ria secreta é, por definição, a mais difícil de estudar e 
esclarecer, É também a mais tentadora, aquela que está 
pedindo uma mentalidade renovada, que faça tábua rasa 
dos cronistas oficiais — escribas submissos a interesses 
cerrádamente nacionalistas do Estado ou à glória pessoal 
dos amos — e não tema a fria e desdenhosa prudência dos 
que se furtam a todos os riscos, até os de imaginar e 
verificar hipóteses audaciosas de trabalho, 
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